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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 47/2000:

Ordem do Infante D. Henrique

Por alvará de 9 de Junho de 2000:

Grande-oficial

Prof. Doutor António Pinto Barbedo de Magalhães.

Por alvará de 11 de Outubro de 2000:

Grande-oficial

Armando Cortez.

Por alvará de 24 de Outubro de 2000:

Grã-cruz

Prof. Doutor Gregorio Peces-Barba Martínez, de nacionalidade
espanhola.

Por alvará de 26 de Outubro de 2000:

Grã-cruz

Embaixador Claude Misson, de nacionalidade belga.

Ordem do Mérito

Por alvará de 9 de Junho de 2000:

Comendador

António Dionísio.

Por alvarás de 18 de Agosto de 2000:

Grã-Cruz

Engenheiro Fernando Melo Antunes.

Grande-oficial

Engenheiro Duarte Ferreira.
Dr. António Correia.
Engenheiro Luís Manuel dos Santos Costa.
Dr. José Carlos Rodrigues Nunes.
Dr. Aníbal José de Almeida Rodrigues.
Prof. Engenheiro António Segadães Madeira Tavares.

Comendador

Engenheiro Mauro Penna Neves.

Oficial

Jorge Alexandre da Silva Correia, a título póstumo.
Luís Filipe Alves Fernandes Nicolau.

Por alvarás de 3 de Outubro de 2000:

Grande-oficial

António de Moura e Silva.

Comendador

Júlio Dinis Cardoso Oliveira Santos.

Por alvará de 24 de Outubro de 2000:

Grande-oficial

Prof. Doutor Augusto José de Quintanilha Mendonça Mantas, a título
póstumo.

Ordem da Instrução Pública

Por alvará de 13 de Outubro de 2000:

Comendador

Maria Berta de Jesus Cunha Ávila de Melo.

11 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Consumidor

Aviso n.o 17 785/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
avisam-se os interessados de que se encontra afixada no Instituto
do Consumidor, sito na Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013
Lisboa, a lista de classificação final respeitante ao concurso externo
geral de ingresso para admissão a estágio para o provimento de nove
lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor, referência
n.o 1, conforme o aviso n.o 8190/99 publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 1999.

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da homologação da lista de classificação
final feita pelo presidente do Instituto do Consumidor cabe recurso
hierárquico com efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias
úteis para o Secretário de Estado para a Defesa do Consumidor a
contar da data da publicação do presente aviso.

5 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria do Carmo
Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 864/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto do Consumidor de 27 de Novembro
de 2000:

João Miguel Maldonado de Matos Nunes Correia — nomeado em
comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, técnico
superior de 2.a classe (estagiário) da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1168/2000. — Considerando que a
Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da
Administração Pública (ADSE) tem vindo a prosseguir, desde há dois
anos, um programa de mudança organizacional, informacional e tec-
nológica, visando a modernização do seu sistema de informação e
a simplificação dos processos, bem como a adequação das estruturas
e dos meios humanos aos objectivos e estratégias definidas para a
organização;

Considerando que nova Lei Orgânica desta Direcção-Geral (Decre-
to-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho) potencia a criação de condições
para o aumento da sua capacidade gestionária e de controlo do sistema
de protecção social da ADSE, o que exige perfis técnicos adequados;

Considerando que o modelo de fixação de quadros de pessoal,
previsto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
está a ser aplicado na ADSE, em regime experimental, em conse-
quência de determinação consignada no despacho conjunto n.o 571/99,
de 1 de Julho, do Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa e do Secretário de Estado do
Orçamento;

Considerando que a comissão de acompanhamento, criada pelo
referido despacho conjunto, no seu relatório sobre a «Proposta de
fixação do quadro de pessoal da ADSE para vigorar no ano 2000»,
conclui que a aprovação deste quadro implica compromissos prévios
de orçamento e de descongelamento de admissões a concretizar ao
longo do ano 2000;

Considerando que o peso reduzido dos grupos de pessoal técnico
superior e técnico-profissional no conjunto dos funcionários da ADSE
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se traduz num baixo grau de tecnicidade dos actuais efectivos, invia-
bilizando uma resposta eficaz às exigências de funcionamento dos
serviços:

Determina-se o seguinte:
1 — Ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84,

de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, são descongeladas, a título excepcional,
as admissões para as seguintes vagas do quadro de pessoal da ADSE:

23 vagas de técnico superior de 2.a classe, 1 vaga de técnico
superior de arquivo de 2.a classe, 3 vagas de técnico superior
de informática de 2.a classe, 7 vagas de técnico profissional
de 2.a classe, 10 vagas de técnico profissional de relações públi-
cas de 2.a classe e 2 vagas de técnico profissional de arquivo
de 2.a classe.

2 — O preenchimento dos lugares referidos no número anterior
fica condicionado à existência da respectiva cobertura orçamental.

11 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 3066/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 24 682/2000, inserido no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000, a p. 19 403, col. 2.a,
pelo que onde se lê «Maria João Lousa Gomes Andrade Curto [. . . ]
da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portu-
guesas.» deve ler-se «Maria João Lousa Gomes Andrade Curto [. . . ]
da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portu-
guesas, com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000.».

5 de Dezembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 25 865/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta, mas também uma substancial
melhoria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com
a consequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço Albergaria dos Doze-Alfa-
relos, é necessário construir uma passagem pedonal inferior ao
quilómetro 174,093.

Considerando o exposto, e sendo a realização da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das obras necessárias, declaro a utilidade pública, com carácter de
urgência, das expropriações dos bens imóveis e dos direitos a eles
inerentes, constantes da planta anexa com o n.o 07204 e dos respectivos
mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.
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Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 2204/2000. — Por despacho do director
da Escola Naútica Infante D. Henrique de 31 de Julho de 2000:

Carlos Daniel Figueiredo Soares — celebrado contrato administrativo
de provimento para o exercício de funções docentes na Escola Náu-
tica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial e por acu-
mulação (50 %), como equiparado à categoria de professor-adjunto,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano e
com início de funções em 3 de Outubro de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 171 700$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas

Aviso n.o 17 786/2000 (2.a série). — Para efeito de aplicação
das fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro, publicam-se os valores
dos índices de materiais com base 100 em Março de 1968 (quadro II)
e de materiais com base 100 em Dezembro de 1991 (quadro II-A)
relativos aos meses de Abril, Maio, Junho, Julho e Agosto de 2000,
fixados por despacho de 21 de Novembro de 2000 do Secretário de
Estado Adjunto e das Obras Públicas:



23 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração, Maria Rosa Dias.
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso (extracto) n.o 17 787/2000 (2.a série). — Faz-se público
que o concurso interno de acesso geral tendo em vista o preenchimento
do lugar de técnico superior principal da carreira de engenheiro civil
do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Sul,
deste instituto público, aberto pelo aviso n.o 11 153/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho
de 2000, ficou deserto.

30 de Novembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 25 866/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, coronel engenheiro Henrique Manuel de
Vasconcelos Bon de Sousa, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

d) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

e) Autorizar nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários ou agentes afectos ao meu Gabinete;

f) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

g) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se referiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

i) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego ainda no coronel engenheiro Henrique Manuel de
Vasconcelos Bon de Sousa a competência para a prática de todos
os actos decisórios previstos neste diploma para a realização e auto-
rização de despesas por conta do orçamento do Gabinete até aos
limites das competências para directores-gerais previstas no referido
diploma.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 18 de Setem-
bro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo chefe do Gabinete que se incluam no âmbito da pre-
sente delegação de competências.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 25 867/2000 (2.a série). — Considerando que a
Zollern & Comandita requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício
da actividade de indústria de armamento, com proposta de alteração
dos seus estatutos;

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela Zol-
lern & Comandita é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, de modo a incluir a indústria de
armamento na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral da Indústria do Ministério da
Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, informou ser de parecer favorável
relativamente ao exercício da actividade de indústria de armamento
pela empresa Zollern & Comandita;

Considerando que a empresa Zollern & Comandita cumpre os
requisitos cumulativos para autorização do exercício da actividade
de indústria de armamento previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho n.o 20 927/2000
(2.a série), de 18 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a empresa Zollern & Coman-
dita, com sede em Vermoim, Maia, a exercer a actividade da indústria
de armamento, com a seguinte alteração do seu objecto social:

«O objecto da sociedade é a produção e comercialização de pro-
dutos de aço, de outros metais e ligas metálicas e de outros artefactos
técnicos, bem como a prestação de serviços nestes domínios e ainda,
de um modo geral, a execução de actividades de qualquer espécie,
mediata ou imediatamente relacionadas com as referidas, incluindo
o exercício da actividade da indústria de bens e tecnologias militares.»

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 25 868/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
competências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado,
prorrogo por um período de quatro meses a comissão do primeiro
sargento engenheiro José Matos Oliveira para desempenhar funções
de assessoria técnica no âmbito do projecto n.o 4 do Programa Quadro
de Cooperação Técnico-Militar com a República da Guiné-Bissau.

7 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 25 869/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo por um período de seis meses a comissão
de serviço do primeiro-sargento MMA Rui Jorge Gomes Joaquim
no desempenho de funções de assessoria técnica no âmbito do sub-
projecto n.o 5-B, «Apoio à reestruturação e ao funcionamento da
Escola de Aviação do Lobito», inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

6 de Dezembro de 2000. — O Director, António Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 25 870/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho de direcção do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas de 11 de Dezembro de 2000:

Maria dos Anjos de Matos Margarido, Maria de Lurdes Sardinha
Caraças Alves Ferreira e Maria Elisabete Venâncio Mateus, técnicas
de 1.a classe (serviço social) do quadro de pessoal civil do Instituto
de Acção Social das Forças Armadas — promovidas, precedendo
concurso, a técnicas principais (serviço social) do mesmo quadro,
considerando-se exoneradas das categorias anteriores com efeitos
reportados à data de aceitação dos novos lugares. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Direc-
ção, Walter Barbosa, major-general.
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ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 25 871/2000 (2.a série). — No uso da delegação
de competência que me foi conferida pelo despacho n.o 23 386/2000
(2.a série), de 27 de Outubro, do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 2000, nomeio o sargento-chefe
de infantaria (01807777) Manuel Maria Correia Dias para o cargo
de sargento-adjunto do serviço de apoio e secretaria no Comando
Operacional dos Açores (cargo de código 100.016.31), que se encontra
vago.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Setembro de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Adjunto do CEMGFA para o Pla-
neamento, Tito Luís de Almeida Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 25 872/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, subdelego no tenente-general Tito Luís de Almeida Bouças,
adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas para
o planeamento, as competências referidas nos n.os 1.2 e 1.3 do mesmo
despacho, bem como no n.o 1.5, até 100 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 25 873/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, subdelego no vice-almirante José Manuel Botelho Leal, coman-
dante operacional dos Açores, as competências referidas nos n.os 1.1,
1.2 e 1.3 do mesmo despacho, bem como no n.o 1.5, até 100 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 25 874/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, subdelego no tenente-general piloto aviador António José Frias
Vasques Osório, adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas para as operações, as competências referidas no n.o 1.1
do mesmo despacho, bem como no n.o 1.5, até 100 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 25 875/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, subdelego no contra-almirante José Manuel de Oliveira Alves
Correia, assessor pessoal do Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas e director do Programa SICOM, as competências refe-
ridas no n.o 1.5 do mesmo despacho até 50 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 25 876/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, subdelego no major-general piloto aviador David César de
Almeida Oliveira, chefe do meu Gabinete, as competências referidas
no n.o 1.3 do mesmo despacho, bem como no n.o 1.5, até 5000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 25 877/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, subdelego no vice-almirante Carlos Monteiro da Silva, coman-
dante operacional dos Açores, as competências referidas nos n.os 1.1,
1.2 e 1.3 do mesmo despacho, bem como no n.o 1.5, até 100 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 15 de Novembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 25 878/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, subdelego no major-general Fernando Governo dos Santos
Maia, comandante operacional da Madeira, as competências referidas
nos n.os 1.1, 1.2 e 1.3 do mesmo despacho, bem como no n.o 1.5,
até 100 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 25 879/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do contra-almirante superintendente
dos Serviços do Pessoal:

Maria Emília Rosado da Silva da Palma Rosa, assistente administrativa
especialista do quadro do pessoal civil da Marinha — designada
para o exercício de funções de secretária de apoio ao superin-
tendente dos Serviços do Pessoal, contra-almirante Vasco António
Leitão Rodrigues, a contar de 4 de Outubro de 2000, ao abrigo
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85 de 15 de Julho, e do
despacho n.o 26/93, de 6 de Abril, do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Men-
des Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 25 880/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do comandante naval:

Maria Isabel Batista Vinagre, assistente administrativa do quadro do
pessoal civil da Marinha — designada para o exercício de funções
de secretária de apoio ao comandante naval, vice-almirante Américo
da Silva Santos, a contar de 13 de Novembro de 2000, ao abrigo
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e do
despacho n.o 26/93, de 6 de Abril, do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Men-
des Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 25 881/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Hélder José Diogo Mendonça, Eurico Nuno Laranjeira Amorim, Vic-
tor Manuel Jesus Paquete, César Manuel Cardoso Pires, Osvaldo
da Conceição Concha Rodrigues, Arménio Miguel Romão Gomes,
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Pedro António Carvalho Pacheco e João Manuel Mourinho Car-
doso Mendonça Galriça, faroleiros auxiliares da Secção do Con-
tinente do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promo-
vidos, precedendo concurso, a faroleiros de 3.a classe da Secção
do Continente do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 25 882/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Nélson de Oliveira Tavares e Paulo Jorge Vieira Amaral, faroleiros
auxiliares da Secção dos Açores do quadro do pessoal militarizado
da Marinha — promovidos, precedendo concurso, a faroleiros de
3.a classe da Secção dos Açores do mesmo quadro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Rectificação n.o 3067/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 2000,
rectifica-se a lista de candidatos reprovados no concurso de ingresso
de guardas auxiliares da polícia dos estabelecimentos da Marinha,
do quadro do pessoal militarizado da Marinha, constante do aviso
n.o 15 918/2000 (2.a série), p. 18 560, 2.a col., a ls. 26.a e 48.a, devendo
da mesma lista ser eliminados os nomes de:

Tiago Filipe Marques Glória.
Carlos Alberto Moreira Gomes da Costa.

29 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Men-
des Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 25 883/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 220/MDN/00, de 16 de Novembro de 2000,
do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000, sob o n.o 24 686/2000
(2.a série), subdelego no comandante logístico-administrativo da Força
Aérea, tenente-general Rolando da Cunha Moreira Santos, a com-
petência para autorizar despesas com obras, locação e aquisição de
bens e serviços, até aos seguintes montantes:

a) 50 000 contos, com empreitadas de obras públicas, locação
e aquisição de serviços e bens, nos termos conjugados da
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) 40 000 contos, relativos à execução de planos e programas
plurianuais legalmente aprovados, previstos na alínea c) do
n.o 3 do artigo 17.o do mesmo diploma.

2 — Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 51/93, de 26 de Fevereiro, conjugado com a alínea a) do n.o 4
do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, delego a competência
para autorizar os encargos com a assistência na doença aos militares
da Força Aérea, que a respectiva legislação remete para meu despacho,
até ao montante de 1000 contos.

3 — As delegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante logístico-administrativo da Força Aérea
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 25 884/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 220/MDN/00, de 16 de Novembro de 2000,
do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000, sob o n.o 24 686/2000
(2.a série), subdelego no comandante da Zona Aérea dos Açores,

major-general Hernâni Duarte Caetano Mendes, a competência para
autorizar despesas com obras, locação e aquisições de bens e serviços
decorrentes da presença de forças estrangeiras estacionadas na BA 4,
até aos seguintes montantes:

a) 10 000 contos, com empreitadas de obras públicas, locação
e aquisição de serviços e bens, nos termos conjugados da
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) 10 000 contos, relativos à execução de planos e programas
plurianuais legalmente aprovados, previstos na alínea c) do
n.o 3 do artigo 17.o do mesmo diploma.

2 — As delegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Zona Aérea dos Açores que se incluam
no âmbito desta subdelegação de competências.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1169/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras de informática do
quadro de pessoal civil do Exército (QPCE), constante do anexo ao
presente despacho, do qual faz parte integrante.

30 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras técnica superior
de informática, de programador e de operador de sistema,
do quadro de pessoal civil do Exército (QPCE).

I — Carreira técnica superior de informática

a) Utilização da informática na sociedade e nas organizações; prin-
cipais características do produto informático.

b) Noções de hardware e software; unidades de um computador;
sistemas de exploração e linguagens de programação, técnicas e meto-
dologias de programação.

c) Planeamento de sistemas de informática e gestão de projectos
de informática.

d) Análise e desenvolvimento de sistemas; ferramentas e métodos
de desenvolvimento e documentação.

e) Sistemas de gestão de bases de dados.
f) Infra-estruturas tecnológicas, telecomunicações e redes.
g) Segurança e privacidade da informação.

II — Carreira de programador

A) Programador:

a) Utilização da informática na sociedade e nas organizações;
principais características do produto informático.

b) Noções de hardware e software; unidades de um computador;
sistemas de exploração e linguagens de programação; técnicas
e metodologias de programação.

c) Sistemas de gestão de bases de dados.
d) Infra-estruturas tecnológicas, telecomunicações e redes.
e) Segurança e privacidade da informação.

B) Programador-adjunto:

a) Noções gerais de informática.
b) Noções de hardware e software; unidades de um computador;

generalidades sobre sistemas de exploração.
c) Estruturas de dados; conceitos de organização e gestão de

informação e generalidades sobre bases de dados.
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III — Carreira de operador de sistema

a) Noções gerais de informática.
b) Noções de hardware e software; unidades de um computador,

generalidades sobre sistemas de exploração.
c) Conceitos sobre organização de informação.
d) Funções do operador e noções de segurança e privacidade da

informação.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 25 885/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 5 de Dezembro de 2000, conferido ao abrigo do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, é concedida
à 3.a Companhia do Batalhão Operacional do Regimento de Infantaria
da Guarda Nacional Republicana, constituída com o carácter de força
de reacção rápida para actuação em Timor Leste no âmbito da
UNTAET, a medalha de prata de serviços distintos de segurança
pública, dada a forma emérita como, há mais de seis meses, vem
cumprindo, com brio e eficiência excelentes, a honrosa mas delicada
missão que lhe foi atribuída. Presente em Timor desde 17 de Março
do corrente ano, a sua permanência naquele território salda-se no
momento por múltiplas intervenções coroadas de êxito, de significado
que se acentua quando considerado o clima de forte pressão psi-
cológica que as rodeou.

Se bem que lhe esteja conferida, como área de empenhamento
prioritário, a cidade de Díli, tem sido a Companhia chamada a actuar
incidentalmente noutras zonas territoriais, nomeadamente junto à
fronteira com Timor Ocidental. A intensa actividade que por esse
modo desenvolveu contabiliza-se em mais de três centenas e meia
de missões de patrulhamento, cobrindo cerca de uma centena de
milhares de quilómetros, em pouco menos de 200 acções de controlo
de viaturas e pessoas, na efectivação de segurança a altas entidades
em visita ao território, em acções diversas no âmbito da ordem pública,
na segurança de instalações e pontos sensíveis, um sem número, enfim,
de intervenções de índole operacional, a que acresceram o permanente
apoio aos demais elementos da CIVPOL e encargos sobrevenientes,
caso da prestação de honras protocolares.

Encomia-se-lhe especialmente a actuação no domínio da manu-
tenção e restabelecimento da ordem pública em Díli, sanando eficaz
e decisivamente incidentes de extremo melindre e gravidade, como
foi caso de determinado episódio, ocorrido no estádio de futebol da
cidade, com dois grupos rivais, integrando indivíduos versados em
artes marciais, a envolverem-se em confrontos físicos de dramática
violência, exponenciada pelo uso de armas brancas. A força da
3.a Companhia chamada a intervir fê-lo de forma pronta, determinada
e eficiente, apoiada em parte substante no efeito dissuasor que a
sua mera presença usualmente constitui, de tal modo que as hos-
tilidades de imediato cessaram e os desordeiros optaram pela fuga,
abandonando pelo caminho quantos objectos tinham utilizado nas
agressões mútuas. São paradigmáticos os pormenores dessa interven-
ção, pois que não será exagerado afirmar-se que, não fora o capital
de respeito que a Unidade de Reacção Rápida da GNR granjeou
junto da população local, por via do rigor, intrepidez e firmeza que
a caracterizam, muitas das situações em que a ordem periclitou em
Díli teriam evoluído de forma admissivelmente perigosa, com con-
sequências graves e imprevisíveis para a segurança e a estabilidade
do território.

Exaltando-lhe a competência e eficácia técnico-profissional, será
de justiça, também, que se distinga o comportamento irrepreensível
dos seus militares, o aprumo e a atitude responsável que têm demons-
trado, a recomendá-los como representantes extremamente dignos
da instituição a que pertencem. Vem a Companhia mantendo presença
insigne em Timor, que prestigia as forças de polícia em geral e, muito
particularmente, o Regimento de Infantaria e a Guarda Nacional
Republicana. Elogia-se-lhe a excelência da actuação, que autoriza a
cada um dos seus militares a consciência de que, se a missão tem
sido cumprida exemplarmente, isso se deve, largamente, às qualidades
que à saciedade têm evidenciado, de capacidade, disponibilidade per-
manente, espírito de sacrifício, não esquecendo a bravura e a coragem
que revelaram em tantos e tantos momentos. Foram eles os obreiros
principais do carácter marcante de que se vem revestindo a presença
da 3.a Companhia do Batalhão Operacional do Regimento de Infan-
taria da Guarda Nacional Republicana em Timor Leste. E a eles
primacialmente se devem os serviços excepcionais, relevantes e dis-

tintos pela mesma prestados, que honram e prestigiam Portugal e
fazem jus à condecoração que por este modo se concede.

6 de Dezembro de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 25 886/2000 (2.a série). — Em virtude de o des-
pacho n.o 24 285/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, respeitante à nomeação definitiva
de António Manuel Fontelas Nogueira Paraíso Pinto como técnico
superior de informática de 2.a classe, ter sido publicado com ine-
xactidão, rectifica-se que onde se lê «António Manuel Foutelas
Nogueira Paraíso Pinto» deve ler-se «António Manuel Fontelas
Nogueira Paraíso Pinto».

30 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 25 887/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 27 de Outubro e da subdirectora-geral do
Património de 28 de Novembro de 2000:

Autorizada a transferência do assessor informático principal Dr. Emí-
lio António Vieira Ribeiro Caeiro para o quadro de pessoal desta
Direcção-Geral. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 25 888/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional e do
director nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança Pública de 14
de Novembro e de 25 de Outubro de 2000, respectivamente:

Filomena Maria Brito Ascenção Silva Prates, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional — requisitada para esta Direcção Nacional, com
a mesma categoria, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Dezembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 889/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 23.o dos Estatutos da Fundação de Serralves, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 240-A/89, de 27 de Julho, nomeio presidente do con-
selho fiscal da Fundação de Serralves o Dr. Mário Martins Pinho
da Cruz.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

23 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 17 788/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 2000:

Guálter Luís Alves Monteiro — nomeado, em regime de substituição,
no cargo de adjunto de chefe de finanças de Alcanena, com efeitos
reportados a 13 de Maio de 1999. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Direcção-Geral do Orçamento

Rectificação n.o 3068/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 850/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000, rectifica-se que, a
p. 19 406, onde se lê «103 — Maria Teresa Baila Gonçalves — 12,574»
deve ler-se «103 — Maria Teresa Baila Gonçalves — 12,547».

7 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Luísa
Barata da Silva Carrondo Alexandre.

Inspecção-Geral de Finanças

Rectificação n.o 3069/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro
de 2000, o aviso n.o 15 923/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11
de Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97,
de 9 de Abril, 323/89, de 26 de Setembro, e 204/98, de 11 de Junho,
e a Lei n.o 13/97, de 23 de Maio.

14 de Setembro de 1999. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.»

deve ler-se:

«10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11
de Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97,
de 9 de Abril, 323/89, de 26 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho,
e a Lei n.o 13/97, de 23 de Maio.

14 de Setembro de 1999. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.»

Por não ter sido incluído no aviso de abertura, publica-se o seguinte
anexo:

«ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . . , de . . . , passado pelo Serviço de Identificação
de . . . , licenciado em. . . (curso) pelo(a). . . (instituto ou faculdade),
no ano lectivo de . . . / . . . , com a classificação final de . . . valores,
detentor da categoria/cargo de . . . , do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . . ,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .,
a sua admissão ao concurso para o cargo de inspector de finan-
ças-chefe.

Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, declara
que possui todos os requisitos legais de admissão a concurso.

(Data e assinatura.)»

7 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Rectificação n.o 3070/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 21 de Setembro
de 2000, o aviso n.o 13 702/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Exonerado a seu pedido, com efeitos a 19 de Setembro» deve
ler-se «Exonerado, a seu pedido, com efeitos a partir de 18 de Setem-
bro de 2000».

11 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martin de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 17 789/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 29 de Novembro de 2000:

Licenciados Fernando Lopes de Carvalho, Maria dos Anjos Rainho
Morgado Patrício, Carlos Jorge Videira Gomes Teixeira e Maria
da Conceição Marques Rebelo Cotta, técnicos superiores de infor-
mática principais de nomeação definitiva do quadro de pessoal

deste Instituto. (Não carece de visto ou declaração de conformidade
do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 17 790/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 2 de Novembro de 2000:

João Pedro Morais Caroço, Luís Miguel Vieira Parente, Manuel
Augusto Palma Rodrigues e Pedro João Dionísio da Engrácia, em
comissão de serviço extraordinária como estagiários da carreira de
programador — nomeados definitivamente programadores do qua-
dro do pessoal técnico de informática deste Instituto, com efeitos
a partir de 16 de Novembro de 2000. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 25 890/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo o
Doutor José João Gordo Nunes Abrantes, adjunto do meu Gabinete,
para substituir o meu chefe de gabinete durante o período da sua
ausência, compreendida entre 4 e 8 de Dezembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 17 791/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 23 de Novembro de 2000 do secretário-ge-
ral-adjunto, proferido no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para o provimento
de uma vaga de técnico de 1.a classe existente no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
aprovado pela Portaria n.o 21/2000, de 25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
esgota-se com o preenchimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem as
funções de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza
técnica com autonomia e responsabilidade, enquadradas em plani-
ficação estabelecida, na área da imagem e dos áudio-visuais, nomea-
damente os domínios de desenho gráfico, composição e maquetização,
bem como no apoio à manutenção de sites do MTS.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se em
Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições e as
regalias sociais as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas obser-
vem os seguintes requisitos:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento dirigido à secretária-geral do
MTS, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção de Serviços
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de Administração de Pessoal, Expediente e Arquivo ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo
referido no n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, Praça de Londres, 2, 1000-190 Lisboa, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que detém e do respectivo escalão,
do serviço a que está vinculado e da natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

9 — Documentação anexa ao requerimento — o requerimento de
candidatura deve ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
conste uma resenha da sua actividade e experiência profis-
sionais, sua natureza e características, sectores, serviços ou
organismos onde as mesmas se desenvolveram e tempos de
permanência. Deve ainda ser indicada a formação profissional
complementar e específica, bem como a participação em semi-
nários, fóruns e sessões ou grupos de trabalho e todos os
elementos que o candidato entenda dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço, da qual
constem de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, contada à data
da publicação deste aviso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Fotocópia das classificações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para o concurso nos últimos três anos;

e) Certificado das habilitações literárias que possui;
f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas passados pelas entidades promotoras em causa.

10 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação final inferior a 9,5 valores.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Publicitação das listas — as listas de candidatos serão publi-

citadas nos termos das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 33.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Eusébio Gago da
Silva Limão, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Irene Gomes Borges de Campos Costa,
técnica superior de 1.a classe.

Licenciada Maria Antónia Ferreira Coelho, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Cristina de Oliveira Gomes Pedro, técnica especialista
principal.

Maria Fernanda Afonso Semedo, técnica especialista.

15 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 17 792/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT) de 23 de Novembro de 2000 e ao abrigo do
artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de chefe
de secção do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela Portaria
n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e alterado nos termos do n.o 1 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso, sendo apenas válido para a vaga posta
a concurso, caduca com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — coordenação e chefia da Secção
de Abonos e Prestações Sociais, à qual incumbe a execução de tarefas
de processamento de vencimentos e outros abonos, bem como de
instrução de processos relativos a prestações sociais de que sejam
beneficiários os funcionários dos serviços e respectivos familiares.

5 — O local de trabalho situa-se nos Serviços Centrais do IDICT,
sitos na Praça de Alvalade, 1, em Lisboa.

6 — A remuneração é a correspondente ao escalão aplicável da
respectiva categoria, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

8 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os especiais a posse da categoria de assistente administrativo espe-
cialista ou de tesoureiro, em ambos os casos com classificação de
serviço não inferior a Bom.

9 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção e, bem assim, o sistema
e fórmulas de classificação dos candidatos constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, resultando esta da média aritmética simples
das classificações obtidas em ambos os métodos de selecção.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Indicação do concurso, com referência ao número e à data

do Diário da República;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no artigo 29.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, a
experiência profissional, com indicação das funções que exerce
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e das desempenhadas anteriormente e dos correspondentes
períodos, bem como a formação e o aperfeiçoamento pro-
fissional relacionados com as áreas funcionais do lugar a pro-
ver, nomeadamente acções de formação, estágios, cursos,
seminários e outros, com indicação das entidades promotoras,
das datas em que foram realizados e do tempo (dias ou horas)
da sua duração, devendo ainda ser apresentada a respectiva
comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração actualizada, devidamente autenticada, da qual

constem inequivocamente a existência e a natureza jurídica
do vínculo, a categoria e o tempo de serviço, contado até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

13.1 — As declarações e os documentos referidos nas alíneas d)
e e) do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela
Secção de Pessoal e Assuntos Gerais relativamente aos candidatos
que pertençam ao quadro do IDICT, ficando estes igualmente dis-
pensados da apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas b) e c) desde que os mesmos se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, atenden-
do-se, neste último caso, à data do registo.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Laurinda Rodrigues Ferreira dos Santos Pinto,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Canha Delgado Figueiredo Vilar, asses-
sora, que substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Mariana Maria de Sousa Figueira Barata, chefe de repar-
tição.

Vogais suplentes:

José de Oliveira Pereira, técnico superior principal.
José Serras Inácio, técnico principal.

4 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Aviso n.o 17 793/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 73.o da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com a alteração intro-
duzida pela Lei n.o 101/99, de 26 de Julho, e ao abrigo do disposto
no n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio,
é publicado, em anexo ao presente aviso, do qual faz parte integrante,
o regime de organização de turnos para assegurar o serviço urgente
previsto no Código de Processo Penal, na Lei de Saúde Mental e
na organização tutelar de menores que deva ser executado aos sábados,
nos feriados que recaiam em segunda-feira e no 2.o dia feriado, em
caso de feriados consecutivos.

7 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Serviço de turno do círculo judicial de Abrantes

1/1 — Ponte de Sor.
6/1 — Abrantes.
13/1 — Abrantes.
20/1 — Abrantes.
27/1 — Abrantes.
3/2 — Entroncamento.
10/2 — Golegã.
17/2 — Mação.
24/2 — Ponte de Sor.
3/3 — Abrantes.
10/3 — Abrantes.
17/3 — Abrantes.
24/3 — Abrantes.
31/3 — Entroncamento.
7/4 — Golegã.
14/4 — Mação.
21/4 — Ponte de Sor.
28/4 — Abrantes.
5/5 — Abrantes.
12/5 — Abrantes.
19/5 — Abrantes.
26/5 — Entroncamento.
2/6 — Golegã.
9/6 — Mação.
16/6 — Ponte de Sor.
23/6 — Abrantes.
30/6 — Abrantes.
7/7 — Abrantes.
14/7 — Abrantes.
21/7 — Entroncamento.
28/7 — Golegã.
4/8 — Mação.
11/8 — Ponte de Sor.
18/8 — Abrantes.
25/8 — Abrantes.
1/9 — Abrantes.
8/9 — Abrantes.
15/9 — Entroncamento.
22/9 — Golegã.
29/9 — Mação.
6/10 — Ponte de Sor.
13/10 — Abrantes.
20/10 — Abrantes.
27/10 — Abrantes.
3/11 — Abrantes.
10/11 — Entroncamento.
17/11 — Golegã.
24/11 — Mação.
1/12 — Ponte de Sor.
8/12 — Abrantes.
15/12 — Abrantes.
22/12 — Abrantes.
29/12 — Abrantes.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Alcobaça e Leiria

1/1 — Marinha Grande.
6/1 — Marinha Grande.
13/1 — Nazaré.
20/1 — Porto de Mós.
27/1 — Porto de Mós.
3/2 — Alcobaça.
10/2 — Alcobaça.
17/2 — Alcobaça.
24/2 — Leiria.
3/3 — Leiria.
10/3 — Leiria.
17/3 — Leiria.
24/3 — Leiria.
31/3 — Leiria.
7/4 — Leiria.
14/4 — Leiria.
21/4 — Leiria.
28/4 — Leiria.
5/5 — Marinha Grande.
12/5 — Marinha Grande.
19/5 — Marinha Grande.
26/5 — Nazaré.
2/6 — Porto de Mós.
9/6 — Porto de Mós.
16/6 — Alcobaça.
23/6 — Alcobaça.
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30/6 — Alcobaça.
7/7 — Leiria.
14/7 — Leiria.
21/7 — Leiria.
28/7 — Leiria.
4/8 — Leiria.
11/8 — Leiria.
18/8 — Leiria.
25/8 — Leiria.
1/9 — Leiria.
8/9 — Leiria.
15/9 — Marinha Grande.
22/9 — Marinha Grande.
29/9 — Marinha Grande.
6/10 — Nazaré.
13/10 — Porto de Mós.
20/10 — Porto de Mós.
27/10 — Alcobaça.
3/11 — Alcobaça.
10/11 — Alcobaça.
17/11 — Leiria.
24/11 — Leiria.
1/12 — Leiria.
8/12 — Leiria.
15/12 — Leiria.
22/12 — Leiria.
29/12 — Leiria.

Serviço de turno do círculo judicial de Almada

1/1 — Almada.
6/1 — Almada.
13/1 — Almada.
20/1 — Almada.
27/1 — Almada.
3/2 — Almada.
10/2 — Almada.
17/2 — Almada.
24/2 — Seixal.
3/3 — Seixal.
10/3 — Seixal.
17/3 — Seixal.
24/3 — Seixal.
31/3 — Seixal.
7/4 — Seixal.
14/4 — Sesimbra.
21/4 — Almada.
28/4 — Almada.
5/5 — Almada.
12/5 — Almada.
19/5 — Almada.
26/5 — Almada.
2/6 — Almada.
9/6 — Almada.
16/6 — Almada.
23/6 — Seixal.
30/6 — seixal.
7/7 — Seixal.
14/7 — Seixal.
21/7 — Seixal.
28/7 — Seixal.
4/8 — Seixal.
11/8 — Sesimbra.
18/8 — Almada.
25/8 — Almada.
1/9 — Almada.
8/9 — Almada.
15/9 — Almada.
22/9 — Almada.
29/9 — Almada.
6/10 — Almada.
13/10 — Almada.
20/10 — Seixal.
27/10 — Seixal.
3/11 — Seixal.
10/11 — Seixal.
17/11 — Seixal.
24/11 — Seixal.
1/12 — Seixal.
8/12 — Sesimbra.
15/12 — Almada.
22/12 — Almada.
29/12 — Almada.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Amadora e Sintra

1/1 — Amadora.
6/1 — Amadora.
13/1 — Amadora.
20/1 — Sintra.
27/1 — Sintra.
3/2 — Sintra.
10/2 — Sintra.
17/2 — Sintra.
24/2 — Sintra.
3/3 — Sintra.
10/3 — Sintra.
17/3 — Sintra.
24/3 — Sintra.
31/3 — Sintra.
7/4 — Sintra.
14/4 — Sintra.
21/4 — Sintra.
28/4 — Amadora.
5/5 — Amadora.
12/5 — Amadora.
19/5 — Sintra.
26/5 — Sintra.
2/6 — Sintra.
9/6 — Sintra.
16/6 — Sintra.
23/6 — Sintra.
30/6 — Sintra.
7/7 — Sintra.
14/7 — Sintra.
21/7 — Sintra.
28/7 — Sintra.
4/8 — Sintra.
11/8 — Sintra.
18/8 — Sintra.
25/8 — Amadora.
1/9 — Amadora.
8/9 — Amadora.
15/9 — Sintra.
22/9 — Sintra.
29/9 — Sintra.
6/10 — Sintra.
13/10 — Sintra.
20/10 — Sintra.
27/10 — Sintra.
3/11 — Sintra.
10/11 — Sintra.
17/11 — Sintra.
24/11 — Sintra.
1/12 — Sintra.
8/12 — Sintra.
15/12 — Sintra.
22/12 — Amadora.
29/12 — Amadora.

Serviço de turno do círculo judicial de Anadia

1/1 — Águeda.
6/1 — Águeda.
13/1 — Águeda.
20/1 — Anadia.
27/1 — Anadia.
3/2 — Mealhada.
10/2 — Oliveira do Bairro.
17/2 — Águeda.
24/2 — Águeda.
3/3 — Águeda.
10/3 — Águeda.
17/3 — Anadia.
24/3 — Anadia.
31/3 — Mealhada.
7/4 — Oliveira do Bairro.
14/4 — Águeda.
21/4 — Águeda.
28/4 — Águeda.
5/5 — Águeda.
12/5 — Anadia.
19/5 — Anadia.
26/5 — Mealhada.
2/6 — Oliveira do Bairro.
9/6 — Águeda.
16/6 — Águeda.
23/6 — Águeda.
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30/6 — Águeda.
7/7 — Anadia.
14/7 — Anadia.
21/7 — Mealhada.
28/7 — Oliveira do Bairro.
4/8 — Águeda.
11/8 — Águeda.
18/8 — Águeda.
25/8 — Águeda.
1/9 — Anadia.
8/9 — Anadia.
15/9 — Mealhada.
22/9 — Oliveira do Bairro.
29/9 — Águeda.
6/10 — Águeda.
13/10 — Águeda.
20/10 — Águeda.
27/10 — Anadia.
3/11 — Anadia.
10/11 — Mealhada.
17/11 — Oliveira do Bairro.
24/11 — Águeda.
1/12 — Águeda.
8/12 — Águeda.
15/12 — Águeda.
22/12 — Anadia.
29/12 — Anadia.

Serviço de turno do círculo judicial de Angra do Heroísmo

1/1 — Praia da Vitória.
6/1 — Angra do Heroísmo.
13/1 — Angra do Heroísmo.
20/1 — Praia da Vitória.
27/1 — Angra do Heroísmo.
3/2 — Angra do Heroísmo.
10/2 — Praia da Vitória.
17/2 — Angra do Heroísmo.
24/2 — Angra do Heroísmo.
3/3 — Praia da Vitória.
10/3 — Angra do Heroísmo.
17/3 — Angra do Heroísmo.
24/3 — Praia da Vitória.
31/3 — Angra do Heroísmo.
7/4 — Angra do Heroísmo.
14/4 — Praia da Vitória.
21/4 — Angra do Heroísmo.
28/4 — Angra do Heroísmo.
5/5 — Praia da Vitória.
12/5 — Angra do Heroísmo.
19/5 — Angra do Heroísmo.
26/5 — Praia da Vitória.
2/6 — Angra do Heroísmo.
9/6 — Angra do Heroísmo.
16/6 — Praia da Vitória.
23/6 — Angra do Heroísmo.
30/6 — Angra do Heroísmo.
7/7 — Praia da Vitória.
14/7 — Angra do Heroísmo.
21/7 — Angra do Heroísmo.
28/7 — Praia da Vitória.
4/8 — Angra do Heroísmo.
11/8 — Angra do Heroísmo.
18/8 — Praia da Vitória.
25/8 — Angra do Heroísmo.
1/9 — Angra do Heroísmo.
8/9 — Praia da Vitória.
15/9 — Angra do Heroísmo.
22/9 — Angra do Heroísmo.
29/9 — Praia da Vitória.
6/10 — Angra do Heroísmo.
13/10 — Angra do Heroísmo.
20/10 — Praia da Vitória.
27/10 — Angra do Heroísmo.
3/11 — Angra do Heroísmo.
10/11 — Praia da Vitória.
17/11 — Angra do Heroísmo.
24/11 — Angra do Heroísmo.
1/12 — Praia da Vitória.
8/12 — Angra do Heroísmo.
15/12 — Angra o Heroísmo.
22/12 — Praia da Vitória.
29/12 — Angra do Heroísmo.

Serviço de turno do círculo judicial de Aveiro

1/1 — Aveiro.
6/1 — Aveiro.
13/1 — Aveiro.
20/1 — Aveiro.
27/1 — Ílhavo.
3/2 — Ílhavo.
10/2 — Mira.
17/2 — Sever do Vouga.
24/2 — Vagos.
3/3 — Albergaria-a-Velha.
10/3 — Albergaria-a-Velha.
17/3 — Aveiro.
24/3 — Aveiro.
31/3 — Aveiro.
7/4 — Aveiro.
14/4 — Aveiro.
21/4 — Aveiro.
28/4 — Aveiro.
5/5 — Aveiro.
12/5 — Ílhavo.
19/5 — Ílhavo.
26/5 — Mira.
2/6 — Sever do Vouga.
9/6 — Vagos.
16/6 — Albergaria-a-Velha.
23/6 — Albergaria-a-Velha.
30/6 — Aveiro.
7/7 — Aveiro.
14/7 — Aveiro.
21/7 — Aveiro.
28/7 — Aveiro.
4/8 — Aveiro.
11/8 — Aveiro.
18/8 — Aveiro.
25/8 — Ílhavo.
1/9 — Ílhavo.
8/9 — Mira.
15/9 — Sever do Vouga.
22/9 — Vagos.
29/9 — Albergaria-a-Velha.
6/10 — Albergaria-a-Velha.
13/10 Aveiro.
20/10 — Aveiro.
27/10 — Aveiro.
3/11 — Aveiro.
10/11 — Aveiro.
17/11 — Aveiro.
24/11 — Aveiro.
1/12 — Aveiro.
8/12 — Ílhavo.
15/12 — Ílhavo.
22/12 — Mira.
29/12 — Sever do Vouga.

Serviço de turnos dos círculos judiciais de Barcelos
e Vila do Conde

1/1 — Barcelos.
6/1 — Barcelos.
13/1 — Barcelos.
20/1 — Barcelos.
27/1 — Esposende.
3/2 — Esposende.
10/2 — Póvoa de Varzim.
17/2 — Póvoa de Varzim.
24/2 — Póvoa de Varzim.
3/3 — Póvoa de Varzim.
10/3 — Vila do Conde.
17/3 — Vila do Conde.
24/3 — Vila do Conde.
31/3 — Vila do Conde.
7/4 — Barcelos.
14/4 — Barcelos.
21/4 — Barcelos.
28/4 — Barcelos.
5/5 — Barcelos.
12/5 — Barcelos.
19/5 — Barcelos.
26/5 — Esposende.
2/6 — Esposende,.
9/6 — Póvoa de Varzim.
16/6 — Póvoa de Varzim.
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23/6 — Póvoa de Varzim.
30/6 — Póvoa de Varzim.
7/7 — Vila do Conde.
14/7 — Vila do Conde.
21/7 — Vila do Conde.
28/7 — Vila do Conde.
4/8 — Barcelos.
11/8 — Barcelos.
18/8 — Barcelos.
25/8 — Barcelos.
1/9 — Barcelos.
8/9 — Barcelos.
15/9 — Barcelos.
22/9 — Esposende.
29/9 — Esposende.
6/10 — Póvoa de Varzim.
13/10 — Póvoa de Varzim.
20/10 — Póvoa de Varzim.
27/10 — Póvoa de Varzim.
3/11 — Vila do Conde.
10/11 — Vila do Conde.
17/11 — Vila do Conde.
24/11 — Vila do Conde.
1/12 — Barcelos.
8/12 — Barcelos.
15/12 — Barcelos.
22/12 — Barcelos.
29/12 — Barcelos.

Serviço de turno do círculo judicial do Barreiro

1/1 — Barreiro.
6/1 — Moita.
13/1 — Moita.
20/1 — Moita.
27/1 — Montijo.
3/2 — Montijo.
10/2 — Montijo.
17/2 — Barreiro.
24/2 — Barreiro.
3/3 — Barreiro.
10/3 — Barreiro.
17/3 — Barreiro.
24/3 — Barreiro.
31/3 — Barreiro.
7/4 — Moita.
14/4 — Moita.
21/4 — Moita.
28/4 — Montijo.
5/5 — Montijo.
12/5 — Montijo.
19/5 — Barreiro.
26/5 — Barreiro.
2/6 — Barreiro.
9/6 — Barreiro.
16/6 — Barreiro.
23/6 — Barreiro.
30/6 — Barreiro.
7/7 — Moita.
14/7 — Moita.
21/7 — Moita.
28/7 — Montijo.
4/8 — Montijo.
11/8 — Montijo.
18/8 — Barreiro.
25/8 — Barreiro.
1/9 — Barreiro.
8/9 — Barreiro.
15/9 — Barreiro.
22/9 — Barreiro.
29/9 — Barreiro.
6/10 — Moita.
13/10 — Moita.
20/10 — Moita.
27/10 — Montijo.
3/11 — Montijo.
10/11 — Montijo.
17/11 — Barreiro.
24/11 — Barreiro.
1/12 — Barreiro.
8/12 — Barreiro.
15/12 — Barreiro.
22/12 — Barreiro.
29/12 — Barreiro.

Serviço de turno do círculo judicial de Beja

1/1 — Serpa.
6/1 — Almodôvar.
13/1 — Beja.
20/1 — Beja.
27/1 — Beja.
3/2 — Cuba.
10/2 — Ferreira do Alentejo.
17/2 — Moura.
24/2 — Ourique.
3/3 — Serpa.
10/3 — Beja.
17/3 — Beja.
24/3 — Beja.
31/3 — Ferreira do Alentejo.
7/4 — Mértola.
14/4 — Moura.
21/4 — Ourique.
28/4 — Portel.
5/5 — Serpa.
12/5 — Almodôvar.
19/5 — Beja.
26/5 — Beja.
2/6 — Beja.
9/6 — Cuba.
16/6 — Ferreira do Alentejo.
23/6 — Moura.
30/6 — Ourique.
7/7 — Serpa.
14/7 — Beja.
21/7 — Beja.
28/7 — Beja.
4/8 — Ferreira do Alentejo.
11/8 — Mértola.
18/8 — Moura.
25/8 — Ourique.
1/9 — Portel.
8/9 — Serpa.
15/9 — Almodôvar.
22/9 — Beja.
29/9 — Beja.
6/10 — Beja.
13/10 — Cuba.
20/10 — Ferreira do Alentejo.
27/10 — Moura.
3/11 — Ourique.
10/11 — Serpa.
17/11 — Beja.
24/11 — Beja.
1/12 — Beja.
8/12 — Ferreira do Alentejo.
15/12 — Mértola.
22/12 — Moura.
29/12 — Ourique.

Serviço de turno do círculo judicial de Braga

1/1 — Braga.
6/1 — Braga.
13/1 — Braga.
20/1 — Braga.
27/1 — Braga.
3/2 — Braga.
10/2 — Póvoa de Lanhoso.
17/2 — Vieira do Minho.
24/2 — Vila Verde.
3/3 — Vila Verde.
10/3 — Amares.
17/3 — Braga.
24/3 — Braga.
31/3 — Braga.
7/4 — Braga.
14/4 — Braga.
21/4 — Braga.
28/4 — Braga.
5/5 — Braga.
12/5 — Braga.
19/5 — Braga.
26/5 — Braga.
2/6 — Braga.
9/6 — Póvoa de Lanhoso.
16/6 — Vieira do Minho.
23/6 — Vila Verde.
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30/6 — Vila Verde.
7/7 — Amares.
14/7 — Braga.
21/7 — Braga.
28/7 — Braga.
4/8 — Braga.
11/8 — Braga.
18/8 — Braga.
25/8 — Braga.
1/9 — Braga.
8/9 — Braga.
15/9 — Braga.
22/9 — Braga.
29/9 — Braga.
6/10 — Póvoa de Lanhoso.
13/10 — Vieira do Minho.
20/10 — Vila Verde.
27/10 — Vila Verde.
3/11 — Amares.
10/11 — Braga.
17/11 — Braga.
24/11 — Braga.
1/12 — Braga.
8/12 — Braga.
15/12 — Braga.
22/12 — Braga.
29/12 — Braga.

Serviço de turno do círculo judicial de Bragança

1/1 — Vinhais.
6/1 — Bragança.
13/1 — Bragança.
20/1 — Bragança.
27/1 — Macedo de Cavaleiros.
3/2 — Miranda do Douro.
10/2 — Vinhais.
17/2 — Bragança.
24/2 — Bragança.
3/3 — Bragança.
10/3 — Macedo de Cavaleiros.
17/3 — Vimioso.
24/3 — Vinhais.
31/3 — Bragança.
7/4 — Bragança.
14/4 — Bragança.
21/4 — Macedo de Cavaleiros.
28/4 — Miranda do Douro.
5/5 — Vinhais.
12/5 — Bragança.
19/5 — Bragança.
26/5 — Bragança.
2/6 — Macedo de Cavaleiros.
9/6 — Vimioso.
16/6 — Vinhais.
23/6 — Bragança.
30/6 — Bragança.
7/7 — Bragança.
14/7 — Macedo de Cavaleiros.
21/7 — Miranda do Douro.
28/7 — Vinhais.
4/8 — Bragança.
11/8 — Bragança.
18/8 — Bragança.
25/8 — Macedo de Cavaleiros.
1/9 — Vimioso.
8/9 — Vinhais.
15/9 — Bragança.
22/9 — Bragança.
29/9 — Bragança.
6/10 — Macedo de Cavaleiros.
13/10 — Miranda do Douro.
20/10 — Vinhais.
27/10 — Bragança.
3/11 — Bragança.
10/11 — Bragança.
17/11 — Macedo de Cavaleiros.
24/11 — Vimioso.
1/12 — Vinhais.
8/12 — Bragança.
15/12 — Bragança.
22/12 — Bragança.
29/12 — Macedo de Cavaleiros.

Serviço de turno do círculo judicial de Caldas da Rainha

1/1 — Rio Maior.
6/1 — Bombarral.
13/1 — Caldas da Rainha.
20/1 — Caldas da Rainha.
27/1 — Caldas da Rainha.
3/2 — Caldas da Rainha.
10/2 — Peniche.
17/2 — Peniche.
24/2 — Rio Maior.
3/3 — Rio Maior.
10/3 — Bombarral.
17/3 — Caldas da Rainha.
24/3 — Caldas da Rainha.
31/3 — Caldas da Rainha.
7/4 — Caldas da Rainha.
14/4 — Peniche.
21/4 — Peniche.
28/4 — Rio Maior.
5/5 — Rio Maior.
12/5 — Bombarral.
19/5 — Caldas da Rainha.
26/5 — Caldas da Rainha.
2/6 — Caldas da Rainha.
9/6 — Caldas da Rainha.
16/6 — Peniche.
23/6 — Peniche.
30/6 — Rio Maior.
7/7 — Rio Maior.
14/7 — Bombarral.
21/7 — Caldas da Rainha.
28/7 — Caldas da Rainha.
4/8 — Caldas da Rainha.
11/8 — Caldas da Rainha.
18/8 — Peniche.
25/8 — Peniche.
1/9 — Rio Maior.
8/9 — Rio Maior.
15/9 — Bombarral.
22/9 — Caldas da Rainha.
29/9 — Caldas da Rainha.
6/10 — Caldas da Rainha.
13/10 — Caldas da Rainha.
20/10 — Peniche.
27/10 — Peniche.
3/11 — Rio Maior.
10/11 — Rio Maior.
17/11 — Bombarral.
24/11 — Caldas da Rainha.
1/12 — Caldas da Rainha.
8/12 — Caldas da Rainha.
15/12 — Caldas da Rainha.
22/12 — Peniche.
29/12 — Peniche.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Cascais e Oeiras

1/1 — Oeiras.
6/1 — Oeiras.
13/1 — Oeiras.
20/1 — Oeiras.
27/1 — Oeiras.
3/2 — Cascais.
10/2 — Cascais.
17/2 — Cascais.
24/2 — Cascais.
3/3 — Cascais.
10/3 — Cascais.
17/3 — Cascais.
24/3 — Cascais.
31/3 — Cascais.
7/4 — Cascais.
14/4 — Cascais.
21/4 — Oeiras.
28/4 — Oeiras.
5/5 — Oeiras.
12/5 — Oeiras.
19/5 — Oeiras.
26/5 — Oeiras.
2/6 — Oeiras.
9/6 — Oeiras.
16/6 — Cascais.
23/6 — Cascais.
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30/6 — Cascais.
7/7 — Cascais.
14/7 — Cascais.
21/7 — Cascais.
28/7 — Cascais.
4/8 — Cascais.
11/8 — Cascais.
18/8 — Cascais.
25/8 — Cascais.
1/9 — Oeiras.
8/9 — Oeiras.
15/9 — Oeiras.
22/9 — Oeiras.
29/9 — Oeiras.
6/10 — Oeiras.
13/10 — Oeiras.
20/10 — Oeiras.
27/10 — Cascais.
3/11 — Cascais.
10/11 — Cascais.
17/11 — Cascais.
24/11 — Cascais.
1/12 — Cascais.
8/12 — Cascais.
15/12 — Cascais.
22/12 — Cascais.
29/12 — Cascais.

Serviço de turno do círculo judicial de Castelo Branco

1/1 — Sertã.
6/1 — Castelo Branco.
13/1 — Castelo Branco.
20/1 — Castelo Branco.
27/1 — Castelo Branco.
3/2 — Idanha-a-Nova.
10/2 — Oleiros.
17/2 — Castelo Branco.
24/2 — Castelo Branco.
3/3 — Castelo Branco.
10/3 — Castelo Branco.
17/3 — Penamacor.
24/3 — Sertã.
31/3 — Castelo Branco.
7/4 — Castelo Branco.
14/4 — Castelo Branco.
21/4 — Castelo Branco.
28/4 — Idanha-a-Nova.
5/5 — Oleiros.
12/5 — Castelo Branco.
19/5 — Castelo Branco.
26/5 — Castelo Branco.
2/6 — Castelo Branco.
9/6 — Penamacor.
16/6 — Sertã.
23/6 — Castelo Branco.
30/6 — Castelo Branco.
7/7 — Castelo Branco.
14/7 — Castelo Branco.
21/7 — Idanha-a-Nova.
28/7 — Oleiros.
4/8 — Castelo Branco.
11/8 — Castelo Branco.
18/8 — Castelo Branco.
25/8 — Castelo Branco.
1/9 — Penamacor.
8/9 — Sertã.
15/9 — Castelo Branco.
22/9 — Castelo Branco.
29/9 — Castelo Branco.
6/10 — Castelo Branco.
13/10 — Idanha-a-Nova.
20/10 — Oleiros.
27/10 — Castelo Branco.
3/11 — Castelo Branco.
10/11 — Castelo Branco.
17/11 — Castelo Branco.
24/11 — Penamacor.
1/12 — Sertã.
8/12 — Castelo Branco.
15/12 — Castelo Branco.
22/12 — Castelo Branco.
29/12 — Castelo Branco.

Serviço de turno do círculo judicial de Chaves

1/1 — Valpaços.
6/1 — Boticas.
13/1 — Chaves.
20/1 — Chaves.
27/1 — Valpaços.
3/2 — Chaves.
10/2 — Chaves.
17/2 — Montalegre.
24/2 — Valpaços.
3/3 — Boticas.
10/3 — Chaves.
17/3 — Chaves.
24/3 — Valpaços.
31/3 — Chaves.
7/4 — Chaves.
14/4 — Montalegre.
21/4 — Valpaços.
28/4 — Boticas.
5/5 — Chaves.
12/5 — Chaves.
19/5 — Valpaços.
26/5 — Chaves.
2/6 — Chaves.
9/6 — Montalegre.
16/6 — Valpaços.
23/6 — Boticas.
30/6 — Chaves.
7/7 — Chaves.
14/7 — Valpaços.
21/7 — Chaves.
28/7 — Chaves.
4/8 — Montalegre.
11/8 — Valpaços.
18/8 — Boticas.
25/8 — Chaves.
1/9 — Chaves.
8/9 — Valpaços.
15/9 — Chaves.
22/9 — Chaves.
29/9 — Montalegre.
6/10 — Valpaços.
13/10 — Boticas.
20/10 — Chaves.
27/10 — Chaves.
3/11 — Valpaços.
10/11 — Chaves.
17/11 — Chaves.
24/11 — Montalegre.
1/12 — Valpaços.
8/12 — Boticas.
15/12 — Chaves.
22/12 — Chaves.
29/12 — Valpaços.

Serviço de turno do círculo judicial de Coimbra

1/1 — Coimbra.
6/1 — Coimbra.
13/1 — Coimbra.
20/1 — Coimbra.
27/1 — Condeixa-a-Nova.
3/2 — Lousã.
10/2 — Pampilhosa da Serra.
17/2 — Penacova.
24/2 — Tábua.
3/3 — Arganil.
10/3 — Coimbra.
17/3 — Coimbra.
24/3 — Coimbra.
31/3 — Coimbra.
7/4 — Coimbra.
14/4 — Coimbra.
21/4 — Coimbra.
28/4 — Coimbra.
5/5 — Coimbra.
12/5 — Coimbra.
19/5 — Coimbra.
26/5 — Coimbra.
2/6 — Coimbra.
9/6 — Coimbra.
16/6 — Coimbra.
23/6 — Condeixa-a-Nova.
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30/6 — Lousã.
7/7 — Penacova.
14/7 — Tábua.
21/7 — Coimbra.
28/7 — Coimbra.
4/8 — Coimbra.
11/8 — Coimbra.
18/8 — Coimbra.
25/8 — Coimbra.
1/9 — Coimbra.
8/9 — Coimbra.
15/9 — Coimbra.
22/9 — Coimbra.
29/9 — Coimbra.
6/10 — Coimbra.
13/10 — Coimbra.
20/10 — Coimbra.
27/10 — Coimbra.
3/11 — Condeixa-a-Nova.
10/11 — Lousã.
17/11 — Pampilhosa da Serra.
24/11 — Penacova.
1/12 — Tábua.
8/12 — Arganil.
15/12 — Coimbra.
22/12 — Coimbra.
29/12 — Coimbra.

Serviço de turno do círculo judicial da Covilhã

1/1 — Covilhã.
6/1 — Covilhã.
13/1 — Covilhã.
20/1 — Fundão.
27/1 — Fundão.
3/2 — Sabugal.
10/2 — Covilhã.
17/2 — Covilhã.
24/2 — Covilhã.
3/3 — Covilhã.
10/3 — Fundão.
17/3 — Fundão.
24/3 — Sabugal.
31/3 — Covilhã.
7/4 — Covilhã.
14/4 — Covilhã.
21/4 — Covilhã.
28/4 — Fundão.
5/5 — Fundão.
12/5 — Sabugal.
19/5 — Covilhã.
26/5 — Covilhã.
2/6 — Covilhã.
9/6 — Covilhã.
16/6 — Fundão.
23/6 — Fundão.
30/6 — Sabugal.
7/7 — Covilhã.
14/7 — Covilhã.
21/7 — Covilhã.
28/7 — Covilhã.
4/8 — Fundão.
11/8 — Fundão.
18/8 — Sabugal.
25/8 — Covilhã.
1/9 — Covilhã.
8/9 — Covilhã.
15/9 — Covilhã.
22/9 — Fundão.
29/9 — Fundão.
6/10 — Sabugal.
13/10 — Covilhã.
20/10 — Covilhã.
27/10 — Covilhã.
3/11 — Covilhã.
10/11 — Fundão.
17/11 — Fundão.
24/ 11 — Sabugal.
1/12 — Covilhã.
8/12 — Covilhã.
15/12 — Covilhã.
22/12 — Covilhã.
29/12 — Fundão.

Serviço de turno do círculo judicial de Évora

1/1 — Évora.
6/1 — Évora.
13/1 — Évora.
20/1 — Évora.
27/1 — Évora.
3/2 — Évora.
10/2 — Montemor-o-Novo.
17/2 — Montemor-o-Novo.
24/2 — Redondo.
3/3 — Reguengos.
10/3 — Vila Viçosa.
17/3 — Arraiolos.
24/3 — Estremoz.
31/3 — Évora.
7/4 — Évora.
14/4 — Évora.
21/4 — Évora.
28/4 — Évora.
5/5 — Évora.
12/5 — Évora.
19/5 — Montemor-o-Novo.
26/5 — Montemor-o-Novo.
2/6 — Redondo.
9/6 — Reguengos.
16/6 — Vila Viçosa.
23/6 — Arraiolos.
30/6 — Estremoz.
7/7 — Évora.
14/7 — Évora.
21/7 — Évora.
28/7 — Évora.
4/8 — Évora.
11/8 — Évora.
18/8 — Évora.
25/8 — Montemor-o-Novo.
1/9 — Montemor-o-Novo.
8/9 — Redondo.
15/9 — Reguengos.
22/9 — Vila Viçosa.
29/9 — Arraiolos.
6/10 — Estremoz.
13/10 — Évora.
20/10 — Évora.
27/10 — Évora.
3/11 — Évora.
10/11 — Évora.
17/11 — Évora.
24/11 — Évora.
1/12 — Montemor-o-Novo.
8/12 — Montemor-o-Novo.
15/12 — Redondo.
22/12 — Reguengos.
29/12 — Vila Viçosa.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Faro e Loulé

1/1 — Faro.
6/1 — Faro.
13/1 — Faro.
20/1 — Faro.
27/1 — Loulé.
3/2 — Loulé.
10/2 — Loulé.
17/2 — Loulé.
24/2 — Loulé.
3/3 — Olhão.
10/3 — Olhão.
17/3 — Olhão.
24/3 — Tavira.
31/3 — Vila Real de Santo António.
7/4 — Faro.
14/4 — Faro.
21/4 — Faro.
28/4 — Faro.
5/5 — Faro.
12/5 — Faro.
19/5 — Faro.
26/5 — Loulé.
2/6 — Loulé.
9/6 — Loulé.
16/6 — Loulé.
23/6 — Loulé.
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30/6 — Olhão.
7/7 — Olhão.
14/7 — Olhão.
21/7 — Tavira.
28/7 — Vila Real de Santo António.
4/8 — Faro.
11/8 — Faro.
18/8 — Faro.
25/8 — Faro.
1/9 — Faro.
8/9 — Faro.
15/9 — Faro.
22/9 — Loulé.
29/9 — Loulé.
6/10 — Loulé.
13/10 — Loulé.
20/10 — Loulé.
27/10 — Olhão.
3/11 — Olhão.
10/ 11 — Olhão.
17/11 — Tavira.
24/11 — Vila Real de Santo António.
1/12 — Faro.
8/12 — Faro.
15/12 — Faro.
22/12 — Faro.
29/12 — Faro.

Serviço de turno do círculo judicial da Figueira da Foz

1/1 — Cantanhede.
6/1 — Figueira da Foz.
13/1 — Figueira da Foz.
20/1 — Figueira da Foz.
27/1 — Figueira da Foz.
3/2 — Montemor-o-Velho.
10/2 — Cantanhede.
17/2 — Cantanhede.
24/2 — Figueira da Foz.
3/3 — Figueira da Foz.
10/3 — Figueira da Foz.
17/3 — Figueira da Foz.
24/3 — Montemor-o-Velho.
31/3 — Cantanhede.
7/4 — Cantanhede.
14/4 — Figueira da Foz.
21/4 — Figueira da Foz.
28/4 — Figueira da Foz.
5/5 — Figueira da Foz.
12/5 — Montemor-o-Velho.
19/5 — Cantanhede.
26/5 — Cantanhede.
2/6 — Figueira da Foz.
9/6 — Figueira da Foz.
16/6 — Figueira da Foz.
23/6 — Figueira da Foz.
30/6 — Montemor-o-Velho.
7/7 — Cantanhede.
14/7 — Cantanhede.
21/7 — Figueira da Foz.
28/7 — Figueira da Foz.
4/8 — Figueira da Foz.
11/8 — Figueira da Foz.
18/8 — Montemor-o-Velho.
25/8 — Cantanhede.
1/9 — Cantanhede.
8/9 — Figueira da Foz.
15/9 — Figueira da Foz.
22/9 — Figueira da Foz.
29/9 — Figueira da Foz.
6/10 — Montemor-o-Velho.
13/10 — Cantanhede.
20/10 — Cantanhede.
27/10 — Figueira da Foz.
3/11 — Figueira da Foz.
10/11 — Figueira da Foz.
17/11 — Figueira da Foz.
24/11 — Montemor-o-Velho.
1/12 — Cantanhede.
8/12 — Cantanhede.
15/12 — Figueira da Foz.
22/12 — Figueira da Foz.
29/12 — Figueira da Foz.

Serviço de turno do círculo judicial do Funchal

1/1 — Funchal.
6/1 — Funchal.
13/1 — Funchal.
20/1 — Funchal.
27/1 — Funchal.
3/2 — Ponta do Sol.
10/2 — Santa Cruz.
17/2 — Santa Cruz.
24/2 — São Vicente.
3/3 — Funchal.
10/3 — Funchal.
17/3 — Funchal.
24/3 — Funchal.
31/3 — Funchal.
7/4 — Funchal.
14/4 — Funchal.
21/4 — Funchal.
28/4 — Funchal.
5/5 — Ponta do Sol.
12/5 — Santa Cruz.
19/5 — Santa Cruz.
26/5 — São Vicente.
2/6 — Funchal.
9/6 — Funchal.
16/6 — Funchal.
23/6 — Funchal.
30/6 — Funchal.
7/7 — Funchal.
14/7 — Funchal.
21/7 — Funchal.
28/7 — Funchal.
4/8 — Ponta do Sol.
11/8 — Santa Cruz.
18/8 — Santa Cruz.
25/8 — São Vicente.
1/9 — Funchal.
8/9 — Funchal.
15/9 — Funchal.
22/9 — Funchal.
29/9 — Funchal.
6/10 — Funchal.
13/10 — Funchal.
20/10 — Funchal.
27/10 — Funchal.
3/11 — Ponta do Sol.
10/11 — Santa Cruz.
17/11 — Santa Cruz.
24/11 — São Vicente.
1/12 — Funchal.
8/12 — Funchal.
15/12 — Funchal.
22/12 — Funchal.
29/12 — Funchal.

Serviço de turno do círculo judicial da Guarda

1/1 — Vila Nova de Foz Côa.
6/1 — Almeida.
13/1 — Figueira de Castelo Rodrigo.
20/1 — Guarda.
27/1 — Guarda.
3/2 — Guarda.
10/2 — Guarda.
17/2 — Meda.
24/2 — Pinhel.
3/3 — Trancoso.
10/3 — Almeida.
17/3 — Figueira de Castelo Rodrigo.
24/3 — Guarda.
31/3 — Guarda.
7/4 — Guarda.
14/4 — Guarda.
21/4 — Pinhel.
28/4 — Trancoso.
5/5 — Vila Nova de Foz Côa.
12/5 — Almeida.
19/5 — Figueira de Castelo Rodrigo.
26/5 — Guarda.
2/6 — Guarda.
9/6 — Guarda.
16/6 — Guarda.
23/6 — Meda.
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30/6 — Pinhel.
7/7 — Trancoso.
14/7 — Almeida.
21/7 — Figueira de Castelo Rodrigo.
28/7 — Guarda.
4/8 — Guarda.
11/8 — Guarda.
18/8 — Guarda.
25/8 — Pinhel.
1/9 — Trancoso.
8/9 — Vila Nova de Foz Côa.
15/9 — Almeida.
22/9 — Figueira de Castelo Rodrigo.
29/9 — Guarda.
6/10 — Guarda.
13/10 — Guarda.
20/10 — Guarda.
27/10 — Meda.
3/11 — Pinhel.
10/11 — Trancoso.
17/11 — Almeida.
24/11 — Figueira de Castelo Rodrigo.
1/12 — Guarda.
8/12 — Guarda.
15/12 — Guarda.
22/12 — Guarda.
29/12 — Pinhel.

Serviço de turno do círculo judicial de Guimarães

1/1 — Guimarães.
6/1 — Cabeceiras de Basto.
13/1 — Celorico de Basto.
20/1 — Fafe.
27/1 — Fafe.
3/2 — Fafe.
10/2 — Felgueiras.
17/2 — Felgueiras.
24/2 — Felgueiras.
3/3 — Guimarães.
10/3 — Guimarães.
17/3 — Guimarães.
24/3 — Guimarães.
31/3 — Guimarães.
7/4 — Guimarães.
14/4 — Guimarães.
21/4 — Guimarães.
28/4 — Guimarães.
5/5 — Guimarães.
12/5 — Cabeceiras de Basto.
19/5 — Celorico de Basto.
26/5 — Fafe.
2/6 — Fafe.
9/6 — Fafe.
16/6 — Felgueiras.
23/6 — Felgueiras.
30/6 — Felgueiras.
7/7 — Guimarães.
14/7 — Guimarães.
21/7 — Guimarães.
28/7 — Guimarães.
4/8 — Guimarães.
11/8 — Guimarães.
18/8 — Guimarães.
25/8 — Guimarães.
1/9 — Guimarães.
8/9 — Guimarães.
15/9 — Cabeceiras de Basto.
22/9 — Celorico de Basto.
29/9 — Fafe.
6/10 — Fafe.
13/10 — Fafe.
20/10 — Felgueiras.
27/10 — Felgueiras.
3/11 — Felgueiras.
10/11 — Guimarães.
17/11 — Guimarães.
24/11 — Guimarães.
1/12 — Guimarães.
8/12 — Guimarães.
15/12 — Guimarães.
22/12 — Guimarães.
29/12 — Guimarães.

Serviço de turno do círculo judicial de Lamego

1/1 — São João da Pesqueira.
6/1 — Armamar.
13/1 — Castro Daire.
20/1 — Cinfães.
27/1 — Lamego.
3/2 — Lamego.
10/2 — Lamego.
17/2 — Mesão Frio.
24/2 — Moimenta da Beira.
3/3 — Peso da Régua.
10/3 — Peso da Régua.
17/3 — Resende.
24/3 — São João da Pesqueira.
31/3 — Tabuaço.
7/4 — Castro Daire.
14/4 — Cinfães.
21/4 — Lamego.
28/4 — Lamego.
5/5 — Lamego.
12/5 — Mesão Frio.
19/5 — Moimenta da Beira.
26/5 — Peso da Régua.
2/6 — Peso da Régua.
9/6 — Resende.
16/6 — São João da Pesqueira.
23/6 — Armamar.
30/6 — Castro Daire.
7/7 — Cinfães.
14/7 — Lamego.
21/7 — Lamego.
28/7 — Lamego.
4/8 — Mesão Frio.
11/8 — Moimenta da Beira.
18/8 — Peso da Régua.
25/8 — Peso da Régua.
1/9 — Resende.
8/9 — São João da Pesqueira.
15/9 — Tabuaço.
22/9 — Castro Daire.
29/9 — Cinfães.
6/10 — Lamego.
13/10 — Lamego.
20/10 — Lamego.
27/10 — Mesão Frio.
3/11 — Moimenta da Beira.
10/11 — Peso da Régua.
17/11 — Peso da Régua.
24/11 — Resende.
1/12 — São João da Pesqueira.
8/12 — Armamar.
15/12 — Castro Daire.
22/12 — Cinfães.
29/12 — Lamego.

Serviço de turno do círculo judicial de Loures

1/1 — Loures.
6/1 — Loures.
13/1 — Loures.
20/1 — Loures.
27/1 — Loures.
3/2 — Loures.
10/2 — Loures.
17/2 — Loures.
24/2 — Loures.
3/3 — Loures.
10/3 — Loures.
17/3 — Loures.
24/3 — Loures.
31/3 — Loures.
7/4 — Loures.
14/4 — Loures.
21/4 — Loures.
28/4 — Loures.
5/5 — Loures.
12/5 — Loures.
19/5 — Loures.
26/5 — Loures.
2/6 — Loures.
9/6 — Loures.
16/6 — Loures.
23/6 — Loures.
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30/6 — Loures.
7/7 — Loures.
14/7 — Loures.
21/7 — Loures.
28/7 — Loures.
4/8 — Loures.
11/8 — Loures.
18/8 — Loures.
25/8 — Loures.
1/9 — Loures.
8/9 — Loures.
15/9 — Loures.
22/9 — Loures.
29/9 — Loures.
6/10 — Loures.
13/10 — Loures.
20/10 — Loures.
27/10 — Loures.
3/11 — Loures.
10/11 — Loures.
17/11 — Loures.
24/11 — Loures.
1/12 — Loures.
8/12 — Loures.
15/12 — Loures.
22/12 — Loures.
29/12 — Loures.

Serviço de turno do círculo judicial de Mirandela

1/1 — Carrazedas de Ansiães.
6/1 — Mirandela.
13/1 — Mirandela.
20/1 — Mogadoro.
27/1 — Torre de Moncorvo.
3/2 — Vila Flor.
10/2 — Mirandela.
17/2 — Mirandela.
24/2 — Mogadoro.
3/3 — Alfândega da Fé.
10/3 — Carrazedas de Ansiães.
17/3 — Mirandela.
24/3 — Mirandela.
31/3 — Mogadoro.
7/4 — Torre de Moncorvo.
14/4 — Vila Flor.
21/4 — Mirandela.
28/4 — Mirandela.
5/5 — Mogadoro.
12/5 — Alfândega da Fé.
19/5 — Carrazedas de Ansiães.
26/5 — Mirandela.
2/6 — Mirandela.
9/6 — Mogadoro.
16/6 — Torre de Moncorvo.
23/6 — Vila Flor.
30/6 — Mirandela.
7/7 — Mirandela.
14/7 — Mogadoro.
21/7 — Alfândega da Fé.
28/7 — Carrazedas de Ansiães.
4/8 — Mirandela.
11/8 — Mirandela.
18/8 — Mogadoro.
25/8 — Torre de Moncorvo.
1/9 — Vila Flor.
8/9 — Mirandela.
15/9 — Mirandela.
22/9 — Mogadoro.
29/9 — Alfândega da Fé.
6/10 — Carrazedas de Ansiães.
13/10 — Mirandela.
20/10 — Mirandela.
27/10 — Mogadoro.
3/11 — Torre de Moncorvo.
10/11 — Vila Flor.
17/11 — Mirandela.
24/11 — Mirandela.
1/12 — Mogadoro.
8/12 — Alfândega da Fé.
15/12 — Carrazedas de Ansiães.
22/12 — Mirandela.
29/12 — Mirandela.

Serviço de turno do círculo judicial de Oliveira de Azeméis

1/1 — São João da Madeira.
6/1 — São João da Madeira.
13/1 — Vale de Cambra.
20/1 — Vale de Cambra.
27/1 — Arouca.
3/2 — Estarreja.
10/2 — Estarreja.
17/2 — Oliveira de Azeméis.
24/2 — Oliveira de Azeméis.
3/3 — Oliveira de Azeméis.
10/3 — Oliveira de Azeméis.
17/3 — Oliveira de Azeméis.
24/3 — Oliveira de Azeméis.
31/3 — São João da Madeira.
7/4 — São João da Madeira.
14/4 — São João da Madeira.
21/4 — São João da Madeira.
28/4 — Vale de Cambra.
5/5 — Vale de Cambra.
12/5 — Arouca.
19/5 — Estarreja.
26/5 — Estarreja.
2/6 — Oliveira de Azeméis.
9/6 — Oliveira de Azeméis.
16/6 — Oliveira de Azeméis.
23/6 — Oliveira de Azeméis.
30/6 — Oliveira de Azeméis.
7/7 — Oliveira de Azeméis.
14/7 — São João da Madeira.
21/7 — São João da Madeira.
28/7 — São João da Madeira.
4/8 — São João da Madeira.
11/8 — Vale de Cambra.
18/8 — Vale de Cambra.
25/8 — Arouca.
1/9 — Estarreja.
8/9 — Estarreja.
15/9 — Oliveira de Azeméis.
22/9 — Oliveira de Azeméis.
29/9 — Oliveira de Azeméis.
6/10 — Oliveira de Azeméis.
13/10 — Oliveira de Azeméis.
20/10 — Oliveira de Azeméis.
27/10 — São João da Madeira.
3/11 — São João da Madeira.
10/11 — São João da Madeira.
17/11 — São João da Madeira.
24/11 — Vale de Cambra.
1/12 — Vale de Cambra.
8/12 — Arouca.
15/12 — Estarreja.
22/12 — Estarreja.
29/12 — Oliveira de Azeméis.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Paredes e Penafiel

1/1 — Penafiel.
6/1 — Amarante.
13/1 — Amarante.
20/1 — Amarante.
27/1 — Baião.
3/2 — Castelo de Paiva.
10/2 — Lousada.
17/2 — Lousada.
24/2 — Marco de Canaveses.
3/3 — Marco de Canaveses.
10/3 — Paços de Ferreira.
17/3 — Paços de Ferreira.
24/3 — Paços de Ferreira.
31/3 — Paredes.
7/4 — Paredes.
14/4 — Paredes.
21/4 — Paredes.
28/4 — Paredes.
5/5 — Penafiel.
12/5 — Penafiel.
19/5 — Penafiel.
26/5 — Penafiel.
2/6 — Penafiel.
9/6 — Penafiel.
16/6 — Penafiel.
23/6 — Amarante.
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30/6 — Amarante.
7/7 — Amarante.
14/7 — Baião.
21/7 — Castelo de Paiva.
28/7 — Lousada.
4/8 — Lousada.
11/8 — Marco de Canaveses.
18/8 — Marco de Canaveses.
25/8 — Paços de Ferreira.
1/9 — Paços de Ferreira.
8/9 — Paços de Ferreira.
15/9 — Paredes.
22/9 — Paredes.
29/9 — Paredes.
6/10 — Paredes.
13/10 — Paredes.
20/10 — Penafiel.
27/10 — Penafiel.
3/11 — Penafiel.
10/11 — Penafiel.
17/11 — Penafiel.
24/11 — Penafiel.
1/12 — Penafiel.
8/12 — Amarante.
15/12 — Amarante.
22/12 — Amarante.
29/12 — Baião.

Serviço de turno do círculo judicial de Pombal

1/1 — Ansião.
6/1 — Figueiró dos Vinhos.
13/1 — Pombal.
20/1 — Pombal.
27/1 — Pombal.
3/2 — Soure.
10/2 — Alvaiázere.
17/2 — Ansião.
24/2 — Figueiró dos Vinhos.
3/3 — Pombal.
10/3 — Pombal.
17/3 — Pombal.
24/3 — Soure.
31/3 — Alvaiázere.
7/4 — Ansião.
14/4 — Figueiró dos Vinhos.
21/4 — Pombal.
28/4 — Pombal.
5/5 — Pombal.
12/5 — Soure.
19/5 — Alvaiázere.
26/5 — Ansião.
2/6 — Figueiró dos Vinhos.
9/6 — Pombal.
16/6 — Pombal.
23/6 — Pombal.
30/6 — Soure.
7/7 — Alvaiázere.
14/7 — Ansião.
21/7 — Figueiró dos Vinhos.
28/7 — Pombal.
4/8 — Pombal.
11/8 — Pombal.
18/8 — Soure.
25/8 — Alvaiázere.
1/9 — Ansião.
8/9 — Figueiró dos Vinhos.
15/9 — Pombal.
22/9 — Pombal.
29/9 — Pombal.
6/10 — Soure.
13/10 — Alvaiázere.
20/10 — Ansião.
27/10 — Figueiró dos Vinhos.
3/11 — Pombal.
10/11 — Pombal.
17/11 — Pombal.
24/11 — Soure.
1/12 — Alvaiázere.
8/12 — Ansião.
15/12 — Figueiró dos Vinhos.
22/12 — Pombal.
29/12 — Pombal.

Serviço de turno do círculo judicial de Ponta Delgada

1/1 — Ponta Delgada.
6/1 — Ponta Delgada.
13/1 — Ponta Delgada.
20/1 — Povoação.
27/1 — Ribeira Grande.
3/2 — Ribeira Grande.
10/2 — Vila Franca do Campo.
17/2 — Nordeste.
24/2 — Ponta Delgada.
3/3 — Ponta Delgada.
10/3 — Ponta Delgada.
17/3 — Ponta Delgada.
24/3 — Ponta Delgada.
31/3 — Ponta Delgada.
7/4 — Ponta Delgada.
14/4 — Povoação.
21/4 — Ribeira Grande.
28/4 — Ribeira Grande.
5/5 — Vila Franca do Campo.
12/5 — Nordeste.
19/5 — Ponta Delgada.
26/5 — Ponta Delgada.
2/6 — Ponta Delgada.
9/6 — Ponta Delgada.
16/6 — Ponta Delgada.
23/6 — Ponta Delgada.
30/6 — Ponta Delgada.
7/7 — Povoação.
14/7 — Ribeira Grande.
21/7 — Ribeira Grande.
28/7 — Vila Franca do Campo.
4/8 — Nordeste.
11/8 — Ponta Delgada.
18/8 — Ponta Delgada.
25/8 — Ponta Delgada.
1/9 — Ponta Delgada.
8/9 — Ponta Delgada.
15/9 — Ponta Delgada.
22/9 — Ponta Delgada.
29/9 — Povoação.
6/10 — Ribeira Grande.
13/10 — Ribeira Grande.
20/10 — Vila Franca do Campo.
27/10 — Nordeste.
3/11 — Ponta Delgada.
10/11 — Ponta Delgada.
17/11 — Ponta Delgada.
24/11 — Ponta Delgada.
1/12 — Ponta Delgada.
8/12 — Ponta Delgada.
15/12 — Ponta Delgada.
22/12 — Povoação.
29/12 — Ribeira Grande.

Serviço de turno do círculo judicial de Portalegre

1/1 — Castelo de Vide.
6/1 — Elvas.
13/1 — Elvas.
20/1 — Portalegre.
27/1 — Portalegre.
3/2 — Portalegre.
10/2 — Elvas.
17/2 — Elvas.
24/2 — Fronteira.
3/3 — Nisa.
10/3 — Portalegre.
17/3 — Portalegre.
24/3 — Portalegre.
31/3 — Avis.
7/4 — Castelo de Vide.
14/4 — Elvas.
21/4 — Elvas.
28/4 — Portalegre.
5/5 — Portalegre.
12/5 — Portalegre.
19/5 — Elvas.
26/5 — Elvas.
2/6 — Fronteira.
9/6 — Nisa.
16/6 — Portalegre.
23/6 — Portalegre,.
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30/6 — Portalegre.
7/7 — Avis.
14/7 — Castelo de Vide.
21/7 — Elvas.
28/7 — Elvas.
4/8 — Portalegre.
11/8 — Portalegre.
18/8 — Portalegre.
25/8 — Elvas.
1/9 — Elvas.
8/9 — Fronteira.
15/9 — Nisa.
22/9 — Portalegre.
29/9 — Portalegre.
6/10 — Portalegre.
13/10 — Avis.
20/10 — Castelo de Vide.
27/10 — Elvas.
3/11 — Elvas.
10/11 — Portalegre.
17/11 — Portalegre.
24/11 — Portalegre.
1/12 — Elvas.
8/12 — Elvas.
15/12 — Fronteira.
22/12 — Nisa.
29/12 — Portalegre.

Serviço de turno do círculo judicial de Portimão

1/1 — Portimão.
6/1 — Portimão.
13/1 — Portimão.
20/1 — Portimão.
27/1 — Portimão.
3/2 — Silves.
10/2 — Silves.
17/2 — Albufeira.
24/2 — Albufeira.
3/3 — Albufeira.
10/3 — Lagos.
17/3 — Lagos.
24/3 — Monchique.
31/3 — Portimão.
7/4 — Portimão.
14/4 — Portimão.
21/4 — Portimão.
28/4 — Portimão.
5/5 — Portimão.
12/5 — Portimão.
19/5 — Silves.
26/5 — Albufeira.
2/6 — Albufeira.
9/6 — Albufeira.
16/6 — Lagos.
23/6 — Lagos.
30/6 — Monchique.
7/7 — Portimão.
14/7 — Portimão.
21/7 — Portimão.
28/7 — Portimão.
4/8 — Portimão.
11/8 — Portimão.
18/8 — Portimão.
25/8 — Silves.
1/9 — Silves.
8/9 — Albufeira.
15/9 — Albufeira.
22/9 — Albufeira.
29/9 — Lagos.
6/10 — Lagos.
13/10 — Monchique.
20/10 — Portimão.
27/10 — Portimão.
3/11 — Portimão.
10/11 — Portimão.
17/11 — Portimão.
24/11 — Portimão.
1/12 — Portimão.
8/12 — Silves.
15/12 — Albufeira.
22/12 — Albufeira.
29/12 — Albufeira.

Serviço de turno do círculo judicial de Santa Maria da Feira

1/1 — Santa Maria da Feira.
6/1 — Espinho.
13/1 — Espinho.
20/1 — Ovar.
27/1 — Ovar.
3/2 — Ovar.
10/2 — Santa Maria da Feira.
17/2 — Santa Maria da Feira.
24/2 — Santa Maria da Feira.
3/3 — Santa Maria da Feira.
10/3 — Santa Maria da Feira.
17/3 — Santa Maria da Feira.
24/3 — Santa Maria da Feira.
31/3 — Espinho.
7/4 — Espinho.
14/4 — Ovar.
21/4 — Ovar.
28/4 — Ovar.
5/5 — Santa Maria da Feira.
12/5 — Santa Maria da Feira.
19/5 — Santa Maria da Feira.
26/5 — Santa Maria da Feira.
2/6 — Santa Maria da Feira.
9/6 — Santa Maria da Feira.
16/6 — Santa Maria da Feira.
23/6 — Espinho.
30/6 — Espinho.
7/7 — Ovar.
14/7 — Ovar.
21/7 — Ovar.
28/7 — Santa Maria da Feira.
4/8 — Santa Maria da Feira.
11/8 — Santa Maria da Feira.
18/8 — Santa Maria da Feira.
25/8 — Santa Maria da Feira.
1/9 — Santa Maria da Feira.
8/9 — Santa Maria da Feira.
15/9 — Espinho.
22/9 — Espinho.
29/9 — Ovar.
6/10 — Ovar.
13/10 — Ovar.
20/10 — Santa Maria da Feira.
27/10 — Santa Maria da Feira.
3/11 — Santa Maria da Feira.
10/11 — Santa Maria da Feira.
17/11 — Santa Maria da Feira.
24/11 — Santa Maria da Feira.
1/12 — Santa Maria da Feira.
8/12 — Espinho.
15/12 — Espinho.
22/12 — Ovar.
22/12 — Ovar.
29/12 — Ovar.

Serviço de turno do círculo judicial de Santarém

1/1 — Santarém.
6/1 — Almeirim.
13/1 — Cartaxo.
20/1 — Cartaxo.
27/1 — Coruche.
3/2 — Santarém.
10/2 — Santarém.
17/2 — Santarém.
24/2 — Santarém.
3/3 — Santarém.
10/3 — Santarém.
17/3 — Almeirim.
24/3 — Cartaxo.
31/3 — Cartaxo.
7/4 — Coruche.
14/4 — Santarém.
21/4 — Santarém.
28/4 — Santarém.
5/5 — Santarém.
12/5 — Santarém.
19/5 — Santarém.
26/5 — Almeirim.
2/6 — Cartaxo.
9/6 — Cartaxo.
16/6 — Coruche.
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23/6 — Santarém.
30/6 — Santarém.
7/7 — Santarém.
14/7 — Santarém.
21/7 — Santarém.
28/7 — Santarém.
4/8 — Almeirim.
11/8 — Cartaxo.
18/8 — Cartaxo.
25/8 — Coruche.
1/9 — Santarém.
8/9 — Santarém.
15/9 — Santarém.
22/9 — Santarém.
29/9 — Santarém.
6/10 — Santarém.
13/10 — Almeirim.
20/10 — Cartaxo.
27/10 — Cartaxo.
3/11 — Coruche.
10/11 — Santarém.
17/11 — Santarém.
24/11 — Santarém.
1/12 — Santarém.
8/12 — Santarém.
15/12 — Santarém.
22/12 — Almeirim.
29/12 — Cartaxo.

Serviço de turno do círculo judicial de Santiago do Cacém

1/1 — Grândola.
6/1 — Odemira.
13/1 — Santiago do Cacém.
20/1 — Santiago do Cacém.
27/1 — Alcácer do Sal.
3/2 — Grândola.
10/2 — Odemira.
17/2 — Santiago do Cacém.
24/2 — Santiago do Cacém.
3/3 — Alcácer do Sal.
10/3 — Grândola.
17/3 — Odemira.
24/3 — Santiago do Cacém.
31/3 — Santiago do Cacém.
7/4 — Alcácer do Sal.
14/4 — Grândola.
21/4 — Odemira.
28/4 — Santiago do Cacém.
5/5 — Santiago do Cacém.
12/5 — Alcácer do Sal.
19/5 — Grândola.
26/5 — Odemira.
2/6 — Santiago do Cacém.
9/6 — Santiago do Cacém.
16/6 — Alcácer do Sal.
23/6 — Grândola.
30/6 — Odemira.
7/7 — Santiago do Cacém.
14/7 — Santiago do Cacém.
21/7 — Alcácer do Sal.
28/7 — Grândola.
4/8 — Odemira.
11/8 — Santiago do Cacém.
18/8 — Santiago do Cacém.
25/8 — Alcácer do Sal.
1/9 — Grândola.
8/9 — Odemira.
15/9 — Santiago do Cacém.
22/9 — Santiago do Cacém.
29/9 — Alcácer do Sal.
6/10 — Grândola.
13/10 — Odemira.
20/10 — Santiago do Cacém.
27/10 — Santiago do Cacém.
3/11 — Alcácer do Sal.
10/11 — Grândola.
17/11 — Odemira.
24/11 — Santiago do Cacém.
1/12 — Santiago do Cacém.
8/12 — Alcácer do Sal.
15/12 — Grândola.
22/12 — Odemira.
29/12 — Santiago do Cacém.

Serviço de turno dos círculos judiciais de Santo Tirso
e Vila Nova de Famalicão

1/1 — Santo Tirso.
6/1 — Santo Tirso.
13/1 — Santo Tirso.
20/1 — Santo Tirso.
27/1 — Santo Tirso.
3/2 — Santo Tirso.
10/2 — Vila Nova de Famalicão.
17/2 — Vila Nova de Famalicão.
24/2 — Vila Nova de Famalicão.
3/3 — Vila Nova de Famalicão.
10/3 — Vila Nova de Famalicão.
17/3 — Vila Nova de Famalicão.
24/3 — Vila Nova de Famalicão.
31/3 — Vila Nova de Famalicão.
7/4 — Santo Tirso.
14/4 — Santo Tirso.
21/4 — Santo Tirso.
28/4 — Santo Tirso.
5/5 — Santo Tirso.
12/5 — Santo Tirso.
19/5 — Santo Tirso.
26/5 — Vila Nova de Famalicão.
2/6 — Vila Nova de Famalicão.
9/6 — Vila Nova de Famalicão.
16/6 — Vila Nova de Famalicão.
23/6 — Vila Nova de Famalicão.
30/6 — Vila Nova de Famalicão.
7/7 — Vila Nova de Famalicão.
14/7 — Vila Nova de Famalicão.
21/7 — Santo Tirso.
28/7 — Santo Tirso.
4/8 — Santo Tirso.
11/8 — Santo Tirso.
18/8 — Santo Tirso.
25/8 — Santo Tirso.
1/9 — Santo Tirso.
8/9 — Vila Nova de Famalicão.
15/9 — Vila Nova de Famalicão.
22/9 — Vila Nova de Famalicão.
29/9 — Vila Nova de Famalicão.
6/10 — Vila Nova de Famalicão.
13/10 — Vila Nova de Famalicão.
20/10 — Vila Nova de Famalicão.
27/10 — Vila Nova de Famalicão.
3/11 — Santo Tirso.
10/11 — Santo Tirso.
17/11 — Santo Tirso.
24/11 — Santo Tirso.
1/12 — Santo Tirso.
8112 — Santo Tirso.
15/12 — Santo Tirso.
22/12 — Vila Nova de Famalicão.
29/12 — Vila Nova de Famalicão.

Serviço de turno do círculo judicial de Seia

1/1 — Seia.
6/1 — Celorico da Beira.
13/1 — Gouveia.
20/1 — Nelas.
27/1 — Oliveira do Hospital.
3/2 — Seia.
10/2 — Seia.
17/2 — Celorico da Beira.
24/2 — Gouveia.
3/3 — Nelas.
10/3 — Oliveira do Hospital.
17/3 — Seia.
24/3 — Seia.
31/3 — Celorico da Beira.
7/4 — Gouveia.
14/4 — Nelas.
21/4 — Oliveira do Hospital.
28/4 — Seia.
5/5 — Seia.
12/5 — Celorico da Beira.
19/5 — Gouveia.
26/5 — Nelas.
2/6 — Oliveira do Hospital.
9/6 — Seia.
16/6 — Seia.
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23/6 — Celorico da Beira.
30/6 — Gouveia.
7/7 — Nelas.
14/7 — Oliveira do Hospital.
21/7 — Seia.
28/7 — Seia.
4/8 — Celorico da Beira.
11/8 — Gouveia.
18/8 — Nelas.
25/8 — Oliveira do Hospital.
1/9 — Seia.
8/9 — Seia.
15/9 — Celorico, da Beira.
22/9 — Gouveia.
29/9 — Nelas.
6/10 — Oliveira do Hospital.
13/10 — Seia.
20/10 — Seia.
27/10 — Celorico da Beira.
3/11 Gouveia.
10/11 — Nelas.
17/11 — Oliveira do Hospital.
24/11 — Seia.
1/12 — Seia.
8/12 — Celorico da Beira.
15/12 — Gouveia.
22/12 — Nelas.
29/12 — Oliveira do Hospital.

Serviço de turno do círculo judicial de Setúbal

1/1 — Setúbal.
6/1 — Setúbal.
13/1 — Setúbal.
20/1 — Setúbal.
27/1 — Setúbal.
3/2 — Setúbal.
10/2 — Setúbal.
17/2 — Setúbal.
24/2 — Setúbal.
3/3 — Setúbal.
10/3 — Setúbal.
17/3 — Setúbal.
24/3 — Setúbal.
31/3 — Setúbal.
7/4 — Setúbal.
14/4 — Setúbal.
21/4 — Setúbal.
28/4 — Setúbal.
5/5 — Setúbal.
12/5 — Setúbal.
19/5 — Setúbal.
26/5 — Setúbal.
2/6 — Setúbal.
9/6 — Setúbal.
16/6 — Setúbal.
23/6 — Setúbal.
30/6 — Setúbal.
7/7 — Setúbal.
14/7 — Setúbal.
21/7 — Setúbal.
28/7 — Setúbal.
4/8 — Setúbal.
11/8 — Setúbal.
18/8 — Setúbal.
25/8 — Setúbal.
1/9 — Setúbal.
8/9 — Setúbal.
15/9 — Setúbal.
22/9 — Setúbal.
29/9 — Setúbal.
6/10 — Setúbal.
13/10 — Setúbal.
20/10 — Setúbal.
27/10 — Setúbal.
3/11 — Setúbal.
10/11 — Setúbal.
17/11 — Setúbal.
24/11 — Setúbal.
1/12 — Setúbal.
8/12 — Setúbal.
15/12 — Setúbal.
22/12 — Setúbal.
29/12 — Setúbal.

Serviço de turno do círculo judicial de Tomar

1/1 — Ferreira do Zêzere.
6/1 — Ourém.
13/1 — Ourém.
20/1 — Tomar.
27/1 — Tomar.
3/2 — Tomar.
10/2 — Tomar.
17/2 — Torres Novas.
24/2 — Torres Novas.
3/3 — Alcanena.
10/3 — Ferreira do Zêzere.
17/3 — Ourém.
24/3 — Ourém.
31/3 — Tomar.
7/4 — Tomar.
14/4 — Tomar.
21/4 — Tomar.
28/4 — Torres Novas.
5/5 — Torres Novas.
12/5 — Alcanena.
19/5 — Ferreira do Zêzere.
26/5 — Ourém.
2/6 — Ourém.
9/6 — Tomar.
16/6 — Tomar.
23/6 — Tomar.
30/6 — Tomar.
7/7 — Torres Novas.
14/7 — Torres Novas.
21/7 — Alcanena.
28/7 — Ferreira do Zêzere.
4/8 — Ourém.
11/8 — Ourém.
18/8 — Tomar.
25/8 — Tomar.
1/9 — Tomar.
8/9 — Tomar.
15/9 — Torres Novas.
22/9 — Torres Novas.
29/9 — Alcanena.
6/10 — Ferreira do Zêzere.
13/10 — Ourém.
20/10 — Ourém.
27/10 — Tomar.
3/11 — Tomar.
10/11 — Tomar.
17/11 — Tomar.
24/11 — Torres Novas.
1/12 — Torres Novas.
8/12 — Alcanena.
15/12 — Ferreira do Zêzere.
22/12 — Ourém.
29/12 — Ourém.

Serviço de turno do círculo judicial de Torres Vedras

1/1 — Torres Vedras.
6/1 — Cadaval.
13/1 — Lourinhã.
20/1 — Mafra.
27/1 — Mafra.
3/2 — Torres Vedras.
10/2 — Torres Vedras.
17/2 — Torres Vedras.
24/2 — Torres Vedras.
3/3 — Cadaval.
10/3 — Lourinhã.
17/3 — Mafra.
24/3 — Mafra.
31/3 — Torres Vedras.
7/4 — Torres Vedras.
14/4 — Torres Vedras.
21/4 — Torres Vedras.
28/4 — Cadaval.
5/5 — Lourinhã.
12/5 — Mafra.
19/5 — Mafra.
26/5 — Torres Vedras.
2/6 — Torres Vedras.
9/6 — Torres Vedras.
16/6 — Torres Vedras.
23/6 — Cadaval.
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30/6 — Lourinhã.
7/7 — Mafra.
14/7 — Mafra.
21/7 — Torres Vedras.
28/7 — Torres Vedras.
4/8 — Torres Vedras.
11/8 — Torres Vedras.
18/8 — Cadaval.
25/8 — Lourinhã.
1/9 — Mafra.
8/9 — Mafra.
15/9 — Torres Vedras.
22/9 — Torres Vedras.
29/9 — Torres Vedras.
6/10 — Torres Vedras.
13/10 — Cadaval.
20/10 — Lourinhã.
27/10 — Mafra.
3/11 — Mafra.
10/11 — Torres Vedras.
17/11 — Torres Vedras.
24/11 — Torres Vedras.
1/12 — Torres Vedras.
8/12 — Cadaval.
15/12 — Lourinhã.
22/12 — Mafra.
29/12 — Mafra.

Serviço de turno do círculo judicial de Viana do Castelo

1/1 — Monção.
6/1 — Paredes de Coura.
13/1 — Ponte da Barca.
20/1 — Ponte de Lima.
27/1 — Ponte de Lima.
3/2 — Valença.
10/2 — Viana do Castelo.
17/2 — Viana do Castelo.
24/2 — Viana do Castelo.
3/3 — Viana do Castelo.
10/3 — Viana do Castelo.
17/3 — Viana do Castelo.
24/3 — Viana do Castelo.
31/3 — Arcos de Valdevez.
7/4 — Caminha.
14/4 — Melgaço.
21/4 — Monção.
28/4 — Ponte da Barca.
5/5 — Ponte de Lima.
12/5 — Ponte de Lima.
19/5 — Valença.
26/5 — Viana do Castelo.
2/6 — Viana do Castelo.
9/6 — Viana do Castelo.
16/6 — Viana do Castelo.
23/6 — Viana do Castelo.
30/6 — Viana do Castelo.
7/7 — Viana do Castelo.
14/7 — Vila Nova de Cerveira.
21/7 — Arcos de Valdevez.
28/7 — Caminha.
4/8 — Melgaço.
11/8 — Monção.
18/8 — Paredes de Coura.
25/8 — Ponte da Barca.
1/9 — Ponte de Lima.
8/9 — Ponte de Lima.
15/9 — Valença.
22/9 — Viana do Castelo.
29/9 — Viana do Castelo.
6/10 — Viana do Castelo.
13/10 — Viana do Castelo.
20/10 — Viana do Castelo.
27/10 — Viana do Castelo.
3/11 — Viana do Castelo.
10/11 — Arcos de Valdevez.
17/11 — Caminha.
24/11 — Melgaço.
1/12 — Monção.
8/12 — Ponte da Barca.
15/12 — Ponte de Lima.
22/12 — Ponte de Lima.
29/12 — Valença.

Serviço de turno do círculo judicial de Vila Franca de Xira

1/1 — Vila Franca de Xira.
6/1 — Vila Franca de Xira.
13/1 — Vila Franca de Xira.
20/1 — Vila Franca de Xira.
27/1 — Vila Franca de Xira.
3/2 — Vila Franca de Xira.
10/2 — Alenquer.
17/2 — Alenquer.
24/2 — Benavente.
3/3 — Benavente.
10/3 — Vila Franca de Xira.
17/3 — Vila Franca de Xira.
24/3 — Vila Franca de Xira.
31/3 — Vila Franca de Xira.
7/4 — Vila Franca de Xira.
14/4 — Vila Franca de Xira.
21/4 — Vila Franca de Xira.
28/4 — Alenquer.
5/5 — Alenquer.
12/5 — Benavente.
19/5 — Benavente.
26/5 — Vila Franca de Xira.
2/6 — Vila Franca de Xira.
9/6 — Vila Franca de Xira.
16/6 — Vila Franca de Xira.
23/6 — Vila Franca de Xira.
30/6 — Vila Franca de Xira.
7/7 — Vila Franca de Xira.
14/7 — Alenquer.
21/7 — Alenquer.
28/7 — Benavente.
4/8 — Benavente.
11/8 — Vila Franca de Xira.
18/8 — Vila Franca de Xira.
25/8 — Vila Franca de Xira.
1/9 — Vila Franca de Xira.
8/9 — Vila Franca de Xira.
15/9 — Vila Franca de Xira.
22/9 — Vila Franca de Xira.
29/9 — Alenquer.
6/10 — Alenquer.
13/10 — Benavente.
20/10 — Benavente.
27/10 — Vila Franca de Xira.
3/11 — Vila Franca de Xira.
10/11 — Vila Franca de Xira.
17/11 — Vila Franca de Xira.
24/11 — Vila Franca de Xira.
1/12 — Vila Franca de Xira.
8/12 — Vila Franca de Xira.
15/12 — Alenquer.
22/12 — Alenquer.
29/12 — Benavente.

Serviço de turno do círculo judicial de Vila Real

1/1 — Vila Real.
6/1 — Alijó.
13/1 — Mondim de Basto.
20/1 — Murça.
27/1 — Vila Pouca de Aguiar.
3/2 — Vila Real.
10/2 — Vila Real.
17/2 — Vila Real.
24/2 — Vila Real.
3/3 — Alijó.
10/3 — Mondim de Basto.
17/3 — Sabrosa.
24/3 — Vila Pouca de Aguiar.
31/3 — Vila Real.
7/4 — Vila Real.
14/4 — Vila Real.
21/4 — Vila Real.
28/4 — Alijó.
5/5 — Mondim de Basto.
12/5 — Murça.
19/5 — Vila Pouca de Aguiar.
26/5 — Vila Real.
2/6 — Vila Real.
9/6 — Vila Real.
16/6 — Vila Real.
23/6 — Alijó.
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30/6 — Mondim de Basto.
7/7 — Sabrosa.
14/7 — Vila Pouca de Aguiar.
21/7 — Vila Real.
28/7 — Vila Real.
4/8 — Vila Real.
11/8 — Vila Real.
18/8 — Alijó.
25/8 — Mondim de Basto.
1/9 — Murça.
8/9 — Vila Pouca de Aguiar.
15/9 — Vila Real.
22/9 — Vila Real.
29/9 — Vila Real.
6/10 — Vila Real.
13/10 — Alijó.
20/10 — Mondim de Basto.
27/10 — Sabrosa.
3/11 — Vila Pouca de Aguiar.
10/11 — Vila Real.
17/11 — Vila Real.
24/11 — Vila Real.
1/12 — Vila Real.
8/12 — Alijó.
15/12 — Mondim de Basto.
22/12 — Murça.
29/12 — Vila Pouca de Aguiar.

Serviço de turno do círculo judicial de Viseu

1/1 — Vouzela.
6/1 — Mangualde.
13/1 — Mangualde.
20/1 — Oliveira de Frades.
27/1 — Santa Comba Dão.
3/2 — Santa Comba Dão.
10/2 — S. Pedro do Sul.
17/2 — Sátão.
24/2 — Tondela.
3/3 — Tondela.
10/3 — Viseu.
17/3 — Viseu.
24/3 — Viseu.
31/3 — Viseu.
7/4 — Viseu.
14/4 — Viseu.
21/4 — Viseu.
28/4 — Viseu.
5/5 — Vouzela.
12/5 — Mangualde.
19/5 — Mangualde.
26/5 — Oliveira de Frades.
2/6 — Santa Comba Dão.
9/6 — Santa Comba Dão.
16/6 — S. Pedro do Sul.
23/6 — Sátão.
30/6 — Tondela.
7/7 — Tondela.
14/7 — Viseu.
21/7 — Viseu.
28/7 — Viseu.
4/8 — Viseu.
11/8 — Viseu.
18/8 — Viseu.
25/8 — Viseu.
1/9 — Viseu.
8/9 — Vouzela.
15/9 — Mangualde.
22/9 — Mangualde.
29/9 — Oliveira de Frades.
6/10 — Santa Comba Dão.
13/10 — Santa Comba Dão.
20/10 — S. Pedro do Sul.
27/10 — Sátão.
3/11 — Tondela.
10/11 — Tondela.
17/11 — Viseu.
24/11 — Viseu.
1/12 — Viseu.
8/12 — Viseu.
15/12 — Viseu.
22/12 — Viseu.
29/12 — Viseu.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 17 794/2000 (2.a série). — Foi anulado o concurso
para o provimento de lugar de primeiro-ajudante do Cartório Notarial
de Odivelas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de
10 de Novembro de 2000, por ter havido lapso nos pressupostos que
determinaram a sua abertura.

4 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 891/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 8 de Novembro de 2000:

Maria Manuela Magalhães da Silva, segunda-ajudante da Conserva-
tória do Registo Comercial do Porto — transferida, por urgente
conveniência de serviço, para idêntico lugar da Conservatória dos
Registos Predial e Comercial de Valongo (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), com efeitos a partir de 5 de Dezembro de
2000, ficando exonerada das anteriores funções na mesma data.

Maria Eduarda Norte Simões, escriturária da Conservatória do
Registo Comercial do Porto — transferida, por urgente conveniên-
cia de serviço, para idêntico lugar da Conservatória dos Registos
Predial e Comercial de Valongo (mantendo a mesma situação remu-
neratória), com efeitos a partir de 5 de Dezembro de 2000, ficando
exonerada das anteriores funções na mesma data.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Centro de Formação de Oficiais de Justiça

Aviso n.o 17 795/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 8.o
do regulamento da prova de acesso nas carreiras de pessoal oficial
de justiça, aprovado pela Portaria n.o 174/2000, de 23 de Março, publi-
ca-se a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso de
admissão à prova de acesso à categoria de escrivão de direito nas
carreiras de pessoal oficial de justiça, conforme o aviso n.o 11 325/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de
19 de Julho de 2000, bem como a indicação da composição do júri
suplementar, a indicação das datas e locais da realização das acções
de formação e a indicação das datas da realização da prova de acesso
e a sua duração:

Candidatos admitidos:

1 — Abel Fernando de Oliveira.
2 — Abílio Augusto Camisa.
3 — Abílio Fernando Ribeiro Bragança.
4 — Acácio Coelho.
5 — Acácio da Costa Zeferino.
6 — Adalberto Branco Pereira.
7 — Adélia Maria Alves Ribeiro.
8 — Adérito Augusto Rodrigues.
9 — Adérito Pompílio Guerra.
10 — Adriana Maria Soares Lopes Dias.
11 — Adriano Caldas Palhares.
12 — Adriano Pereira Alves.
13 — Agostinho Marcelino Gomes Teles.
14 — Aida Manuela da Silva Tavares de Lemos.
15 — Alberto Antunes Gonçalves.
16 — Alberto Carlos de Abreu Lobo Matos.
17 — Alberto dos Remédios Patrício.
18 — Alberto Manuel Martins da Cruz.
19 — Alberto Manuel Pires Tavares.
20 — Alberto Manuel Sancho Correia.
21 — Alberto Manuel Sirgado Simplício.
22 — Albina Maria da Silva Coelho de Lima.
23 — Alcino Faustino Granjo.
24 — Alcino José Santos Gregório.
25 — Alda Arminda Bastos da Rocha Pereira.
26 — Alda Maria dos Santos Alves.
27 — Aldara Virgínia Cunha Mesquita.
28 — Alfredo Domingos Serra de Faria Coelho.
29 — Alfredo Jorge Mangeon Peixoto.
30 — Alice Maria Rosa Cordeiro.
31 — Alierta Gatinho Rodrigues de Jesus.
32 — Alípio da Luz Pereira.
33 — Almerindo Cerqueira da Silva Dantas.
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34 — Almerindo Soares de Freitas.
35 — Altino Carlos Simões dos Reis.
36 — Altino do Nascimento Silva.
37 — Álvaro Franklim da Silva Gomes.
38 — Álvaro José Raimundo Fidalgo.
39 — Álvaro Nunes de Oliveira.
40 — Amadeu Bravo Carrasco.
41 — Amândio Dionísio Abrantes Craveiro.
42 — Amélia Madalena Fernandes de Sousa.
43 — Amélia Maria Barreiro de Oliveira Ferreira.
44 — Américo Óscar Coutinho da Costa e Sousa.
45 — Américo Teixeira Mota.
46 — Amílcar Aguieiras da Lage.
47 — Ana Cristina Pinto Soares de Castro Leal.
48 — Ana Cristina Prazeres Correia.
49 — Ana Gil Morgado.
50 — Ana Isabel Lima dos Santos.
51 — Ana Júlia Augusta Amaro Almeida.
52 — Ana Lemos de Freitas.
53 — Ana Maria Carvalho Rafael Almeida.
54 — Ana Maria Coelho da Silva Rebelo.
55 — Ana Maria da Cunha Faria Santinho Coelho.
56 — Ana Maria da Silva Rodrigues.
57 — Ana Maria Diogo Branquinho Sousa.
58 — Ana Maria do Carmo Damas.
59 — Ana Maria do Nascimento Alvito Rosa.
60 — Ana Maria Fernandes Duarte Boa-Vista.
61 — Ana Maria Fernandes Vieira Alves Loureiro Duarte.
62 — Ana Maria Filipe dos Santos Dias.
63 — Ana Maria Glória Coimbra Ribeiro.
64 — Ana Maria Magalhães Brogueira.
65 — Ana Maria Martins C. M. de Carvalho Lacerda.
66 — Ana Maria Mateus Simões Pires Caetano.
67 — Ana Maria Oliveira Lima Vieira Pinto.
68 — Ana Maria Padrão Gonçalves Coelho.
69 — Ana Maria Pereira Cairrão Monteiro.
70 — Ana Maria Pereira Rodrigues Amílcar.
71 — Ana Maria Rocha Rodrigues.
72 — Ana Maria Santos Carrilho.
73 — Ana Maria Soares Canedo Cruz.
74 — Ana Paula Amaral Neto.
75 — Ana Paula Borges da Cruz Pirraça.
76 — Ana Paula Cerdeira de Jesus Leite Pereira.
77 — Ana Paula de Sousa Guedes.
78 — Ana Paula do Carmo Teixeira.
79 — Ana Paula Ferreira dos Santos Pinheiro.
80 — Ana Paula Figueiras de Brito.
81 — Ana Paula Silva Monteiro Agreireira Rato.
82 — Ana Rosa Moreira Pinto Quadrado.
83 — Anabela Correia Regueira Coelho Carreira.
84 — Anabela de Amorim Peixoto da Silva.
85 — Anabela de Jesus Azevedo Carvalho Lucas.
86 — Anabela de Jesus Esteves Moreira.
87 — Anabela de Lourdes Lourenço Rodrigues Marinho.
88 — Anabela Lage Ramos de Almeida Torres.
89 — Anabela Maria de Castro Abrantes.
90 — Anabela Ruas Marques Moreira Ferreira.
91 — Anabela Simões da Silva.
92 — Anacleto Francisco Carvalho Galhoto.
93 — Aníbal da Conceição Gomes.
94 — Antero Branco Binhã.
95 — Antero da Silva Borges Nunes.
96 — Antónia Estrela Neto Gavancha Nogueiro.
97 — Antónia Maria Marcelino Mesquita.
98 — António Alberto de Sousa Faria.
99 — António Augusto Alegre Caetano Gomes Marques.
100 — António Augusto da Silva Alves.
101 — António Augusto dos Santos Ferreira.
102 — António Carvalho da Silva.
103 — António Casimiro Delgado.
104 — António Castelhano Hermenegildo.
105 — António Cipriano Ramos Tavares.
106 — António da Cruz Garcia.
107 — António da Ressureição Martins.
108 — António de Araújo da Mota.
109 — António de Campos Castanheira.
110 — António de Faria Rodrigues.
111 — António de Jesus Ribeirinho Mourato.
112 — António do Serrado Alves de Sousa.
113 — António Emanuel Lopes Baptista.
114 — António Fernando Cardoso de Freitas.
115 — António Fernando da Silva Almeida Carvalho.
116 — António Fernando Fraga Sousa Martins.
117 — António Francisco da Cruz Oliveira.

118 — António Gonçalves de Oliveira.
119 — António Gonçalves Fernandes.
120 — António Graciliano Rosário Guimarães.
121 — António Inácio Nobre Alves.
122 — António João dos Santos.
123 — António Joaquim Couto Pereira.
124 — António Joaquim de Oliveira Martins.
125 — António Joaquim dos Reis Bogas.
126 — António José Alcaide.
127 — António José Canhoto Sardinha.
128 — António José Correia Fernandes.
129 — António José Marques Pereira.
130 — António José Matos Ferreira.
131 — António José Paulino da Silva.
132 — António José Pereira Justino de Sousa.
133 — António José Relvas Dias Calado.
134 — António Júlio Loureiro.
135 — António Licínio Marques Cabral.
136 — António Luís Pereira Carneiro.
137 — António Luís Soares Rosa.
138 — António Manuel Alves.
139 — António Manuel Alves.
140 — António Manuel Antas Moreira.
141 — António Manuel Barrento da Graça Barreiros.
142 — António Manuel Batista Fernandes Neves.
143 — António Manuel Carrazedo.
144 — António Manuel Constante de Oliveira.
145 — António Manuel da Silva Pereira.
146 — António Manuel da Silva Pereira.
147 — António Manuel Gião dos Anjos Ratão.
148 — António Manuel Guedes Teixeira.
149 — António Manuel Guerra de Azevedo Seara.
150 — António Manuel Jacinto de Aguiar.
151 — António Manuel Mendes Figueiras da Cruz.
152 — António Manuel Rodrigues Moura.
153 — António Marcos Domingues.
154 — António Maria de Meneses e Cunha.
155 — António Marques dos Santos Maneca.
156 — António Miguel Faria Pereira.
157 — António Miguel Ferreira da Silva.
158 — António Nogueira de Castro Mendes.
159 — António Orlando Lopes Peres Jesus.
160 — António Pedro Magalhães Teixeira Dias.
161 — António Pedro Serrenho Andrade da Silva Galrão.
162 — António Pereira Gomes.
163 — António Prista da Costa.
164 — António Queiroga dos Santos Valpaços.
165 — António Ramos Martins.
166 — António Rodrigues de Aguiar Pombo Gonçalves.
167 — António Rui Viana Fernandes da Ponte.
168 — António Silvestre da Silva Nunes.
169 — Arabela Maria Patacas Rosa Pacheco Conceição.
170 — Armandino dos Anjos Marcos.
171 — Armando dos Anjos Cordeiro.
172 — Armando Manuel Rodrigues Alves.
173 — Arminda Maria dos Santos R. Arezes Monteiro.
174 — Arminda Maria Fialho Vaz.
175 — Arminda Rosa da Silva Pinheiro.
176 — Armindo da Conceição Nunes.
177 — Armindo de Oliveira Camelo.
178 — Arnaldo Alberto Sequeira Lourenço.
179 — Arsénio da Silva da Cruz.
180 — Artur Manuel da Silva Mourão.
181 — Augusto do Rosário Dias Amaro.
182 — Augusto José Botelho de Sá.
183 — Augusto Lopes.
184 — Augusto Ribeiro Machado.
185 — Áurea Martins Carriço Roseiro.
186 — Aurora Rosa Carrapatoso de Oliveira Moura Dias.
187 — Avelino dos Santos Ferreira E. Galhano Marques.
188 — Avelino Ferreira dos Santos.
189 — Balsamina Paula Almeida Batista Marques.
190 — Bárbara da Assunção Sousa Frutuoso Sil.
191 — Beatriz Fernanda Marques Ribeiro Mendonça.
192 — Belarmino Correia Soutinho.
193 — Benilde de Almeida Cardoso.
194 — Bernardette Letícia Falcão.
195 — Bernardino dos Santos Fonseca.
196 — Bernardo Manuel Madureira dos Reis.
197 — Berta Aurora Morais Urze de Almeida.
198 — Branca Celeste Costa Castro Sousa.
199 — Caetano Moreira de Barros.
200 — Camilo Costa Campos.
201 — Cândida dos Santos Gomes Soares dos Santos.
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202 — Carimo Baldé.
203 — Carla Fernanda Brito Martins.
204 — Carla Filomena Suissas Caleiro Romano Monteiro.
205 — Carla Marina de Miranda Gaio da Cruz Cacho.
206 — Carlos Albano Madeira Marques.
207 — Carlos Alberto Castanheira do Nascimento.
208 — Carlos Alberto da Cruz Ribeiro.
209 — Carlos Alberto da Silva Correia.
210 — Carlos Alberto Marques Inácio.
211 — Carlos Alberto Ramos Vale.
212 — Carlos António Luís Manso.
213 — Carlos Filipe Felício Ferreira.
214 — Carlos Frederico Sanches.
215 — Carlos Humberto Simões Martins.
216 — Carlos José Leonço Farinha.
217 — Carlos Luís da Costa Gonçalves.
218 — Carlos Manuel de Morais Guerra.
219 — Carlos Manuel Gavaia dos Santos Miguéis.
220 — Carlos Manuel Gonçalves Marques.
221 — Carlos Manuel Martins Lourenço.
222 — Carlos Manuel Mendes Martins.
223 — Carlos Manuel Pedrosa dos Santos.
224 — Carlos Manuel Pereira.
225 — Carlos Manuel Sousa da Mota.
226 — Carlos Manuel Sousa Policarpo.
227 — Carlos Rodrigues Almeida.
228 — Cármen Maria Rodrigues Marques dos Santos.
229 — Carménio António Pereira Nabais.
230 — Carolina Maria Barroso.
231 — Cecília de Jesus Lourenço Alpalhão França.
232 — Célia Emília dos Santos Machado.
233 — Célia Maria Miguel Rocha Vieira dos Santos.
234 — Celso Manuel da Cruz Pereira.
235 — César Lopes de Azevedo.
236 — César Manuel Farias Quadrado.
237 — Cidália do Carmo Dionísio de Almeida.
238 — Clarinda Maria Vala Pires.
239 — Claudina da Conceição Arranhado Abadia Bôto.
240 — Claudina Maria de Magalhães Lousada.
241 — Cristina dos Santos Rodrigues Correia.
242 — Cristina Maria Cunha Leite.
243 — Cristina Maria dos Santos Laurentino.
244 — Cristina Maria Guedes Martins.
245 — Cristina Maria Pereira de Castro A. Guerreiro.
246 — Daniel da Silva Pintor.
247 — Daniel Gonçalves Cunha.
248 — David Carlos Vieira Salgado.
249 — David Dias Marques.
250 — Deolinda dos Santos Nunes Vilas.
251 — Deolinda Maria Lourenço Martins.
252 — Deolinda Maria Teixeira Barbosa Casal dos Santos.
253 — Diamantina Francisca Bravo Fialho Marques.
254 — Diamantino António Ventura André.
255 — Diamantino Dias Malvas.
256 — Diamantino Oliveira Lopes.
257 — Dilma de Fátima Freitas.
258 — Domingos António Rodrigues de Frias.
259 — Domingos José de Oliveira Reis.
260 — Domingos José Rosadas Vieira da Cunha.
261 — Domingos Manuel Gomes Sobrinho Falcão.
262 — Domingos Manuel Lourenço.
263 — Domingos Rosalino da Silva Pereira.
264 — Domingos Teixeira.
265 — Domitília Tavares de Amaral.
266 — Donzília Vitorina Teixeira.
267 — Dorilda de Jesus Paiva Freire Barreiros.
268 — Dorinda Freire Marques.
269 — Doroteia Delfina de Almeida Pereira.
270 — Duartina Nobre Marinho Moita da Cruz.
271 — Dulce Emília Silva Almeida.
272 — Dulcínea Maria Fernandes Pinto Coelho.
273 — Eduardo António Pereira Brás.
274 — Eduardo Gomes Tafula.
275 — Eduardo Jorge da Silva Paulo.
276 — Eduardo Jorge Fernandes da Silva.
277 — Eduardo Jorge Magalhães Faria de Araújo Gil.
278 — Eduardo Manuel Emídio Mira.
279 — Elisa Paula dos Santos de Sousa Alves.
280 — Elisabete Adelaide de Castro Vieira Magalhães.
281 — Elisabete Freitas de Oliveira.
282 — Elisabete Maria Alves Dinis de Figueiredo de Sousa.
283 — Elisabete Maria Cerejo da Silva Parente Rebelo.
284 — Elisabete Nogueira Alves Monteiro Santos.
285 — Elísio Gonçalves de Araújo.

286 — Elsa Maria da Conceição Machado Marques.
287 — Elsa Maria Gomes Góis Marcelino.
288 — Elvira Alves Dias.
289 — Elvira Alves dos Santos Silva.
290 — Emídio Manuel Mestre.
291 — Emídio Rodrigues Marques.
292 — Emília de Jesus Santos Pedroso.
293 — Emília Maria Carneiro Queirós Lopes de Jesus.
294 — Emília Maria da Conceição Malcata.
295 — Emília Maria Fernandes dos Santos Costa.
296 — Emília Maria Ferreira Guerreiro Bonita Fernandes.
297 — Emília Pereira de Almeida Silva.
298 — Emílio Manuel Maurício Correia Moita.
299 — Ermelinda Maria Rocha Oliveira Fontes.
300 — Ernesto de Jesus Queijo dos Santos.
301 — Etelvina Gonçalves dos Reis de Morais.
302 — Etelvina Maria Azevedo Gonçalves.
303 — Eufrázia de Almeida Fernandes.
304 — Eugénia Maria da Silva Guerreiro Lopes.
305 — Eugénia Maria Duarte Cruz.
306 — Eulália da Soledade Sampaio de Oliveira Cristina.
307 — Eurico Manuel Moreno Ferreira Pinto.
308 — Eurico Portela Afonso Ferreira.
309 — Eva Ferreira de Castro.
310 — Fátima Rosa das Dores Batista Reis.
311 — Felibiano José Raposo Neto.
312 — Felicidade Nascimento G. de Melo Domingues.
313 — Felisbela de Carvalho Sampaio Branquinho Barradas.
314 — Felisberto de Carvalho.
315 — Fernanda Alves Januário.
316 — Fernanda Carneiro Batista e Silva.
317 — Fernanda da Conceição Vicente Cepeda Lopes.
318 — Fernanda de Fátima Pires Casalinho.
319 — Fernanda de Lurdes Dinis.
320 — Fernanda Eulália Baptista da Silva Oliveira.
321 — Fernanda Manuela Marques Guerra.
322 — Fernanda Maria Alves Leite Carvalho.
323 — Fernanda Maria Caeiro Carrilho.
324 — Fernanda Maria Cordeiro Filipe da Costa Silva.
325 — Fernanda Maria de Carvalho Rodrigues Cardoso.
326 — Fernanda Maria de Magalhães Lousada da Silva.
327 — Fernanda Maria de Miranda Branco Quintais.
328 — Fernanda Maria de Sousa Barros Alves.
329 — Fernanda Maria Ferreira da Costa Lopes Malcato.
330 — Fernanda Maria Lima de Almeida de Faria e Brito.
331 — Fernanda Maria Lima de Oliveira.
332 — Fernanda Maria Mariani Leão de Paiva.
333 — Fernanda Maria Pereira Silva Santos.
334 — Fernanda Maria Sequeira da Fonseca.
335 — Fernanda Maria Valente da Cruz.
336 — Fernando Alberto Alendouro Vilares.
337 — Fernando Antunes Trincão.
338 — Fernando Augusto de Sousa Pereira.
339 — Fernando Carlos da Silva Abreu Ribeiro.
340 — Fernando Correia Estêvão.
341 — Fernando de Lima Gonçalves Pinto.
342 — Fernando Faleiro Senhorinho.
343 — Fernando Ferreira de Figueiredo.
344 — Fernando Henrique Gonçalves Cobanco.
345 — Fernando Joaquim Mendes Teixeira.
346 — Fernando Jorge Leite Pereira.
347 — Fernando Jorge Simões Monteiro.
348 — Fernando José Fernandes Coelho.
349 — Fernando José Mariano Bicho.
350 — Fernando José Rosendo Guerra.
351 — Fernando Libertário Loureiro Moreira.
352 — Fernando Manuel Damásio Martins Pedro.
353 — Fernando Manuel Gomes Ferreira Dias.
354 — Fernando Manuel Pereira Cardoso.
355 — Fernando Manuel Ricardino Oliveira.
356 — Fernando Neves Brás.
357 — Fernando Odeberto da Silva Pereira.
358 — Fernando Pereira.
359 — Fernando Serafim Monteiro Correia.
360 — Fernando Teixeira de Figueiredo.
361 — Filipe José Mósca Ribeiro.
362 — Filomena da Saudade Soares Gonçalves Galvão.
363 — Filomena de Jesus Machado Ramalho.
364 — Filomena de Lourdes de Sousa Teixeira Mesquita.
365 — Filomena dos Santos Freitas.
366 — Filomena Maria Alves Padrão Gomes.
367 — Filomena Maria de Oliveira Barbosa.
368 — Filomena Maria Matos Correia de Sá.
369 — Filomena Maria Narciso de Azevedo Rainho.
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370 — Filomena Maria Ramos.
371 — Firmino dos Santos Lontro.
372 — Floriano Alves da Silva Duarte.
373 — Floripes Maria da Conceição Andrez Gonçalves.
374 — Francisca Cândida Ribeiro Veiga.
375 — Francisco Afonso Morais Geraldes.
376 — Francisco João Martins da Costa de Macedo e Silva.
377 — Francisco José António Roque da Silva.
378 — Francisco José Borges Afonso.
379 — Francisco José Carrazedo.
380 — Francisco José Castanheira de Sousa.
381 — Francisco José Cerqueira Ribeiro.
382 — Francisco José Coelho Fernandes Gonçalves.
383 — Francisco José Costa Ferreira da Silva.
384 — Francisco José de Sousa Teixeira Branco.
385 — Francisco José Dias Fernandes.
386 — Francisco José Matos Bicho.
387 — Francisco José Pereira Ramalho Serrano.
388 — Francisco José Soares Ferreira.
389 — Francisco José Sobral Cristóvão.
390 — Francisco Luís Evaristo Peixoto.
391 — Francisco Manuel Boavida Tavares Dias.
392 — Francisco Matos Correia de Barros.
393 — Francisco Rodrigues Gomes.
394 — Franclim Santos Ferreira da Costa.
395 — Gabriel Augusto Martins.
396 — Germano Jorge Ferreira Coelho Veiga.
397 — Gisela Évora Escudeiro Rosa Beatriz.
398 — Glória da Conceição Ribeiro N. Couto de Oliveira.
399 — Graça Maria V. Maximiano da Fonseca Saraiva.
400 — Gracinda Conceição da Costa Pereira.
401 — Gracinda Maria Reinaldo Antunes de Castro Pereira.
402 — Gravelina Coutinho Barbosa Marcos.
403 — Heitor Noé Guimarães Ortiga.
404 — Hélder Manuel Graça Reis.
405 — Hélder Simões de Almeida.
406 — Helena Augusta Ventura Jorge.
407 — Helena Maria Pinto Campos Carrazedo.
408 — Helena Maria Casquinha do Carmo Pacheco Pinto.
409 — Helena Maria Duarte Simões Alegre.
410 — Helena Maria Moreira Gomes da Luz Oliveira.
411 — Helena Maria Pires Gaspar Póvoa Costa.
412 — Henrique da Cruz de Oliveira.
413 — Henrique Monteiro da Cunha.
414 — Henrique Patrício Lopes.
415 — Henriqueta do Rosário Bispo Lousada.
416 — Herculano de Almeida Alves.
417 — Herlander Antonino da Silva Oliveira.
418 — Hernâni Batista Monteiro.
419 — Hernâni Correia Gomes.
420 — Humberto Jorge da Silva Raimundo.
421 — Idalina de Fátima Pires Ferreira Moreira.
422 — Idálio Lourenço Matias.
423 — Ilídio Henrique Raposo.
424 — Ilídio José Lopes Nunes.
425 — Ilma de Jesus Rodrigues.
426 — Inelina Maria dos Santos Batista.
427 — Inês Leitão Mendes Carvalho.
428 — Inês Maria de Freitas Teixeira.
429 — Irene Clotilde de Oliveira Águas dos Santos.
430 — Irene Maria Pereira da Conceição Azevedo.
431 — Isabel Araújo Soares.
432 — Isabel Boura de Sousa.
433 — Isabel Cristina Tavares de Passos Sousa.
434 — Isabel da Conceição Morgado de Carvalho.
435 — Isabel de Oliveira Marques.
436 — Isabel Fátima de Sousa Guedes Afonso.
437 — Isabel Formiga Portela.
438 — Isabel Maria Almeida Costa.
439 — Isabel Maria Almeida Ferreira Soares.
440 — Isabel Maria Carvalho Calaveiras Mendes.
441 — Isabel Maria Caseiro dos Santos Teixeira.
442 — Isabel Maria de Almeida Pinho.
443 — Isabel Maria de Menezes Montalvão e Silva.
444 — Isabel Maria de Sousa M. da Silva Soares Roque.
445 — Isabel Maria Ferrão Martins.
446 — Isabel Maria Martins Garcia Nicolau.
447 — Isabel Maria Pinto Seabra.
448 — Isabel Maria Ramos Santos Costa.
449 — Isabel Maria Salgueiro Mira Pedro Agria.
450 — Isabel Maria Veloso Marques e Teixeira.
451 — Isaura Batista dos Santos Morais.
452 — Isaura Jesus Gomes Carrão.
453 — Isaura José Gonçalves Rodrigues.

454 — Isilda Aurora Morete.
455 — Izaurinda Maria Zambujo Catarino.
456 — Jaime Rodrigues Martinho.
457 — João Alexandre Paula da Silva.
458 — João António Charro Frade.
459 — João António de Jesus Grilo.
460 — João Augusto dos Santos Custódio.
461 — João Augusto Pataco Caleira.
462 — João Carlos dos Santos Carranca.
463 — João Carlos dos Santos Costa.
464 — João Carlos Pereira Coutinho.
465 — João da Silva Martins.
466 — João de Oliveira Peixoto.
467 — João Fernando Serôdio Pereira.
468 — João Freire Bicho.
469 — João Herculano Martins Rodrigues.
470 — João Homero de Araújo Basto.
471 — João Luís dos Santos Almeida.
472 — João Luiz Alves Fiuza.
473 — João Manuel Caldeira Louro.
474 — João Manuel Coelho de Carvalho Jerónimo.
475 — João Manuel Ferreira de Moura.
476 — João Manuel Gonçalves Rodrigues.
477 — João Manuel Machado Fouto.
478 — João Manuel Marques Matoso Pereira.
479 — João Manuel Martins de Pina Pereira.
480 — João Martinho Ribeiro Costa Gonçalves.
481 — João Miguel Mata Gonçalves de Barros.
482 — João Paulo Oliveira Cardoso.
483 — João Pereira.
484 — Joaquim Alberto da Costa Cardoso.
485 — Joaquim Francisco Ventinhas Infante.
486 — Joaquim José Barbosa Teixeira.
487 — Joaquim Manuel Ferreira Vieira e Melo.
488 — Joaquim Manuel Simões Martins.
489 — Joaquim Manuel Viegas da Cruz Cacho.
490 — Joaquim Pedro de Jesus da Conceição.
491 — Jorge Alexandre da Silva Lopes.
492 — Jorge António Pires Meireles.
493 — Jorge Augusto Ferreira da Silva.
494 — Jorge Eduardo Pinto Vieira Marques.
495 — Jorge Ferreira Martins.
496 — Jorge Manuel Almeida Falhas.
497 — Jorge Manuel Antunes Pinto.
498 — Jorge Manuel da Silva Ribeiro.
499 — Jorge Manuel de Matos Domingos.
500 — Jorge Manuel dos Santos Garrido.
501 — Jorge Manuel Duarte Lopes Alves.
502 — Jorge Manuel Fraga Lisboa.
503 — Jorge Manuel Gomes Amorim de Oliveira.
504 — Jorge Manuel Leal da Costa Monteiro.
505 — Jorge Manuel Martins Mendes.
506 — José Afonso Mealha Mendonça Ventosa.
507 — José Alberto de Almeida Ribeiro.
508 — José Alberto Gomes dos Santos Martinho dos Reis.
509 — José Alexandre Marinho da Silva.
510 — José Alfredo da Silva Oliveira.
511 — José Alves da Silva.
512 — José António A. Pinto Ângelo.
513 — José António Caldas Palhares.
514 — José António Carvalho Martins.
515 — José António da Costa Simões Inácio.
516 — José António do Vale Martins Coroado.
517 — José Antunes da Silva.
518 — José Armindo Pombo Barbosa.
519 — José Artur Fidalgo Leal.
520 — José Augusto Cerqueira Vasconcelos.
521 — José Augusto Marques Rodrigues.
522 — José Augusto Teixeira Pereira.
523 — José Azevedo dos Santos.
524 — José Carlos Alves Pires Trigo.
525 — José Carlos dos Santos Salgado Caires.
526 — José Carlos Oliveira de Almeida.
527 — José Carlos Vieira Caetano.
528 — José Chula Vicente.
529 — José Cunha Antunes.
530 — José da Rocha Gonçalves.
531 — José da Silva Coimbra.
532 — José da Silva Jacinto.
533 — José Daniel Saraiva Marques.
534 — José Domingos Ferreira de Bessa.
535 — José Eduardo Monteiro dos Santos.
536 — José Fernando Fachada Pereira.
537 — José Francisco Afonso Rodrigues.
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538 — José Francisco Martins Correia.
539 — José Francisco Ribeiro Pinto.
540 — José João da Silva Ferreira de Oliveira.
541 — José João Faria Martins Belo.
542 — José Ladeiro Maurício de Carvalho.
543 — José Lopes Rafael.
544 — José Luís Jorge Paiva.
545 — José Luís Santos Pinheiro Chouriço.
546 — José Manuel da Silva.
547 — José Manuel da Silva Pereira.
548 — José Manuel da Silva Ribeiro.
549 — José Manuel Eusébio.
550 — José Manuel Fernandes Dias.
551 — José Manuel Gaspar Pombal.
552 — José Manuel Geraldes Pires.
553 — José Manuel Marques Madruga Dias.
554 — José Manuel Pereira Guedes.
555 — José Manuel Reis Lopes Guia.
556 — José Manuel Ribeiro.
557 — José Manuel Teixeira da Lapa.
558 — José Manuel Vieira Magalhães.
559 — José Maria do Nascimento Barreiro.
560 — José Maria Eiras.
561 — José Maria Fernandes Pereira.
562 — José Martins Cordeiro.
563 — José Miguel Rosa Ramos.
564 — José Miguel Trindade Veiga.
565 — José Monteiro da Fonseca Ribeiro.
566 — José Moreira de Lima.
567 — José Parreira Lopes.
568 — José Paulo Teixeira dos Santos.
569 — José Pereira Marques.
570 — José Pinheiro Costa e Silva.
571 — José Pires Morgado Barbosa.
572 — José Rui Feio Bacelar Alves.
573 — José Ruivo dos Reis Costa.
574 — Judite Helena Camacho Pinto Paiva da Silva.
575 — Júlia Maria Rodrigues da Silva.
576 — Julieta Faria Teixeira Rodrigues de Melo.
577 — Júlio Adriano Matos das Neves.
578 — Júlio Manuel Marques Teixeira Roque.
579 — Laura da Conceição Pinto Coutinho Gouveia.
580 — Laura Maria Duarte Ribeiro de Sousa.
581 — Laurentina Anjos Pereira.
582 — Laurinda de Fátima Cardoso Gomes Vera-Cruz.
583 — Lécio Joaquim Delgado.
584 — Leonel Silvério da Rocha Pinto.
585 — Leonídio Vieira Cardoso.
586 — Leonor Augusta Ferreira Piçarra.
587 — Leonor Cabral Raposo Branco.
588 — Libertina da Conceição Barata.
589 — Licínia Batista da Cruz Mamede de Melo.
590 — Licínia Conceição de Paiva Carvalho Morgado.
591 — Licínia Pereira de Castro.
592 — Licínio Manuel Santos Teixeira.
593 — Lídia Amaral Marques Madureira.
594 — Lídia dos Anjos Barreiras Curto.
595 — Lídia Esmeraldina Soares da Costa Antunes.
596 — Lídia Inácia Custódio Proença.
597 — Lina Maria Pepe Dias.
598 — Lindalva Maria Moutinho da Fonte de Sousa.
599 — Lira Rodrigues Velez.
600 — Lobélia Maria Martins Tavares.
601 — Lúcia Maria Correia Reis da Silva.
602 — Lúcia Maria Gomes Coelho Monserrate.
603 — Lúcia Maria Nogueira Ramos Lopes.
604 — Lúcia Maria Oliveira das Neves Cerejo.
605 — Lucília Pacheco Amaral Márcio Almeida.
606 — Ludgero José Lourenço Bernardes.
607 — Ludovina Santos Fonseca.
608 — Luís Alberto Lopes do Nascimento.
609 — Luís Alberto Veloso Marques.
610 — Luís António Aleixo Caçador.
611 — Luís António Branco Correia da Conceição.
612 — Luís António Parreira do Pereiro.
613 — Luís António Pinto de Almeida.
614 — Luís Augusto Pereira Pinto.
615 — Luís Filipe de Oliveira Nobre Alves Fernandes.
616 — Luís Filipe Duarte Simões.
617 — Luís Guilherme de Sousa.
618 — Luís Isolino Marques de Sousa.
619 — Luís Manuel Carrilho Figueirinhas.
620 — Luís Manuel Coruche Nunes.
621 — Luís Manuel da Silva Pires.

622 — Luís Manuel de Azevedo Dias Costa.
623 — Luís Manuel de Sousa Duarte.
624 — Luís Manuel Gonçalves Ferreira.
625 — Luís Pereira Lopes.
626 — Luísa Maria Correia de Vasconcelos Caetano Nora.
627 — Luísa Maria da Silva Franco.
628 — Luísa Maria de Jesus Garcês.
629 — Luísa Maria dos Santos Coelho.
630 — Luísa Maria Garcia d’Oliveira de Sá Teixeira.
631 — Luísa Paula Soares da Luz.
632 — Lurdes da Conceição Alves Fernandes.
633 — Lurdes Gouveia Fernandes de Matos.
634 — Lurdes Maria Caetano.
635 — Lurdes Maria Jóia Cachão Coelho.
636 — Luzia Amélia Filipe.
637 — Madalena Silva Matos Cunha.
638 — Manuel Alves da Costa.
639 — Manuel Aníbal Gondar Pereira Botelho.
640 — Manuel Augusto de Campos Vila Chã Esteves.
641 — Manuel Augusto Ferreira de Sousa.
642 — Manuel Batista Veiga.
643 — Manuel Borges Carrasco Caeiro.
644 — Manuel Cândido Borges dos Santos.
645 — Manuel Cardoso do Nascimento.
646 — Manuel Carlos Curado de Almeida.
647 — Manuel Carvalho e Castro.
648 — Manuel Castanho Amado.
649 — Manuel Coelho Marques.
650 — Manuel da Costa Esteves.
651 — Manuel de Carvalho Bento.
652 — Manuel de Freitas Lima Dias.
653 — Manuel de Sousa Fernandes.
654 — Manuel Dias Horta Martins.
655 — Manuel Emídio Sebastião Santos Ferreira .
656 — Manuel Fernandes da Silva.
657 — Manuel Fernando de Oliveira Ribeiro.
658 — Manuel Fernando dos Santos Almeida.
659 — Manuel Firmino Alves Pereira de Andrade.
660 — Manuel Fonseca Figueiredo.
661 — Manuel Francisco Preto.
662 — Manuel Gil Marques Coxinho.
663 — Manuel Henrique Carrasqueira das Neves.
664 — Manuel João Mimoso Valente.
665 — Manuel Joaquim Alves Gonçalves.
666 — Manuel Joaquim Cunha Lobo.
667 — Manuel Joaquim Gomes Pereira.
668 — Manuel Jorge Esteves de Carvalho Jácome.
669 — Manuel José da Conceição Pina.
670 — Manuel Lopes Nunes.
671 — Manuel Luís de Jesus Sousa Valente.
672 — Manuel Luís Martins Cardoso.
673 — Manuel Magalhães da Fonseca.
674 — Manuel Maria Moura Carvalho.
675 — Manuel Maria Sousa da Mota.
676 — Manuel Martins Ribeiro.
677 — Manuel Máximo Cabrita Guerreiro.
678 — Manuel Pedrosa Gomes.
679 — Manuel Ramalho de Sousa.
680 — Manuel Vilar de Oliveira.
681 — Manuel Vítor Morais Lousada.
682 — Manuela Cremilde Lopes Pereira Duarte.
683 — Manuela da Conceição Madeira Cortez Braz.
684 — Manuela Eduarda de Vilhena Pimentel Machado.
685 — Margarida de Fátima Paulino Valente d’Almeida.
686 — Margarida Maria Alves Teixeira.
687 — Margarida Maria Azevedo Feliz Gil Mourão.
688 — Margarida Serrano Elias Moreira Dias.
689 — Margarida Teixeira da Silva Granadeiro.
690 — Maria Adelaide Barranquero Rendas Peniche.
691 — Maria Adelaide Lebre Caia Cabaço.
692 — Maria Adelaide Martins Gonçalves.
693 — Maria Adelaide Pinto Aguiar.
694 — Maria Adelaide Simões Pires.
695 — Maria Albertina Forte Veríssimo de Simão Lino.
696 — Maria Albina Cardoso Mateus Ribeiro.
697 — Maria Alda Antunes Malheiro Melo.
698 — Maria Alexandra Reis Pinto Pereira da Rocha.
699 — Maria Alice Búrcio Raposo Silva.
700 — Maria Alice Martins Raposo Calejo.
701 — Maria Alice Sanches Martinho Pequito.
702 — Maria Alice Soares Gonçalves.
703 — Maria Almerinda Almeida Santos.
704 — Maria Alzira da Silva Rodrigues.
705 — Maria Amália Carreiras Ponteiro.
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706 — Maria Amélia Corte Real Franco.
707 — Maria Amélia Costa Inverno.
708 — Maria Amélia de Campos Carvalho.
709 — Maria Amélia Filomena de Freitas Isidoro.
710 — Maria Angelina Ferreira Rodrigues Garcia.
711 — Maria Antónia da Graça Pires do Rosário Vinhas.
712 — Maria Antónia Pereira dos Santos Senhorinho.
713 — Maria Assunção Ferreira Piedade.
714 — Maria Augusta Barreira Rodrigues.
715 — Maria Augusta Neves Campos Pereira Caramelo.
716 — Maria Aurora de Sousa Freitas Alves Almeida.
717 — Maria Aurora Pinto Amorim.
718 — Maria Aurora Pires Pereira Gonçalves.
719 — Maria Ausinda Pires Simões Duarte.
720 — Maria Azenha de Oliveira.
721 — Maria Beatriz Baptista Lima.
722 — Maria Beatriz Pereira Andrade Saraiva Jorge.
723 — Maria Beatriz Teixeira Martins Antunes.
724 — Maria Bernardina Soares Machado Teixeira.
725 — Maria Campos Tomás Feliciano Tomás.
726 — Maria Cândida Lourenço Fernandes.
727 — Maria Cândida Sanches Rodrigues.
728 — Maria Carolina de Jesus Guerreiro.
729 — Maria Cecília de Oliveira Marto Rodrigues.
730 — Maria Cecília Ribeiro Fernandes Borges de Almeida.
731 — Maria Celeste Afonso Pereira de Carvalho.
732 — Maria Celeste Cruz e Balça.
733 — Maria Celeste dos Santos Martins Ferreira.
734 — Maria Celeste Ferreira Gonçalves.
735 — Maria Celeste Gomes Galha Simões.
736 — Maria Clara Duarte Andrez Nery.
737 — Maria Clara Pinto Nogueira.
738 — Maria Constantina Carvalho do Couto Girão.
739 — Maria Cristina Caetano Rosa Mendes.
740 — Maria da Anunciação Pena Lino.
741 — Maria da Anunciação Pinto Castanheira.
742 — Maria da Conceição Afonso Rosa Pereira.
743 — Maria da Conceição Amorim da Costa.
744 — Maria da Conceição Campos da Silva.
745 — Maria da Conceição Carreiro Folgado.
746 — Maria da Conceição de Oliveira Correia Fernandes.
747 — Maria da Conceição de Sousa Costa Gomes.
748 — Maria da Conceição Fazendas Roseiro Esteves.
749 — Maria da Conceição Filipe Mósca Bonito Horta.
750 — Maria da Conceição Lucas Augusto.
751 — Maria da Conceição Monteiro Guedes Martins.
752 — Maria da Conceição P. Calado Lameirão Gonçalves.
753 — Maria da Conceição Pinto Dias Raimundo de Paiva.
754 — Maria da Conceição Varela de Azevedo N. Carvalho.
755 — Maria da Consolação Janeiro Almeida.
756 — Maria da Glória Gonçalves Mourão Simões.
757 — Maria da Graça Carvalho Soledade Matos.
758 — Maria da Graça Dias Pinto Mendonça M. dos Santos.
759 — Maria da Graça Marques Dias Fragoso.
760 — Maria da Graça Prudêncio Ribas.
761 — Maria da Luz Reis Braz da Silva Lourenço do Prado.
762 — Maria da Luz Silva Abreu Ribeiro.
763 — Maria da Nazaré Torres Pedreira Mixão.
764 — Maria da Paz de Freitas Fernandes.
765 — Maria das Dores Pinto Pires.
766 — Maria de Fátima Almeida.
767 — Maria de Fátima Almeida Pinheiro Moreira Lopes.
768 — Maria de Fátima Barbosa Pereira.
769 — Maria de Fátima Béco de Almeida.
770 — Maria de Fátima Borges Rosas Antunes.
771 — Maria de Fátima Costa Lopes.
772 — Maria de Fátima da Silva Perez Quintino.
773 — Maria de Fátima de Jesus Custódio.
774 — Maria de Fátima de Jesus Sampaio.
775 — Maria de Fátima do Carmo Alves M. M. Mendes.
776 — Maria de Fátima do Espírito Santo A. Fernandes.
777 — Maria de Fátima Fernandes Favas Lima e Sousa.
778 — Maria de Fátima Fernandes Gomes Nunes.
779 — Maria de Fátima Fernandes Gonçalves Ribas.
780 — Maria de Fátima Ferreira Rodrigues Barbosa.
781 — Maria de Fátima Fonseca de Sá.
782 — Maria de Fátima Gaspar de Almeida Traguedo.
783 — Maria de Fátima Guedes Costa Ramos Oliveira.
784 — Maria de Fátima Guedes Saraiva.
785 — Maria de Fátima Lopes Andrade.
786 — Maria de Fátima Malheiro Prego Barreto.
787 — Maria de Fátima Marques Fernandes.
788 — Maria de Fátima Monteiro Marques Gaspar.
789 — Maria de Fátima Morais Coelho Carrilho Rodrigues.

790 — Maria de Fátima Pereira da Costa C. Abreu.
791 — Maria de Fátima Pereira Vieira Carneiro.
792 — Maria de Fátima Pinto de Abreu Serrano.
793 — Maria de Fátima Ramos Antunes Gonçalves.
794 — Maria de Fátima Soares Rodrigues.
795 — Maria de Fátima Suzano Arouca.
796 — Maria de Jesus Bernardino Landeiro.
797 — Maria de Jesus Canaria Panóias da Silva Prego.
798 — Maria de Jesus Justino de Morais Amaral.
799 — Maria de Lassalette dos Santos Galvão Pais.
800 — Maria de Lurdes Alves Vieira Trancoso.
801 — Maria de Lurdes Cabral Ribeiro Couto.
802 — Maria de Lurdes David Félix Teixeira.
803 — Maria de Lurdes dos Santos Figueiredo Figueira.
804 — Maria de Lurdes dos Santos S. e Nobre dos Santos.
805 — Maria de Lurdes dos Santos Sousa.
806 — Maria de Lurdes Esteves Barros.
807 — Maria de Lurdes Gameiro Rodrigues Oliveira.
808 — Maria de Lurdes Lopes Ferreira.
809 — Maria de Lurdes Malaca Ferreira.
810 — Maria de Lurdes Pereira Pinto Dias.
811 — Maria de Lurdes Simões Cabete Diogo.
812 — Maria de Nazaré Bento Martins Lêdo.
813 — Maria Deolinda de Oliveira Vicente Brissos.
814 — Maria Deolinda Lopes Teixeira da Cruz Graça.
815 — Maria do Carmo Almeida Duarte Ribeiro.
816 — Maria do Carmo Batalha Perdigão P. Motta Grilo.
817 — Maria do Carmo de Jesus Cantarinho.
818 — Maria do Carmo Garcia Canejo.
819 — Maria do Carmo Lopes Esteves Loureiro dos Santos.
820 — Maria do Carmo Martins Ferraz Dias.
821 — Maria do Carmo Martins Loureiro.
822 — Maria do Carmo Mendes Pacheco Miranda Correia.
823 — Maria do Carmo Nascimento Alvito Rosa.
824 — Maria do Carmo Vala Pires.
825 — Maria do Carmo Vaz Vaqueiro Carrazedo.
826 — Maria do Céu Alves Figueiredo Antunes.
827 — Maria do Céu Costa Pereira Gonçalves.
828 — Maria do Céu dos Ramos Barradas Baptista.
829 — Maria do Céu dos Santos Gonçalves.
830 — Maria do Céu Gonçalves da Silva.
831 — Maria do Céu Madureira da Costa Nunes.
832 — Maria do Céu Matoso Fidalgo Lopes.
833 — Maria do Rosário Casaca Chaveiro.
834 — Maria do Rosário Lopes Carvalho Soares.
835 — Maria do Sameiro Alves Afonso Sampaio.
836 — Maria do Sameiro Fontes de Magalhães O. Pereira.
837 — Maria dos Anjos Ferreira Gaspar.
838 — Maria dos Reis Simão Gomes de Matos.
839 — Maria Dulce Cerdeira Belo Monteiro Nogueira.
840 — Maria Dulce Eleutério Alves da Silva Ferreira.
841 — Maria Dulce Pinto Soares.
842 — Maria Eduarda Lopes Moio.
843 — Maria Eduarda Marinho de Magalhães.
844 — Maria Eduarda Martins Marcos Coito.
845 — Maria Eleutéria Bernardo Pereira do Nascimento.
846 — Maria Elisa Bento.
847 — Maria Elvira dos Santos Gil de Almeida Moreira.
848 — Maria Emília Carreira Pereira Ruivo.
849 — Maria Emília da Costa Teixeira.
850 — Maria Emília de Jesus Ramos.
851 — Maria Emília de Sá Rodrigues Pereira Magalhães.
852 — Maria Emília Rodrigues de Oliveira Meireles.
853 — Maria Ercília Taveira Morgado Vasconcelos.
854 — Maria Ermelinda Amador Sampaio.
855 — Maria Eugénia Cabral.
856 — Maria Eugénia Faria da Costa Roque Agostinho.
857 — Maria Eugénia Torres Bizarro de Matos.
858 — Maria Fátima Ferreira Araújo.
859 — Maria Fátima Ferreira Conceição.
860 — Maria Feliciana de Carvalho Salgado.
861 — Maria Fernanda Abrantes.
862 — Maria Fernanda Alves Fernandes Pinto.
863 — Maria Fernanda Amaro Martins Gamboa.
864 — Maria Fernanda Antunes Farinha.
865 — Maria Fernanda Bandeira de Matos Caleira.
866 — Maria Fernanda Batalha Perdigão Prego Simões.
867 — Maria Fernanda Lucas Oliveira Nunes Sousa.
868 — Maria Fernanda Martins Cabrita Coelho Guerreiro.
869 — Maria Fernanda Mateus.
870 — Maria Fernanda Moreira Tavares Orosa.
871 — Maria Fernanda Rego Jorge.
872 — Maria Fernanda Soares de Albergaria A. Barbosa.
873 — Maria Fernanda Valentim da Silva Carrapiço.
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874 — Maria Fernandes Lavaredas Ferreira.
875 — Maria Filipa Teigas de Oliveira.
876 — Maria Filomena do Carmo Andrade Delicado.
877 — Maria Filomena Duarte da Costa Vicente.
878 — Maria Filomena Machado Ferreira Alves.
879 — Maria Filomena Pereira Parada Correia.
880 — Maria Florinda Martins Pereira.
881 — Maria Francisca Peças Rosado Correia.
882 — Maria Gabriela de Sousa Bernardo C. Rosário.
883 — Maria Gabriela Frias Mota.
884 — Maria Gabriela Simões da Silva.
885 — Maria Getrudes Freire Calça.
886 — Maria Gilberta Campos Vieira de Silva.
887 — Maria Graça Almeida F. de A. Plácido Pereira.
888 — Maria Graça Carrasco Gonçalves.
889 — Maria Guilhermina Pimentel Borges Costa.
890 — Maria Helena Bárbara Moreira Gomes.
891 — Maria Helena Belles Arvelos Batista.
892 — Maria Helena Costa Guilherme.
893 — Maria Helena de Jesus Martins.
894 — Maria Helena Dias Teixiera.
895 — Maria Helena dos Santos Pedro Ochoa.
896 — Maria Helena Jesus dos Santos Pires.
897 — Maria Helena Martins da Silva Bacelar.
898 — Maria Helena P. Pinto da Fonseca.
899 — Maria Helena Ramos Antunes.
900 — Maria Helena Sebes da Costa Marques.
901 — Maria Helena Silva Fernandes.
902 — Maria Helena Simões Filipe da Cunha Bica.
903 — Maria Helena Teixeira de Teves Melo.
904 — Maria Helena Teixeira Fernandes.
905 — Maria Helena Vitória da Conceição.
906 — Maria Hermínia Pereira Amorim.
907 — Maria Inês Pacheco Silva Neto Vieira.
908 — Maria Irene Macedo da Silva.
909 — Maria Irene Macedo Flor.
910 — Maria Isabel Andrade de Rego.
911 — Maria Isabel Batista Neves.
912 — Maria Isabel Candeias Ramos Simões.
913 — Maria Isabel David Nunes.
914 — Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.
915 — Maria Isabel de Jesus Ribeiro C. Gonçalves Sousa.
916 — Maria Isabel Dourado Varandas Martins.
917 — Maria Isabel Gomes da Costa.
918 — Maria Isabel Henriques Teodósio.
919 — Maria Isabel Marques Pereira Crua.
920 — Maria Isabel Melão Teixeira Margarido.
921 — Maria Isabel Mendes Vieira.
922 — Maria Isabel Mesquita de Seixas Faria.
923 — Maria Isabel Rodrigues Gaspar.
924 — Maria Isabel Rosa Mendes Portela.
925 — Maria Isabel Teixeira Cardoso da Silva Alves da Silva.
926 — Maria Isolina Martins Maciel da Silva.
927 — Maria Ivones Afonso Pinto Guedes.
928 — Maria Jesuína Gomes Cardoso.
929 — Maria Jesus Martins Marques Guimarães.
930 — Maria João Barbosa Vicente Henriques.
931 — Maria João Batista André Gonçalves.
932 — Maria João Ferreira Real.
933 — Maria João Fortes Lima Fiúza da Rocha Giesta.
934 — Maria Joaquina Fernandes Pereira Mendes.
935 — Maria José Almeida Silva Teixeira.
936 — Maria José Alves Cardoso de Sousa.
937 — Maria José Borges Alves de Sá Sousa.
938 — Maria José Borges de Morais.
939 — Maria José Campos Guimarães.
940 — Maria José da Silva Carvalho Oliveira.
941 — Maria José da Silva Couto Ribeiro.
942 — Maria José da Silva Rocha Camarão.
943 — Maria José de Jesus Berto Martinho Marques.
944 — Maria José Duarte Rodrigues Cunha.
945 — Maria José Encarnação Parreira.
946 — Maria José Escária Amante de Sousa Moleiro.
947 — Maria José Gouveia Araújo do Carmo.
948 — Maria José Marques Ferreira da Cruz Pacheco.
949 — Maria José Marques Gomes Carneiro.
950 — Maria José Pereira Béco.
951 — Maria José Pereira Ribeiro Teixeira.
952 — Maria José Pires Pinto Benvindo.
953 — Maria José Raposo Carita.
954 — Maria José Rodrigues Martins.
955 — Maria Júlia Alves Dias.
956 — Maria Júlia de Jesus Rocha.
957 — Maria Laura Ganchinho do Rosário Aleixo.

958 — Maria Leodémia Conceição Silva Oliveira.
959 — Maria Leonilde de Loureiro Nunes.
960 — Maria Leonor da Piedade Fernandes.
961 — Maria Leonor Falcão Magro Lopes Martins.
962 — Maria Leonor Gomes da Silva Bouçanova.
963 — Maria Leonor Leitão Lopes Fernandes.
964 — Maria Leonor Pereira Moreira Almeida.
965 — Maria Leonor Portugal Ribeiro Marques.
966 — Maria Lígia Jardim Carvalho Saldanha.
967 — Maria Lisdália Laranjeira.
968 — Maria Lúcia de Jesus Costa.
969 — Maria Lúcia Martins da Assunção.
970 — Maria Lucinda Albuquerque O. Coutinho de Moura.
971 — Maria Lucinda da Silva Monteiro.
972 — Maria Luísa Andrade Drumond Gonçalves.
973 — Maria Luísa Bernardo Rebelo Rodrigues Mendes.
974 — Maria Luísa Claudino Aniceto Godinho.
975 — Maria Luísa de Carvalho Castanheira Farinha.
976 — Maria Luísa de Sousa Enxuto.
977 — Maria Luísa dos Santos Coelho.
978 — Maria Luísa Madruga Castanheira Martins.
979 — Maria Luísa Matias de Sequeira Rego.
980 — Maria Luísa Mesquita Lopes Pereira Alves.
981 — Maria Luísa Nascimento Leitão.
982 — Maria Lurdes Correia Gil Pinheiro Santos.
983 — Maria Lurdes Direitinho Capucho.
984 — Maria Madalena Cruz Roque Martins.
985 — Maria Madalena da Costa Dias Gomes Jacinto.
986 — Maria Madalena Mota Vicente Simões.
987 — Maria Madalena Pereira de Sousa M. Rodrigues.
988 — Maria Madalena Teixeira Ferreira da Silva.
989 — Maria Madalena Teixeira Pires.
990 — Maria Manuela Araújo Novais Gomes.
991 — Maria Manuela Barradas Martins.
992 — Maria Manuela Carvalho Lima.
993 — Maria Manuela Correia de Matos Ribeiro.
994 — Maria Manuela Correia Farinha Coelho Rodrigues.
995 — Maria Manuela Correia Monteiro.
996 — Maria Manuela Diogo Mateus.
997 — Maria Manuela dos Santos Alegria.
998 — Maria Manuela Farinha Gordo Esteves Teiga.
999 — Maria Manuela Gomes Pinto de Zabala.
1000 — Maria Manuela Lemos da Silva.
1001 — Maria Manuela Martins Páscoa Cabrita.
1002 — Maria Manuela Moreira Almeida.
1003 — Maria Manuela Pereira Alves Cravo Silva.
1004 — Maria Manuela Pereira Ana.
1005 — Maria Manuela Pereira Mendes Tinoco.
1006 — Maria Manuela Rebordão Correia.
1007 — Maria Manuela Silva Filipe Cadete Batista.
1008 — Maria Manuela Teixeira Nogueira M. Alves Costa.
1009 — Maria Margarida da Silva Quaresma Barradas.
1010 — Maria Margarida Maló Ferreira.
1011 — Maria Margarida Prudêncio Ricardo da Silva Neves.
1012 — Maria Margarida Soares Ribeiro Mimoso.
1013 — Maria Martins da Silva Oliveira.
1014 — Maria Mercedes Massano Marques Bonança.
1015 — Maria Natália da Trindade Bento Marcelino.
1016 — Maria Natália de Jesus Gomes Cerqueira.
1017 — Maria Natividade Marques de Mendonça Bezugo.
1018 — Maria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.
1019 — Maria Odete Alves da Costa Martins Ferreira.
1020 — Maria Odete Conde Rodrigues.
1021 — Maria Odete de São Pedro Marcos.
1022 — Maria Odete Mendes Jerónimo.
1023 — Maria Odete Moutinho de Oliveira Rodrigues.
1024 — Maria Odete Oliveira Gomes Fernandes.
1025 — Maria Odília do Couto Ferreira.
1026 — Maria Olímpia Rocha de Sousa.
1027 — Maria Olívia Monteiro Pinto.
1028 — Maria Ondina Barbosa Pereira.
1029 — Maria Orlanda Paixão Gomes Lourenço.
1030 — Maria Patrocínio Salvado Lopes Hermenegildo.
1031 — Maria Paula Cerqueira dos Santos Seixas.
1032 — Maria Paula de Oliveira Cardoso.
1033 — Maria Paula Miranda Gomes.
1034 — Maria Paula Moreno de Garraio Serra Faria Panta.
1035 — Maria Primavera Gonçalves Bento.
1036 — Maria Prudência Teixeira Roque.
1037 — Maria Régia Alves Moreira.
1038 — Maria Regina Fernandes F. Velez de Lima.
1039 — Maria Ricardina Rodrigues Órfão Esperanço.
1040 — Maria Rosa do Vale Carvalho.
1041 — Maria Rosa Feijão da Silva Batista.
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1042 — Maria Rosa Pereira Almeida Nunes.
1043 — Maria Rosalina Xavier da Costa Reis.
1044 — Maria Rosária Evangelho Monteiro Gonçalves.
1045 — Maria Soares Pereira Neto.
1046 — Maria Teresa Costa Ferreira Duarte.
1047 — Maria Teresa da Conceição Delgado.
1048 — Maria Teresa de Abreu Oliveira dos Santos Silva.
1049 — Maria Teresa de Matos Dias.
1050 — Maria Teresa Gonçalves de Andrade Alves.
1051 — Maria Teresa Lopes Almeida Castanheira Rodrigues.
1052 — Maria Teresa Lopes do Lago.
1053 — Maria Teresa Moreira de Paiva.
1054 — Maria Teresa Ramos da Silva Viana Pedreira.
1055 — Maria Teresa Ramos Marques.
1056 — Maria Teresa Ribeiro de Araújo Abreu.
1057 — Maria Teresa Ribeiro Fernandes.
1058 — Maria Valentina Encarnação Martins da Silva.
1059 — Maria Visitação Pires da Costa Pereira.
1060 — Mariana de Jesus Ramalho Alegria Diniz.
1061 — Mariana Maria Sequeira de Matos Borges.
1062 — Mariana Quintas Rosado Sande.
1063 — Mariana Rosa Vigário Patrício Santos Marques.
1064 — Marília Maria Lourenço Cruz.
1065 — Mário Augusto Inocêncio.
1066 — Mário de Almeida Caramelo Pinheiro Vital.
1067 — Mário Henrique Teixeira Dias.
1068 — Mário Jorge Domingos Miranda.
1069 — Mário José Rocha Figueiredo.
1070 — Mário Nunes Mendes.
1071 — Mário Vítor de Azevedo Pavão Pereira.
1072 — Mécia Cabrita Guerreiro Borralho.
1073 — Miguel Gonçalves Martins Nunes Tiago.
1074 — Natália Augusta dos Santos.
1075 — Natália Cristina Viana Rodrigues Pinto.
1076 — Natália da Conceição Duarte.
1077 — Natalina Maria Frade Pereira.
1078 — Natércia Maria Morgado Isidro.
1079 — Nélson Machado Pires.
1080 — Normando Manuel de Almeida Cabral.
1081 — Nuno Agostinho Esteves Geraldes.
1082 — Nuno Alberto Raposo António.
1083 — Nuno Manuel Ribeiro Laranjo.
1084 — Odete Maria Simão Custódio Tenente.
1085 — Odília da Conceição Costa Rosa de Carvalho.
1086 — Ofélia da Conceição Barroso Nunes.
1087 — Olga dos Santos Moreira de Sousa.
1088 — Olívia Maria Marques Mendonça Gouveia.
1089 — Orinda Lopes Guedes Teixeira.
1090 — Paula Cristina Tavares Simões.
1091 — Paula Luísa Abreu Alves.
1092 — Paula Maria da Silva.
1093 — Paula Maria Lopes Vieira Figueiredo.
1094 — Paula Virgínia Cálix da Assunção D. C. da Conceição.
1095 — Paulo Alexandre Alves Luís.
1096 — Paulo António da Silva Nogueira.
1097 — Paulo Jorge Ludovino Martins.
1098 — Paulo Manuel Tomé Martins Fragoso.
1099 — Paulo Manuel Vaz Ambrósio Moreira.
1100 — Pedro António Belo Leitão Serra.
1101 — Pedro José da Cruz Freire.
1102 — Piedade da Conceição Barreira.
1103 — Plínio Aníbal Lameirinhas Cavaco.
1104 — Ramiro Fernando Aguiar Mamede.
1105 — Raul Alves de Matos Ferreira.
1106 — Reinaldo Silva Ribeiro.
1107 — Rita da Encarnação Bernardo Dinis Martins.
1108 — Rosa Cláudia Medeiros Ratinho.
1109 — Rosa da Conceição Moreira Vieira Coelho.
1110 — Rosa de Carvalho Martins Pinheiro Monteiro.
1111 — Rosa de Oliveira Lobo.
1112 — Rosa Maria Cavaca Gouveia.
1113 — Rosa Maria da Silva Pereira da Rocha Noites.
1114 — Rosa Maria do Pilar Ferreira Aguiar.
1115 — Rosa Maria Esteves da Costa Pontes.
1116 — Rosa Maria Ferreira da Silva Filipe Soares.
1117 — Rosa Maria Lemos Ferreira Fontinha.
1118 — Rosa Maria Magalhães Rodrigues.
1119 — Rosa Maria Rebelo Silva.
1120 — Rosália de Jesus Sena Infante.
1121 — Rui Henrique José Mendes Moller Freiria.
1122 — Rui João Calheiros da Cunha Andrade.
1123 — Rui Jorge Pitrez de Carvalho.
1124 — Rui José de Brito Alves.
1125 — Rui Manuel Calcinha Castelo.

1126 — Rui Manuel Costa Vasco.
1127 — Rui Manuel da Silva Figueira.
1128 — Rui Manuel da Silva Martins Laranjeira.
1129 — Rui Manuel dos Santos Maia.
1130 — Rui Manuel Pacheco Cândido.
1131 — Rui Manuel Pais Alves.
1132 — Rui Pedro Nunes.
1133 — Sancho Manuel Spínola Pontes.
1134 — Serafim Fernandes Martins da Silva.
1135 — Sérgio Fernando de Pinho Latourrette Alves.
1136 — Sérgio Manuel Isidro Martins Gomes.
1137 — Silvério Dias da Cruz.
1138 — Sílvia Maria Palma R. Laranjeira de Barros Simões.
1139 — Sílvio Fernando Guerra Seara.
1140 — Suzela Inácio Clemente Marques da Silva.
1141 — Teresa Alexandra da Cunha Bacelar Pinto.
1142 — Teresa de Jesus Mesquita Teixeira.
1143 — Teresa Maria da Costa Sequeira Piçarra.
1144 — Teresa Maria da Fonseca Costa Sequeira.
1145 — Teresa Maria de Matos Alvoeiro.
1146 — Teresa Maria de Sousa Almeida Caetano.
1147 — Teresa Maria Longras Capelo.
1148 — Teresa Maria Rocha Farinha.
1149 — Teresa Peixoto Fernandes.
1150 — Ulisses António da Cruz Pereira.
1151 — Umbelina de Moura Sena de Barros.
1152 — Vasco Fernando Pereira Martins Miranda.
1153 — Vasco Joaquim Cardoso Pereira.
1154 — Ventura Correia Soares.
1155 — Vicência da Conceição Gomes Martins Raimundo.
1156 — Victor Manuel Duarte Mendes.
1157 — Victor Manuel Malheiro Rodrigues Roquinho.
1158 — Vinício Marques Simões Pereira.
1159 — Virgília Maria Ribeiro da Costa e Silva.
1160 — Virgílio Manuel de Assunção Correia.
1161 — Virgílio Manuel Guerreiro de Oliveira.
1162 — Virgínia Céu Queijo dos Santos Branco.
1163 — Vítor Bernardino do Carmo Norte.
1164 — Vítor Carlos Latourrette Marques.
1165 — Vítor Garcia Luís.
1166 — Vítor José Taveira Malheiro.
1167 — Vítor Manuel Augusto Gaspar.
1168 — Vítor Manuel Barata Delgado.
1169 — Vítor Manuel Carvalho Alves.
1170 — Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.
1171 — Vítor Manuel de Jesus Antunes.
1172 — Vítor Manuel de Magalhães Mourão.
1173 — Vítor Manuel de Paiva Rosado Pereira.
1174 — Vítor Manuel de Sousa Caria.
1175 — Vítor Manuel Henriques Laranjeiro.
1176 — Vítor Manuel Marques Dias.
1177 — Vítor Manuel Ribeiro Alvo.
1178 — Vitória Rosa de Andrade Martins.
1179 — Zacarias Coelho Costa.
1180 — Zélia Caçador Ribeiro Peseiro.
1181 — Zélia da Silva Neves.
1182 — Zoraída de Jeus Neves.
1183 — Zulmira de Oliveira Ricardo Carvalho.
1184 — Zulmira Maria dos Santos Abadia Caeiro Figueiro.
1185 — Zulmira Maria Ribeiro Trindade Simas.

Candidatos excluídos:

1 — Afonso Simões (b).
2 — António Filipe Aleixo Gouveia (c).
3 — Augusto Jorge Ferreira Rangel (c).
4 — Bonifácio Jesus de Sousa (d).
5 — Elias Lopes Marçal (c).
6 — Elsa Maria Castilho Furtado Marques (d).
7 — Eugénio Bernardo Camacho Gomes Jardim (d).
8 — Helena Maria dos Santos Godinho Vicente (a).
9 — Hernâni Augusto Fernandes Pereira (c).
10 — Isabel Maria de Almeida Costa Pissara (b).
11 — João Fernando Flor Coelho (b).
12 — Joaquim Lopes Jorge (c).
13 — José Alberto Vilarinho Amorim (a).
14 — José Aurélio Simões Ferreira Cabido (b).
15 — Margarida Maria Alonso Rosa S. de Almeida Pereira (a).
16 — Maria Cândida Bento Domingos Carregosa (a).
17 — Maria de Lurdes Martins d’Ascenção G. Costa (d).
18 — Maria Elisabete Rosa Ferreira Fontes (a).
19 — Maria João de Campos Soares Pinto Machado (c).
20 — Maria José Faria Lopes Rodrigues (a).
21 — Maria José Lobo Alves Figueiredo (c).
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22 — Maria Manuela Veiga Simão Rebelo Ferreira (a).
23 — Maria Odete Deodato dos Santos Gregório (c).
24 — Maria Teresa Delerue de Carvalho F. B. Pereira (c).
25 — Nuno Gonçalo Caetano R. S. Côrte-Real (b).
26 — Olga da Conceição Gomes Buga (c).
27 — Paula Cristina Lourenço Garcia Teixeira (c).
28 — Paulo Jorge Cordeiro Nunes Herculano (c).

(a) Por ter desistido, nos termos do artigo 11.o, n.o 3, alínea b),
da Portaria n.o 174/2000, de 23 de Março.

(b) Por o requerimento ter entrado fora do prazo.
(c) Por não possuir o tempo de serviço exigido na alínea a) do

artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.
(d) Por não possuir a classificação exigida na alínea b) do artigo 9.o

do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

Composição do júri suplementar, nos termos do n.o 3, alínea a),
do artigo 8.o da Portaria n.o 174/2000, de 23 de Março:

Presidente — Licenciado Laurentino Lúcio Marteleira.
Vogais efectivos:

Diamantino de Sousa Pereira, que substituirá o presidente
nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado António Fernando Miranda Dias.
Licenciado Luís Fernando Borges Freitas.
Daniel Pires da Costa.
Fernando António de Almeida Pereira.
Custódio Pinheiro da Rocha.

Vogais suplentes:

Gabriela Maria Sousa Santana Santos.
José António Ribeiro Serrano.
Maria da Glória Soares Martins Guerreiro de Morais.
Rui Manuel Abranches Timóteo.
Carlos Alberto da Costa Caixeiro.
Ilda Maria Paiva Inácio Augusto.

Para a frequência das acções de formação descentralizada a que
se referem os artigos 8.o, n.o 3, alínea b), e 15.o, n.o 3, alínea b),
da Portaria n.o 174/2000, de 23 de Março, são organizados grupos,
cuja constituição será oportunamente comunicada aos candidatos
admitidos. As referidas acções incidirão sobre os módulos de processo
civil, processo penal, processo do trabalho, custas judiciais e con-
tabilidade — dois dias por cada módulo — e realizar-se-ão de acordo
com o seguinte calendário:

Angra do Heroísmo — dias 27 e 28 de Abril, 9 a 12 e 23 a 26 de
Maio de 2001.

Braga:

Grupo A — dias 2 e 3, 8 e 9, 16 e 17 e 22 e 23 de Fevereiro
e 2 e 3 de Março de 2001;

Grupo B — dias 30 e 31 de Março, 5 e 6, 20 e 21 e 26 e 27
de Abril e 4 e 5 de Maio de 2001;

Grupo C — dias 8 e 9, 16 e 17, 22 e 23 e 30 e 31 de Março
e 5 e 6 de Abril de 2001.

Coimbra:

Grupo A — dias 2 e 3, 8 e 9, 16 e 17 e 22 e 23 de Fevereiro
e 2 e 3 de Março de 2001;

Grupo B — dias 8 e 9, 16 e 17, 22 e 23 e 30 e 31 de Março
e 5 e 6 de Abril de 2001;

Grupo C — dias 5 e 6, 20 e 21 e 26 e 27 de Abril, 4 e 5 e
10 e 11 de Maio de 2001.

Covilhã — dias 19 e 20 e 25 e 26 de Janeiro, 2 e 3, 8 e 9 e 16 e
17 de Fevereiro de 2001.

Évora — dias 25 e 26 de Janeiro, 2 e 3, 8 e 9, 16 e 17 e 22 e 23
de Fevereiro de 2001.

Funchal — dias 23 e 24 de Fevereiro, 7 a 10 e 21 a 24 de Março
de 2001.

Lamego — dias 16 e 17 e 22 e 23 de Fevereiro, 2 e 3, 8 e 9 e 16
e 17 de Março de 2001.

Leiria:

Grupo A — dias 22 e 23 e 30 e 31 de Março, 5 e 6, 20 e 21
e 26 e 27 de Abril de 2001;

Grupo B — dias 26 e 27 de Abril, 4 e 5, 10 e 11, 18 e 19 e
24 e 25 de Maio de 2001.

Lisboa:

Grupos A, B, C e D — dias 5 e 6, 11 e 12, 18 e 19 e 25 e
26 de Janeiro e 2 e 3 de Fevereiro de 2001;

Grupos E, F, G e H — dias 8 e 9, 15 e 16 e 22 e 23 de Fevereiro,
2 e 3 e 8 e 9 de Março de 2001;

Grupos I, J, L e M — dias 15 e 16, 22 e 23 e 29 e 30 de Março,
5 e 6 e 20 e 21 de Abril de 2001;

Grupos N, O, P e Q — dias 26 e 27 de Abril, 4 e 5, 10 e 11,
17 e 18 e 24 e 25 de Maio de 2001.

Loulé — dias 5 e 6, 20 e 21 e 26 e 27 de Abril, 4 e 5 e 10 e 11
de Maio de 2001.

Matosinhos — dias 22 e 23 e 30 e 31 de Março, 5 e 6, 20 e 21 e
26 e 27 de Abril de 2001.

Mirandela — dias 11 e 12, 19 e 20 e 25 e 26 de Janeiro, 2 e 3 e
8 e 9 de Fevereiro de 2001.

Ponta Delgada — dias 16 e 17 e 28 a 31 de Março e 4 a 7 de Abril
de 2001.

Portimão — dias 8 e 9, 16 e 17, 22 e 23 e 30 e 31 de Março e 5
e 6 de Abril de 2001.

Porto:

Grupo A — dias 5 e 6, 11 e 12, 19 e 20 e 25 e 26 de Janeiro
e 2 e 3 de Fevereiro de 2001;

Grupo B — dias 8 e 9, 16 e 17 e 22 e 23 de Fevereiro, 2 e
3 e 8 e 9 de Março de 2001;

Grupo C — dias 16 e 17, 22 e 23 e 30 e 31 de Março, 5 e 6
e 20 e 21 de Abril de 2001;

Grupo D — dias 26 e 27 de Abril, 4 e 5, 10 e 11, 18 e 19 e
24 e 25 de Maio de 2001;

Grupo E — dias 19 e 20 e 25 e 26 de Janeiro, 2 e 3, 8 e 9
e 16 e 17 de Fevereiro de 2001;

Grupo F — dias 22 e 23 de Fevereiro, 2 e 3, 8 e 9, 16 e 17
e 22 e 23 de Março de 2001.

Santarém — dias 1 e 2, 8 e 9, 15 e 16, 22 e 23 e 29 e 30 de Março
de 2001.

Setúbal — dias 26 e 27 de Abril, 4 e 5, 10 e 11, 18 e 19 e 24 e
25 de Maio de 2001.

Torres Vedras — dias 2 e 3, 8 e 9, 15 e 16, 22 e 23 de Fevereiro
e 2 e 3 de Março de 2001.

Viana do Castelo — dias 20 e 21, 26 e 27 de Abril, 4 e 5, 10 e 11
e 18 e 19 de Maio de 2001.

Vila Nova de Gaia:

Grupo A — dias 5 e 6, 20 e 21 e 26 e 27 de Abril, 4 e 5 e
10 e 11 de Maio de 2001;

Grupo B — dias 25 e 26 de Janeiro, 2 e 3, 8 e 9, 16 e 17 e
22 e 23 de Fevereiro de 2001.

Viseu — dias 22 e 23 de Fevereiro, 2 e 3, 8 e 9, 16 e 17 e 22 e
23 de Março de 2001.

A prova a que se refere o artigo 32.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto, regulamentada através da Portaria n.o 174/2000,
de 23 de Março, terá a duração total de seis horas, sendo repartida
pelos dias 14 e 15 de Setembro de 2001, das 9 horas e 30 minutos
às 12 horas e 30 minutos.

6 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, José Vítor Soreto de
Barros.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 25 892/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Novembro de 2000:

Licenciada Maria da Glória Fernandes Sarmento, contratada para
o exercício das funções correspondentes à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
com fundamento no artigo 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de 4 de Dezembro
de 2000, pelo período de seis meses, renovável por iguais períodos
até ao limite de dois anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 233 600$, correspondente ao escalão 1, índice 400, do actual
estatuto remuneratório. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.
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Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 17 796/2000 (2.a série):

Mário Jorge Rodrigues Milhinhos, assistente administrativo principal,
do quadro da Direcção-Geral do Turismo, na situação de licença
sem vencimento de longa duração desde 5 de Maio de 1992 — auto-
rizado o seu regresso ao serviço por despacho do director-geral
do Turismo de 4 de Dezembro de 2000, por subdelegação de com-
petências. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 25 893/2000 (2.a série). — Por despachos de 25
de Outubro de 2000 da directora-adjunta da Direcção Regional de
Educação do Centro e de 21 de Novembro de 2000 do director regional
da Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia:

Isabel Maria Loreto Santos Lourenço, assistente administrativa do
quadro de vinculação de Coimbra do Ministério da Educa-
ção — autorizada a sua requisição para exercer funções nesta Direc-
ção Regional pelo período de um ano. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — o Director Regional, Mário Silva.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 17 797/2000 (2.a série). — 1 — A Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de Artilharia
Um, 33, 1269-145 Lisboa, pretende, mediante recurso aos instrumentos
de mobilidade previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
admitir, por requisição, pelo período de um ano, nos termos do
artigo 27.o do citado diploma legal, para o exercício de funções na
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Um assessor informático;
Um técnico superior de informática de 1.a classe.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais serão as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, apresentar os seus pedidos
mediante requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a enviar para a morada
acima indicada, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, serviço a que pertence e antiguidade na actual

categoria, na carreira e na função pública;
d) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o exercício do lugar.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos, que serão oportunamente contactados para o efeito por
via postal ou telefónica.

28 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, a Administradora,
Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 17 798/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Novembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, foi nomeada, em comissão de
serviço extraordinária, por um ano, na categoria de estagiária da car-
reira de consultor jurídico, escalão 1, índice 310, a licenciada Dora
Cristina Rodrigues Paulo, do quadro da Comissão de Coordenação

da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a fim de iniciar o estágio nos
termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 6.o e do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Expirado esse prazo e se revelar aptidão, será nomeada defini-
tivamente na categoria de consultor jurídico de 2.a classe, escalão 1,
índice 400. (Isento de fiscalização prévia.)

29 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa
Fradinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 17 799/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 6.o, n.o 4, alínea a), e 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 6.o, n.o 2, alínea c) do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho de
22 de Novembro de 2000 do director-geral do Desenvolvimento Regio-
nal, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
com vista ao provimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior de informática de 1.a classe da carreira de técnico superior
de informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional, aprovado pela Portaria n.o 403/95, e constante
do mapa anexo à mesma, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 103, de 4 de Maio de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga indicada.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 12/2000, de 11 de
Fevereiro, 204/98, de 11 de Julho, 23/91, de 11 de Janeiro, e 265/88,
de 28 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — A área funcional do lugar a prover consiste, de acordo com
o n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, no exercício de funções
nas áreas de desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações
e engenharia de infra-estruturas tecnológicas.

6 — Condições preferenciais — licenciatura nas áreas de infor-
mática.

7 — Local de trabalho — as funções inerentes ao lugar a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

8 — Remuneração — a remuneração resultará da aplicação dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 12/2000, de 11 de
Fevereiro.

9 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Os constantes do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Nos termos do artigo 6.o, n.o 2, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, ser técnico superior de informática
de 2.a classe com dois anos de serviço classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom e ter formação com-
plementar em informática.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os de entrevista profissional de selecção e avaliação curricular.

11.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

12 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de ponderação.

13 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional,
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal durante as horas normais
de expediente ou remetido pelo correio em carta registada com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo) para a
morada referida no n.o 7 até ao termo do prazo fixado no aviso donde
constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);
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b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

14 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Declaração autenticada do serviço de origem que comprove
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Certificado de habilitações literárias (original ou cópia auten-

ticada).

14.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos exigidos na alínea a) do n.o 10 desde que os candidatos
declarem, sob compromisso de honra, no requerimento, a situação
em que se encontram relativamente aos mesmos.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Eduarda Afonso Lopes, subdirectora-geral.
Vogais efectivos:

Maria de Lourdes Ferreira Pinto da Rocha, técnica superior
de informática principal.

Margarida Maria Coelho Cabral Joanaz de Melo, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Pinto Revez da Silva Neves, chefe de divisão.
Graça Raquel Mendes Moreira Rocha, chefe de divisão,

em regime de substituição.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

29 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 17 800/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 6.o, n.o 4, alínea a), e 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 6.o, n.o 2, alínea c), do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho de
22 de Novembro de 2000 do director-geral do Desenvolvimento Regio-
nal, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
com vista ao provimento de dois lugares vagos na categoria de técnico
superior de informática principal da carreira de técnico superior de
informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional, aprovado pela Portaria n.o 403/95, e constante do
mapa anexo à mesma, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 103, de 4 de Maio de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas indicadas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 12/2000, de 11 de
Fevereiro, 204/98, de 11 de Julho, 23/91, de 11 de Janeiro, e 265/88,
de 28 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — A área funcional dos lugares a prover consiste, de acordo com
o n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, no exercício de funções
nas áreas de desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações
e engenharia de infra-estruturas tecnológicas.

6 — Condições preferenciais — licenciatura nas áreas de infor-
mática.

7 — Local de trabalho — as funções inerentes aos lugares a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

8 — Remuneração — a remuneração resultará da aplicação dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 12/2000, de 11 de
Fevereiro.

9 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Os constantes do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Nos termos do artigo 6.o, n.o 2, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, ser técnico superior de informática
de 1.a classe com dois anos de serviço classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom e ter formação com-
plementar em informática.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os de entrevista profissional de selecção e avaliação curricular.

11.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional.

12 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de ponderação.

13 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional,
entregue pessoalmente na secção de pessoal durante as horas normais
de expediente ou remetido pelo correio em carta registada com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo) para a
morada referida no n.o 7 até ao termo do prazo fixado no aviso,
donde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

14 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Declaração autenticada do serviço de origem que comprove
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Certificado de habilitações literárias (original ou cópia auten-

ticada).

14.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos exigidos pela alínea a) do n.o 10 desde que os candidatos
declarem, sob compromisso de honra, no requerimento, a situação
em que se encontram relativamente aos mesmos.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Eduarda Afonso Lopes, sub-directora-geral.
Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Ferreira Pinto da Rocha, técnica superior
de informática principal.

Margarida Maria Coelho Cabral Joanaz de Melo, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Pinto Revez da Silva Neves, chefe de divisão.
Graça Raquel Mendes Moreira Rocha, chefe de divisão,

em regime de substituição.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

29 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 25 894/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

João Carlos Toledo de Aguiar e Silva, técnico superior de 1.a classe
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — autorizado o pedido de licença sem
vencimento de longa duração, ao abrigo do artigo 78.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 2000.

29 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 25 895/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000 do Ministro da Agricultura do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, foi autorizada a celebração de contratos
de trabalho a termo certo entre a Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste e Rosária Joaquina Coelho Soares Branco, Ilda
Maria de Jesus Cardana, Gertrudes Domingos Luiz e Maria Adelaide
Coutinho Ferreira Nunes (auferindo a remuneração de 74 200$), Isa-
bel Maria dos Santos Sacramento Marques Pellegrini (auferindo a
remuneração de 91 700$) e Luís Miguel Amaral Catroga (auferindo
a remuneração de 99 900$), nos termos do disposto na alínea b) do
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17
de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, para exercerem funções com-
preendidas na área funcional de auxiliar agrícola. Os contratos foram
celebrados por um período de quatro meses, com início a partir de
1 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 25 896/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Doutor Ramiro Doutel de Mascarenhas, investigador principal do
quadro deste Instituto — nomeado, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Planeamento dos Serviços Centrais deste
mesmo Instituto, com efeitos desde 15 Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director dos Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 897/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000, para exercer funções
de minha secretária pessoal Maria Odete Figueiredo Ribeiro Côr-
te-Real.

4 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 25 898/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, com efeitos a partir do dia 1 de Dezembro de 2000, para
prestar assessoria técnica no meu Gabinete, a licenciada Dora Cristina
Aguiar dos Santos, técnica superior de 1.a classe do quadro único
do pessoal do Ministério da Educação.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
de gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e ainda das respectivas despesas de representação.

4 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Acordo n.o 69/2000. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Castro Daire,
representada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si
o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão gimnodesportivo da Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos
de Castro Daire.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:

1 — Assegurar a elaboração do projecto do pavilhão gimnodes-
portivo e dos arranjos exteriores;

2 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação da empreitada;

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais;

4 — Assegurar a construção do pavilhão, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones;

5 — Assegurar a execução dos arranjos exteriores, incluindo movi-
mento de terras, pavimentações, ajardinamento, redes exteriores de
abastecimento de água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede
de cabos e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

6 — Assegurar a construção dos passeios e parqueamento do pavi-
lhão gimnodesportivo;

7 — Promover o registo em favor do Estado de todos os bens que
constituem o complexo gimnodesportivo.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1 — Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos quando
se apresentem necessários e todos os elementos solicitados para o
seu registo a favor do Estado;

2 — Adquirir a expensas próprias o terreno referido no n.o 1, asse-
gurando a sua disponibilidade atempada para efeitos do descrito no
n.o 2 do n.o 2.o;

3 — Executar a expensas próprias as ligações das redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de electricidade
do pavilhão às correspondentes redes públicas;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

30 de Julho de 2000. — O Director Regional de Educação do Cen-
tro, Rui Alberto Nunes dos Santos. — O Presidente da Câmara Muni-
cipal de Castro Daire, João Augusto Matias Pereira.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos António Dias Simões

Aviso n.o 17 801/2000 (2.a série). — O Centro de Formação Con-
tínua de Professores do Concelho de Ovar passa a denominar-se «Cen-
tro de Formação de Associação de Escolas do Concelho de Ovar».

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel José da Silva Cardoso.

Escola E. B. 2, 3 D. Dinis

Aviso n.o 17 802/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que se encontra afixada na sala do pessoal docente
a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão e apo-
sentação referida a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos (nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março).

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Rosário Cordeiro Baptista Selada.

Escola E. B. 2, 3 Doutor Bissaya Barreto

Aviso n.o 17 803/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias da publicação
deste aviso no Diário da República.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Avelino Ferreira dos Santos.

Escola Secundária de Porto de Mós

Aviso n.o 17 804/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que se encontra afixada no local próprio, na sala de professores, a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso,
para reclamação à presidente da comissão provisória.

24 de Novembro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Pro-
visória, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Afonso Domingues

Aviso n.o 17 805/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, con-
jugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Joaquim Manuel G. Silva.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do E. B. António Gedeão

Aviso n.o 17 806/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
dos professores desta Escola a lista de antiguidade reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

22 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Odília Iolanda Pereira César.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 4 das Caldas da Rainha

Aviso n.o 17 807/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de
2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria das Dores Gil Vicente.

Escola E. B. 2, 3 do Cartaxo

Aviso n.o 17 808/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Alberto Duarte Ferreira Silva.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Minde

Aviso n.o 17 809/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada em local próprio a lista de antiguidade de
pessoal docente da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Minde com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Hélia Simões Achega.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 André Soares

Aviso n.o 17 810/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, para os
devidos efeitos faz-se público que se encontra afixada no placard da
sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Albertina Silva.

Escola Secundária António Sérgio

Aviso n.o 17 811/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidades do pessoal docente com referência a
31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Sousa.

Agrupamento de Escolas de Lebução

Rectificação n.o 3071/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 15 387/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro de 2000, rectifica-se que, no
título, onde se lê «Escola C+S de Lebução» deve ler-se «Agrupamento
de Escolas de Lebução».

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Luís V. M. Aguiar.

Escola E. B. 2 de Montalegre

Aviso n.o 17 812/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Batista Branco Alves.

Agrupamento da Escola EB1 n.o 10
e Jardim-de-Infância n.o 3 de São Lázaro

Aviso n.o 17 813/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placard da sala dos professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2000.

Da lista cabe reclamação para a presidente do conselho executivo
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

29 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Acreditação da Formação
de Professores

Despacho n.o 25 899/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 290/98, de 17 de Setembro, delego na vice-presidente do
Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores (INA-
FOP), mestre Maria de Lourdes Meira Alves da Silva Neto, a com-
petência para obrigar o Instituto, perante terceiros, mediante assi-
natura conjunta com qualquer outro membro do conselho de direcção.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela vice-pre-
sidente, ao abrigo da competência agora delegada, até à data de publi-
cação deste despacho.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, Bártolo Paiva Campos.

Louvor n.o 999/2000. — A licenciada Célia Maria da Conceição
Chamiça Pereira, técnica superior de 1.a classe do quadro único do
Ministério da Educação, a desempenhar funções em regime de requi-
sição, como assessora de direcção, no INAFOP, foi responsável pela
coordenação da equipa técnica da Conferência sobre Políticas de For-
mação de Professores na União Europeia e Qualidade da Aprendiza-
gem ao Longo da Vida, realizada no âmbito da presidência portuguesa
da União Europeia. Pessoalmente, coube-lhe realizar os contactos
com os oradores, o relator geral e os participantes da Conferência;
como responsável pela equipa técnica, coordenou os processos de
planeamento, elaboração do projecto de orçamento, preparação do
dossier de candidatura a co-financiamento comunitário, acompanha-
mento da realização da Conferência e publicação das respectivas actas.

Simultaneamente, a licenciada Célia Chamiça prestou assessoria
técnica ao presidente do INAFOP na coordenação do lançamento

da Rede Europeia de Políticas de Formação de Professores (ENTEP)
realizada por ocasião daquela Conferência.

Em todas estas funções a licenciada Célia Chamiça demonstrou
um elevado nível de competência no domínio técnico das relações
internacionais e na coordenação de equipas de trabalho, tendo por
isso contribuído significativamente para o êxito destas iniciativas, reco-
nhecido pelos participantes.

Assim, por proposta do presidente, o conselho de direcção do INA-
FOP, na sua reunião de 27 de Novembro de 2000, delibera por una-
nimidade louvar o empenho, o zelo e a competência manifestados
pela licenciada Célia Chamiça no exercício das funções que lhe foram
cometidas no âmbito da organização das referidas iniciativas.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente, Bártolo Paiva Campos.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1170/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências prevista
na alínea d) do n.o 1 do despacho n.o 1087/2000, de 15 de Dezembro
de 1999, do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, são
aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso na carreira de tesoureiro, nos con-
cursos de ingresso e acesso na carreira de assistente administrativo
do grupo de pessoal administrativo e ainda nos concursos de ingresso
e acesso na carreira técnica, área de gestão financeira e patrimonial
do grupo de pessoal técnico, do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, constantes do anexo ao presente despacho e que dele fazem
parte integrante.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, Válter Vitorino Lemos. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de tesoureiro e de
ingresso e acesso nas carreiras de assistente administrativo,
do grupo de pessoal administrativo, e técnica, área de gestão
financeira e patrimonial, do grupo de pessoal técnico, para
o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Tesoureiro

1 — Noção de serviços públicos.
2 — Regime da administração financeira do Estado:

a) Orçamento do Estado — noção, princípios e regras;
b) Realização da despesa — princípios, regras, fases, procedi-

mentos e execução;
c) Arrecadação da receita;
d) Guia de receitas — reposição, anulação, reembolso e res-

tituição;
d) Conta de gerência;
e) Conta Geral do Estado;

Assistente administrativo

1 — Regime jurídico da Administração Pública:

a) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e
extinção;

b) Quadros — carreiras e categorias;
c) Recrutamento e selecção — tipos de concursos e métodos de

selecção;
d) Fiscalização de actos e contratos.

2 — Regime da administração financeira do Estado:

a) Noção de serviços públicos;
b) Contabilidade pública — noção e princípios fundamentais;
c) Orçamento do Estado — noção, elaboração e execução (prin-

cípios e regras);
d) Despesas e receitas públicas — classificação e formalidades

a observar;
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e) Conta Geral do Estado — noção geral e estrutura;
f) Conta de gerência;
g) Inventário e cadastro dos bens do Estado.

Técnico

1 — Gestão financeira e patrimonial;
2 — Fontes de financiamento;
3 — Regime de realização de despesas públicas (aquisição de bens

e serviços e empreitadas de obras públicas);
4 — Contabilidade pública, geral e analítica;
5 — Análise financeira;
6 — Auditoria e fiscalidade;
7 — Estatística.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 25 900/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 505/99, de 20 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 241/2000, de 26 de Setembro, ao aprovar o regime
jurídico do licenciamento e de fiscalização do exercício das actividades
desenvolvidas pelas unidades privadas de diálise, criou na directa
dependência do Ministro da Saúde uma comissão técnica nacional,
à qual compete, com funções consultivas, de apoio técnico e de acom-
panhamento, contribuir para uma boa regulação e funcionamento
deste sector da saúde, com qualidade e segurança.

A sua composição é representativa do Ministério da Saúde, da
Ordem dos Médicos e das associações dos prestadores de cuidados
de saúde.

Para formalizar a constituição desta comissão e definir as regras
fundamentais do seu funcionamento, ao abrigo dos n.os 1, 3 e 4 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 505/99, de 20 de Novembro, com a
nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 241/2000, de 26 de
Setembro, determino o seguinte:

1 — Nomeio para integrar a comissão técnica nacional (CTN) os
seguintes elementos:

Dr. Mário Alberto Domingos Campos, em representação do
Ministério da Saúde, que preside;

Dr. Alfredo José Correia Loureiro, em representação da Ordem
dos Médicos;

Dr.a Maria Clara Mil-Homens Marques Freire, em representação
da Ordem dos Médicos;

Dr. Acácio Pato Pita Negrão, em representação da Federação
Nacional dos Prestadores de Cuidados de Saúde.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o funcionamento
da CTN rege-se por regulamento interno por si elaborado e sujeito
a aprovação do director-geral da Saúde.

3 — A CTN reúne ordinariamente uma vez por mês e extraor-
dinariamente sempre que o presidente a convocar, por iniciativa pró-
pria ou a solicitação de, pelo menos, três dos seus membros ou do
director-geral da Saúde.

4 — As reuniões da CTN realizam-se em instalações cedidas pela
Direcção-Geral da Saúde, que também lhe assegura o necessário apoio
de secretariado.

11 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 25 901/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo despacho de delegação de compe-
tências da Ministra da Saúde de 2 de Outubro de 2000, subdelego
na secretária-geral do Ministério da Saúde, licenciada Maria de Aires
Mendes de Aleluia, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos previstos no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
50 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como praticar
todos os actos antecedentes e subsequentes que, pelo mon-
tante envolvido, fossem da competência ministerial, sem pre-
juízo do disposto na alínea seguinte com excepção dos con-
tratos de tarefa e avença ao abrigo do disposto no n.o 7 do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais afectas ao meu Gabinete, até ao
limite das competências dos directores-gerais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante
estimado da despesa não exceda respectivamente os
15 000 contos e os 20 000 contos;

d) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
subdelegado;

e) Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante
subdelegado.

3 — É, ainda, delegada a competência para designar consultor jurí-
dico para a prática dos actos processuais previstos na Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos.

4 — A secretária-geral apresentar-me-á, com uma periodicidade
semestral, um relatório de síntese donde constem os elementos esta-
tísticos e de custos relativos aos actos praticados por subdelegação
ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do presente despacho.

5 — Ficam por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pela secretária-geral do Ministério da Saúde no âmbito dos
poderes ora subdelegados.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 17 814/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
de 27 de Novembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Leiria, no âmbito de competências delegadas pelo presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para o preenchimento de 34 lugares de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal dos serviços de âmbito sub-regional (3 lugares), Centro de Saúde
de Alcobaça (4 lugares), Centro de Saúde de Ansião (1 lugar), Centro
de Saúde da Batalha (1 lugar), Centro de Saúde do Bombarral (3 luga-
res), Centro de Saúde das Caldas da Rainha (1 lugar), Centro de
Saúde de Figueiró dos Vinhos (1 lugar), Centro de Saúde de Lei-
ria — Dr. Arnaldo Sampaio (2 lugares), Centro de Saúde de Lei-
ria — Dr. Gorjão Henriques (3 lugares), Centro de Saúde da Marinha
Grande (4 lugares), Centro de Saúde da Nazaré (1 lugar), Centro
de Saúde de Óbidos (1 lugar), Centro de Saúde de Peniche (2 lugares),
Centro de Saúde de Pombal (4 lugares) e Centro de Saúde de Porto
de Mós (3 lugares), aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, de 31 de Agosto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta comu-
nicou não existir pessoal com o perfil adequado.

3 — Validade do concurso — este concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos no antecedente n.o 1 e para outros
que eventualmente venham a ser atribuídos por redistribuição, na
sequência da quota de descongelamento, neste ou noutros locais de
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trabalho abrangidos por esta Sub-Região de Saúde, no prazo de um
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente pessoal, expediente, economato, património,
secretaria, arquivo e tratamento de texto.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo a retribuição fixada de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar.

6 — Locais de trabalho — serviços de âmbito sub-regional e Centros
de Saúde (ou suas extensões) indicados no n.o 1.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se todos os indi-
víduos que reúnam os seguintes requisitos até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Leiria,
a entregar pessoalmente na secretaria durante as horas normais de
expediente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida dos Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se,
neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, situação militar, data de nascimento, residência,
código postal, número do bilhete de identidade, data e serviço
de identificação que o emitiu e número de telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado, sob
pena de o mesmo não ser considerado, e da natureza do
vínculo, se for caso disso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da formação profissional;
d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado de robustez física e psíquica;
h) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
i) Quaisquer outros documentos susceptíveis de influir na apre-

ciação do seu mérito.

8.4 — Os documentos mencionados nas alíneas f), g) e h) do número
anterior poderão ser dispensados nesta fase e substituídos por decla-
ração nos requerimentos, em alíenas separadas, sob compromisso de
honra, da situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais.

9.1 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos gerais
terão carácter eliminatório de per si, sendo cada uma valorizada com
uma cotação máxima de 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que nas mesmas obtenham classificação inferior a 10 valores em cada
uma delas, considerando-se como tal por arredondamento as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores. Não será permitida a consulta biblio-
gráfica ou de legislação para a realização da prova de conhecimentos.

9.2 — As provas de conhecimentos gerais serão de acordo com
o despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.3 — Terão natureza teórica, revestindo forma escrita com duração
de três horas e versando os seguintes temas:

9.3.1 — Provas em que se farão apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-

mática e aos resultantes da vivência do cidadão comum e à seguinte
legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pelas Leis n.o 117/99, de 11 de Agosto, e 70-A/2000,
de 4 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa.

10 — A classificação final será atribuída por aplicação da seguinte
grelha:

CF=AC+PCG
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sendo que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PCG=prova de conhecimentos gerais.

10.1 — A avaliação curricular será feita por aplicação da seguinte
fórmula:

AC=HL+FP+2×EP
4

sendo:

HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;

10.1.1 — Habilitações literárias:

11.o ano — 19 valores;
12.o ano ou superior — 20 valores.

10.2 — Formação profissional — serão valorizados os cursos direc-
tamente ligados ao exercício profissional e relacionados com as áreas
específicas do conteúdo funcional dos lugares a concurso:

a) Sem formação — 10 valores. A este valor será somado o
seguinte, conforme o caso;

b) Cursos até trinta horas — 2 valores por cada;
c) Cursos com mais de trinta horas — 3 valores cada;
d) Cursos que não refiram carga horária, serão valorizados de

acordo com a alínea b).

Os cursos com indicação apenas do número de dias serão con-
vertidos na proporção de seis horas por dia.

A pontuação a atribuir neste factor não pode exceder em caso
algum 20 valores.

10.3 — Experiência profissional — será avaliada através da seguinte
fórmula, não podendo em caso algum exceder a pontuação máxima
de 20 valores:

EP=TS+B

em que:

EP=experiência profissional;
TS=tempo de serviço na função pública;
B=bonificação.

10.3.1 — Tempo de serviço na função pública — por cada mês com-
pleto de serviço prestado em qualquer instituição pública na categoria
de assistente administrativo será atribuído 0,5 valores, com limite de
10 valores.

10.3.2 — Bonificação — pelo exercício actual de funções na cate-
goria de assistente administrativo no âmbito da Sub-Região de Saúde
de Leiria serão atribuídos 2 valores por cada seis meses completos,
até ao limite máximo de 10 valores.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região e nos Centros de Saúde mencionados no n.o 1
deste aviso. A lista de classificação final será igualmente publicitada
de acordo com os artigos 40.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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12 — As falsas declarações são punidas nos termos da legislação
aplicável.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria dos Prazeres Jesus Pinto, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Encarnação Faria Sousa Jacinto, assistente
administrativa principal.

Jorge Manuel Ramos Silva Matias, assistente administrativo
principal.

Vogais suplentes:

Maria Irene Rodrigues Guarda, assistente administrativa
principal.

Maria Manuela Santos Rocha Pereira Campos, assistente
administrativa principal.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas eventuais
faltas ou impedimentos.

29 de Novembro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Aviso n.o 17 815/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da deli-
beração de 24 de Novembro de 2000 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Leiria, no âmbito de competências delegadas pelo pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Centro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de sete lugares de enfermeiro, nível I, constantes do quadro de pessoal
dos centros de saúde a seguir indicados:

Batalha — um lugar;
Bombarral — dois lugares;
Caldas da Rainha — dois lugares;
Marinha Grande — um lugar;
Porto de Mós — um lugar.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos no antecedente n.o 1 e para outros
que eventualmente venham a ser atribuídos por redistribuição, na
sequência da quota de descongelamento, neste ou noutros locais de
trabalho abrangidos por esta Sub-Região de Saúde, no prazo de vali-
dade do concurso contado de acordo com o artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

3 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, de 31 de Agosto, publi-
cado no Diário da República, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta comu-
nicou não existir pessoal com o perfil adequado.

3 — Local de trabalho — Centros de Saúde ou suas extensões indi-
cados no n.o 1.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Remuneração — a correspondente à escala salarial constante
da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outu-
bro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

6 — Podem ser admitidos a concurso todos os indivíduos, vinculados
ou não à Administração Pública, desde que reúnam cumulativamente
os seguintes requisitos:

Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular
com a seguinte fórmula:

CF=(NC×8)+(FP×4)+(EP×8)
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em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

7.1 — Nota de curso — nota do curso superior de Enfermagem ou
equivalente legal.

7.2 — Formação profissional:

a) Sem formação profissional — 10 pontos;
b) Ao valor acima indicado acresce 1 ponto por cada seis horas

de formação.

Nota. — Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

7.3 — Experiência profissional:

a) Com um ano de experiência profissional (n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro) — 10 pontos;

b) Ao valor acima indicado acrescem:

2 pontos por cada meio ano (seis meses) de serviço no
estabelecimento que abre o concurso;

0,5 pontos por cada ano (12 meses) de serviço fora do
estabelecimento que abre o concurso.

Nota. — Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Leiria, a solicitar a admissão ao concurso, a
entregar na Secretaria durante as horas normais de expediente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida dos
Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se apresentado
atempadamente se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, situação militar, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, estado civil, residência, código postal e número de
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Outros dados que o requerente julgue conveniente mencionar.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso são instruídos
com:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Declaração autenticada, passada pelo serviço a que o can-

didato pertence, se for caso disso, donde constem a natureza
do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública e a respectiva
classificação de serviço.

9 — O júri pode ainda exigir aos candidatos documentos de prova
das suas declarações produzidas no requerimento de candidatura.

10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Santos Marto Neves, enfermeira-
-directora.

Vogais efectivos:

Maria Leal Couto Cordeiro, enfermeira-chefe.
Maria de Fátima Leal Soares, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Domingues Cravo, enfermeira-chefe.
Lucília Maria Rego Pacheco de Sousa, enfermeira espe-

cialista.

11 — A 1.a vogal substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

10 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 17 816/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral de ingresso para o provimento
de 52 lugares de enfermeiro da carreira de enfermagem dos quadros
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de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde de Braga, a que se refere o aviso n.o 5929/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000,
homologada por deliberação de 2 de Novembro de 2000 do conselho
de administração desta Administração Regional de Saúde do Norte:

Centro de Saúde de Amares: Avaliação

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,585
Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Maria Alexandra Bezerra da Siva Barbosa Mariz . . . . . . . . . . 16,255
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Martinha Fernandes Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Maria do Carmo Magalhães da Silva Moreira (c) . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
Edla Bárbara Rodrigues Matos Tibúrcio Abreu (c) . . . . . . . . 15,905
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira da Silva (c) . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Paula Cristina Ribeiro da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,885

Centro de Saúde de Barcelinhos:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,505
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,465
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Maria Alexandra Bezerra da Siva Barbosa Mariz . . . . . . . . . . 16,255
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Martinha Maria Fernandes Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João de Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira da Silva (c) . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880

Paula Cristina Ribeiro da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Otília Maria de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,505
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Barcelos:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Jorge Manuel Fernandes de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Rosa Sandra Barbeitos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,045
Isabel Maria Oliveira dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Maria do Carmo Magalhães da Silva Moreira (c) . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Paula Cristina Ribeiro da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Patrícia Araújo da Cunha Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,585
Rui Manuel da Rocha Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,560
Otília Maria de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,505
Cristina Maria da Silva Pinho (b), . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Ana Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,135
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Zélia Maria dos Reis Caridade Barreira (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
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Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,385
Amélia Morais Valdegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,335
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Celorico de Basto:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Maria Luísa de Sousa Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,545
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Eugénia Manuela da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,265
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,244
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva (b) . . . . . . . . . . . . 15,685
Maria Daniela Pereira da Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Carla Maria da Cunha Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,385
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Esposende:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Ana Paula, da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Helena Maria da Cruz Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,105
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Rosa Sandra Barbeitos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,045
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,886
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685

Diana Henriqueta Rodrigues Vieira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Maria Daniela Pereira da Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Patrícia Araújo da Cunha Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,585
Otília Maria de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,505
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Carla Maria da Cunha Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde Fafe:

Maria Emília do Bento Pereira de Figueiredo Sêco . . . . . . . . 17,675
Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,215
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira Dia Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Lisette Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Maria Esmeralda Oliveira Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,745
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,385
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Guimarães:

Maria José Oliveira Alves de Sousa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . 17,775
Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Abraltina de Marcos Sanches (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,395
Maria do Carmo Alves da Costa Brandão (c) . . . . . . . . . . . . . . 16,395
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,244
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,215
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Maria Manuela de Freitas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,160
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Rosa Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,060
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Rosa Sandra Barbeitos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,045
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030



20 406 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 292 — 20 de Dezembro de 2000

Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Aida Maria Monteiro Teixeira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,015
Ângela Cristina Carreira Machado (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Lisette Maria Dias Araújo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Ludovina de Oliveira Gonçalves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,955
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,935
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,715
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Póvoa de Lanhoso:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,585
Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,465
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,386
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Maria Alexandra Bezerra da Siva Barbosa Mariz . . . . . . . . . . 16,255
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Martinha Maria Fernandes Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Helena Maria de Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,105
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Maria do Carmo Magalhães da Silva Moreira (c) . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
Edla Bárbara Rodrigues Matos Tibúrcio Abreu (c) . . . . . . . . 15,905
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,886
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Paula Cristina Ribeiro da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Otília Maria de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,505
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,885

Centro de Saúde de Taipas:

Margarida Mede Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Abraltina de Marcos Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,395
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide do Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280

Eugénia Manuela da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,265
Maria Alexandra Bezerra da Siva Barbosa Mariz . . . . . . . . . . 16,255
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,244
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,215
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Carla Henriquete da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Maria Manuela de Freitas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,160
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Rosa Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,060
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,056
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Lisette Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Isilda Maria Dia Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Ludovina de Oliveira Gonçalves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,955
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,935
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Rosa Maria Pereira Morais (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Terras de Bouro:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva de Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Otília Maria de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,505
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,885

Centro de Saúde de Vieira do Minho:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
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Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João de Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomos Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Susana Paula de Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,635
Otília Maria Dia Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,505
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I:

Maria Madalena Tavares Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,375
Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,505
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Bairros Rodrigues Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Maria Alexandra Bezerra da Siva Barbosa Mariz . . . . . . . . . . 16,255
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Martinha Maria Fernandes Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Rosa Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,060
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Rosa Sandra Barbeitos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,045
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Arminda Maria Alves dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Lisette Maria Dias Araújo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Paula Cristina Geraldo Borges (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Fernanda Dolores Carvalho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,985
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,935
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Paula Cristina Ribeira da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,715
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Isabel Maria de Araújo Peixoto Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,605
Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos . . . . . . . . . . . . . . 15,515
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485

Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,505
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Maria do Carmo Alves de Costa Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . 16,395
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Martinha Maria Fernandes Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Rosa Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,060
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Rosa Sandra Barbeitos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,045
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Lisette Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Paula Cristina Geraldo Borges (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Fernanda Dolores Carvalho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,985
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,935
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Paula Cristina Ribeiro da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,715
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva (b) . . . . . . . . . . . . 15,685
Maria Daniela Pereira de Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos . . . . . . . . . . . . . . 15,515
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Carla Maria da Cunha Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Centro de Saúde de Vila Verde:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,585
Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,465
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Maria Alexandra Bezerra da Siva Barbosa Mariz . . . . . . . . . . 16,255
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Martinha Maria Fernandes Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Maria do Carmo Magalhães da Silva Moreira (c) - . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira de Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
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Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
Edla Bárbara Rodrigues Matos Tibúrcio Abreu (c) . . . . . . . . 15,905
José João de Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Paula Cristina Ribeiro da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,885

Centro de Saúde de Vizela:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,215
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Maria Manuela de Freitas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,160
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha E. Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Lisette Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,935
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Susana Paula de Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,715
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Critérios de desempate:

a) Maior antiguidade na categoria;
b) Nota de curso mais elevada;
c) Mais tempo de serviço;
d) Ordem alfabética.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados da publicação deste aviso, de
acordo com o n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

15 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
da Silva Pinto Ribeiro Anahory.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 17 817/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000. —
Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a
lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de

provimento para assistente de nefrologia, aberto neste Centro Hos-
pitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98,
de 27 de Abril de 2000, e homologada por deliberação do conselho
de administração de 3 de Novembro de 2000, após audiência escrita
dos interessados, nos termos do artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo:

1.o Serafim Miguel Sousa Barreto Guimarães — 18,15 valores.
2.o Maria Odete Borges Pereira — 17,55 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro,
sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafamude, ou envia-
dos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção.

9 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, por compe-
tência delegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 17 818/2000 (2.a série). — Concurso n.o 30/2000 (con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de radiologia
da carreira médica hospitalar). — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 14 de Setembro
de 2000, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de radiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação no presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, no
Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, na Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exeptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.



N.o 292 — 20 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 409

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao temo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço pra onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim Manuel Gonçalves Candeias, assis-
tente graduado de radiologia do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando José Coelho de Abreu e Vasconcelos, assis-
tente de radiologia do Hospital Amato Lusitano — Cas-
telo Branco.

Dr. António José Morais Valente, assistente graduado de
radiologia do Hospital de Pulido Valente, Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr. José António Garcia Bigote, chefe de serviço de radio-
logia da Maternidade de Bissaya Barreto, Coimbra.

Dr. Licínio Camões Alves Cardoso, assistente graduado de
radiologia do Hospital de São José, Lisboa.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

16 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
do Rosário Beirão.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 17 819/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 22 de Novembro de
2000, o júri do concurso para auxiliar de acção médica da carreira
dos serviços gerais, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 267, de 18 de Novembro de 2000, passa a ter a seguinte
composição (todos do Hospital Distrital de Lagos):

Presidente — Dr. Vítor Manuel de Carvalho Mota, adminis-
trador-delegado.

Vogais efectivos:

José Carlos Viegas Marreiros, encarregado de sector.
Maria José Candeias Viegas Raposo, assistente adminis-

trativa principal.

Vogais suplentes:

Francisco da Glória Amores Sequeira, auxiliar de acção
médica.

João Manuel Cintra Rio, auxiliar de acção médica.

5 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Carvalho Mota.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 17 820/2000 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento de um lugar de assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, na sequência
do despacho de 13 de Outubro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, se encontra aberto concurso interno de provimento
para o preenchimento de um lugar de assistente de anestesiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 459/98, de 30 de Julho.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e exclusivamente válido para o preenchimento da vaga
posta a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só neste
Hospital mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

4 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:
5.2.1 — A posse do grau de assistente da especialidade a que se

candidata ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e outros diplomas legais.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Montijo e entregue no Serviço de Pessoal do referido
Hospital, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que seja expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou da sua equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g) do
n.o 8 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão dos candidatos.

8.3 — A apresentação dos exemplares do curriculum vitae previstos
na alínea c) poderá ser feita até 10 dias úteis após o termo do prazo
de candidaturas, conforme previsto no n.o 19.1 da secção IV da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso são os mencionados na secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Isabel Emílio Oliveira Eusébio, assistente de
anestesiologia do Hospital do Montijo.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Maria Caldeira Vieira, assistente de aneste-
siologia do Hospital do Montijo.

2.o Dr.a Isabel Rodrigues Cadete Bento, assistente de anes-
tesiologia do Hospital de Cascais.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Silva Pereira, chefe de serviço de aneste-
siologia do Hospital do Montijo.

2.o Maria Isabel Gomes Silva, assistente de anestesiologia
do Hospital do Desterro.

11 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 17 821/2000 (2.a série). — Concurso n.o 37/2000 para
a categoria de assistente de neurocirurgia da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 7 de Novembro de 2000, se encontram abertos os seguintes con-
cursos internos gerais de provimento em lugares vagos do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17
de Agosto, e alterado pelas Portarias n.os 674/95, de 28 de Junho,
e 988/2000, de 14 de Outubro:

Concurso A — uma vaga de assistente de neurocirurgia sem dife-
renciação específica.

Concurso B — uma vaga de assistente de neurocirurgia com dife-
renciação comprovada em cirurgia à coluna.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à

função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital possa vir a ter acordo ou pro-
tocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 horas e das 14
às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1,
sendo o destinatário o Hospital, sito no Pragal, 2800 Almada.

6.3 — Dos requerimentos, devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do aviso de abertura do concurso, referindo a
respectiva letra indicada no n.o 1 deste aviso e o número
do aviso, a série e a data do Diário da República em que
vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) a c) ou o não cumprimento do estabelecido
no n.o 7.1 implica a não admissão ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8.2 — Os candidatos que concorram simultaneamente ao concurso
A e ao concurso B poderão apresentar apenas uma colecção de cinco
curricula.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento anexo à Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
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11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34,
respectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri para ambos os concursos:

Presidente — Dr. Manuel Cunha e Sá, assistente graduado de
neurocirurgia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Paula Rodeia, assistente graduada de neuro-
cirurgia do Hospital de Garcia de Orta.

Dr. Álvaro Lima, assistente de neurocirurgia de Hospital
de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela Nabais, assistente de neurocirurgia do Hospital
de Garcia de Orta.

Prof. Doutor António Gonçalves Ferreira, chefe de serviço
de neurocirurgia do Hospital de Santa Maria.

13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Aviso n.o 17 822/2000 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e nos termos estabelecidos no artigo 33.o, n.o 2, do mesmo decreto-lei,
faz-se pública a lista de classificação final (homologada por deliberação
de 28 de Novembro de 2000 do conselho de administração), relativa
ao concurso interno geral de acesso para provimento de sete lugares
na categoria de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal de enfermagem
do Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 99, de 24 de Abril de 2000:

Valores

1.o Emília da Conceição Nogueira de Almeida Pinheiro . . . 17,02
2.o Rosália Maria Gomes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,91
3.o Rui Miguel Gonçalves Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
4.o José Rodrigues Martins Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
5.o Maria Leonor Figueira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,57
6.o Mário João Azul Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
7.o Maria Fernanda Valente Cardoso Dias Carvalho . . . . . . 13,79
8.o Paula Cristina Ferraz Pereira Duque Gil . . . . . . . . . . . . . 12,63
9.o Rosa Maria Lopes Martins da Silveira Dias Teodoro . . . 12,62
10.o Maria Isabel Dias da Costa Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . 10,04

Candidatos excluídos:

Ana Maria Lanita Pires (a).
Ivone Maria Loureiro Vilaça (b).
Maria José Delgado Marques Ferreira (b).

(a) Excluído por não obter classificação superior a 9,5 valores na
prova de avaliação curricular.

(b) Excluído por não ter comparecido à prova pública de discussão
curricular.

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, os can-
didatos dispõem de 10 dias contados nos termos do artigo 40.o do
mesmo diploma legal para recorrerem, com efeito suspensivo, para
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

30 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Angelina da
Conceição da Silva Pereira Francisco.

Aviso n.o 17 823/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
geral de ingresso na categoria de enfermeiro (nível I), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Abílio José Almeida Costa.
Albino Manuel Marques Ferreira Gomes.
Alexandra Inês Casqueiro Silva Alves.
Alexandra Maria Pinho Pereira Soares.
Alexandra Pereira Raposo.
Alexandre Nuno Pires Albuquerque Santos.
Alexandre Tomé da Silva Gama Fonseca.
Almerinda da Silva Carvalho.
Amândio Fernandes Afonso.
Ana Alexandra Cardoso Paris.
Ana Alexandra Teixeira Dias Silva Neves.

Ana Cristina Belo Neves Godinho.
Ana Cristina Dias Silva.
Ana Cristina Marques Abreu Rosário Sá Nogueira.
Ana Cristina Santos Patrício Ciuro.
Ana Isabel Belo Gonçalves Ribeiro.
Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro.
Ana Margarethe Graça Ferreira.
Ana Margarida Branco Ribeiro.
Ana Margarida Sequeira Gomes Bento.
Ana Maria Lopes Rodrigues Baptista.
Ana Maria Silva Cristina Afonso.
Ana Patrícia Valente Torrado.
Ana Paula Conceição Batista.
Ana Paula Lourenço Gonçalves Fonseca.
Ana Paula Plácido Pais.
Ana Rute Santos Betencourtt Viana.
Ana Sofia Batista Caeiro.
Ana Sofia Jesus Santos Pinto.
Ana Sofia Nunes Tavares.
Anabela Jesus Revez Hilário.
Andreia Cristina Russo Massas.
António Jorge Lopes Oliveira.
Audrei Yara Silveira Flores.
Benvinda Figueira Martins Lopes.
Bruno Manuel Pereira Rito.
Carla Alexandra Oliveira Viegas.
Carla Cristina Rodrigues Ramos.
Carla Isabel Soares Reis.
Carla Maria Cortez dos Santos Moreira Barata.
Carla Teresa Borges Paulino Morais Barbosa.
Carlos Alberto Marques Balau.
Carlos Alberto Oliveira Viegas.
Catarina Luísa Marques Martins.
Catarina Marisa Mira dos Santos.
Célia Maria Marques Gaspar Silva.
Cláudia Alexandra da Anunciação Carvalho Ferrão.
Cláudia Alexandra Lopes Quintas Santos.
Cláudia Marina da Silva Guerreiro.
Cristina Maria Dias Baltazar.
Cristina Maria Ribeiro Joaquim Friaças.
Dina Maria Vieira Leite.
Dina Paula Correia Silva.
Dora Isabel Almeida Fonseca.
Dulce Patrícia Conceição Seromenho Marreiros.
Edite Fonseca Nunes.
Eduarda Maria Lourenço Vaz Lopes Serôdio.
Elisabete Lisboa Brito Querido.
Elisabete Miguel Silva Bernardino.
Elisabete Pereira Gonçalves Ferreira Leitão.
Elsa Maria Nobre Vargas Neves Batoque Toscano.
Ernesto Guerreiro Viana Peixoto Guimarães.
Eugénia Maria Oliveira Pinto Marques.
Fátima Isabel Lapo Rafael.
Fernando Luís Mendonça Palhim.
Filipa Alexandre Rodrigues Mendes Gomes.
Florindo Zambujo Cardoso.
Gabriel Alves.
Graça Maria Lucas Carvalho.
Guadalupe Nunes Jacinto.
Helena Isabel Branco Marmelo.
Helena Maria Sousa Vaz.
Hugo Fernando Rebeno Rocha Silva.
Hugo Miguel Martins Franco.
Idalina Maria Jesus Santos Reis.
Ilda Maria Conceição Cordeiro Atenor.
Iolanda Maria Rosa Rodrigues.
Isabel Cristina Francisco Vaz Andrade.
Isabel Maria Teles Andrade.
João Manuel Martins Encarnação.
Jorge Miguel Pires.
José Francisco Santos Damião.
José Manuel Marques Batista.
Luís Filipe Pina Godinho.
Luís Miguel Santos Pacheco.
Luísa Maria Santos Mineiro Carvalho.
Mafalda Maria Batista Martins.
Manuela Maria Antunes Ribeiro.
Margarida Maria Duarte Carvalho.
Maria Antónia Branco Vargem Saraiva.
Maria Augusta Brito Gomes.
Maria Cândida Machado Pacheco Damião.
Maria Conceição Silva Gaiolas Coelho.
Maria Cristina Oliveira Moás.
Maria Dulce Calhau Guerreiro.



20 412 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 292 — 20 de Dezembro de 2000

Maria Fátima Alves Marques Costa.
Maria Fátima Nogueira Santos Nunes.
Maria Fátima Pires Vaz Lopes.
Maria Fernanda Oliveira Correia Figueira.
Maria Filomena Hui Cardoso Soares.
Maria Goreti Martins Amorim e Gomes.
Maria Helena Amado Santos.
Maria Helena Quinta Guerreiro.
Maria Jacinta Moura Regente.
Maria João Badalo Santana.
Maria José Ferreira Rocha Neves Martins Jacinto.
Maria Lurdes Jesus Francisco Barbosa.
Maria Manuel Casaca Bento.
Maria Manuela Pires Nascimento.
Maria Natércia Mateus Oliveira.
Maria Paula Freitas Rocha Mendes.
Maria Perpétua Bento Santos.
Maria Rosário Martins.
Micaela Alexandra Rosa Amador Felício.
Miriam Rute Marques Paulos Fidalgo.
Mónica Sofia Domingues Martins.
Mónica Susana Pereira Esteves Almeida.
Nélida Ivone Cruz Lima.
Nídia Dulcineia Teixeira Antunes Raimundo.
Patrícia Isabel Gamito Bentes Campos.
Paula Alexandre Carneiro Lima.
Paula Cristina Almeida Matos Vieira.
Paula Feliza Dessai Hoosseni Abreu.
Paula Sofia Dias Vilas.
Paula Sofia Soares Silva Nuno.
Pedro Miguel Teresa Guerreiro.
Rui Manuel Oliveira Marreiros.
Sandra Carmo Espanhol Saias.
Sandra Cristina Valadas Rosa São Bento.
Sandra Fonseca Valério.
Sandra Gisela Correia Reis Oliveira.
Sandra Isabel Domingos Leitão Pereira.
Sandra Maria Urbano Bança.
Sandra Marina Trindade Gonçalves Cardoso.
Sílvia Carmo Filipe Rodrigues Marreiros.
Sílvia Cristina Palma Lopes.
Sofia Alexandra Domingues Batista.
Sofia Maria Correia Afonso.
Sónia Catarina Martins Guerreiro Tomé.
Sónia Cristina Piedade Freire.
Sónia Isabel Santos Silva Gouveia.
Sónia Maria Pires Andrade.
Sónia Marina Domingos Correia.
Sónia Raquel Nunes Batista.
Sónia Teresa Mata Martelo Lourenço.
Susana Inês Rodrigues Duarte.
Susana Isabel Doroteia Valverde.
Susana Isabel Silva Meireles.
Susana Luísa Rafael Almeida Graúdo.
Susana Paula Silva Francisco.
Susana Raquel Cacheira Ferreirinho.
Sylvie Martins Loureiro Clemente.
Tânia Alexandra Santos Palma.
Teresa Sofia Santos Lança.
Úrsula Fátima Tagarroso Barradas.
Valérie Miryam Cuche.
Vanda Cristina Carrapiço Valente.

Candidatos excluídos:

Ana Cláudia Mendes Vargas (a).
Ana Margarida Pinto Esteves Serafim (a).
Maria Lurdes Correia Semedo (a).
Sónia Rute Sinodera Matos (a).

(a) Excluído por não ser funcionário ou agente.

4 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Antó-
nio Ferrão.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 17 824/2000 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 — con-
curso externo de ingresso na categoria de auxiliar de acção médica das
carreiras do pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do administrador-delegado do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação

de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis con-
tado da data da publicação do presente aviso, concurso externo de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de
Novembro, ao abrigo do descongelamento excepcional de admissões
efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
da distribuição de quotas a este Hospital, constante do despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000 e comunicada pelo ofício da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8572, de 3 de Novembro
de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento dos 13 lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento para 22 lugares, correspondendo a outros tantos lugares a
aditar ao quadro do Hospital no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000 e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade, para colocação.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro,

publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro
de 1995;

Despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 14 de Julho de 1999.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para a categoria
de auxiliar de acção médica e as condições de trabalho as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão a concurso e provimento em funções
públicas.

9.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso indi-
víduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas os seguintes
requisitos, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos oral;
c) Avaliação curricular.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a), b) e c) têm carácter
eliminatório.
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10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de uma hora e o respectivo programa
é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro solici-
tando a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal do Hospital ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas, para a Avenida do Movimento das Forças
Armadas, 2830 Barreiro.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de factos invocados pelos can-

didatos como susceptíveis de relevar para a apreciação do
seu mérito;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Certificado ou outro documento idóneo, comprovativo das

habilitações literárias.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea d)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

15 — A data, hora e local da realização das provas de conhecimentos
serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena da Conceição Veiga, técnica
superior de 1.a classe do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais efectivos:

Enfermeira Deonilde Maria Boanova Ramalho Mendes Bar-
roqueiro, enfermeira-chefe do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro.

Benjamim Sampaio Marinho, encarregado de sector do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Guiomar Jerónimo Torres Pereira, encarregada de sector
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Almerindo dos Anjos Pereira, encarregado de sector do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

18 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização da prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório, carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro — estatuto remune-
ratório, carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000 — estabelece normas de execução do
Orçamento do Estado para 2000 (alteração das estruturas indi-
ciárias e alteração ao regime de férias);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — aprova a lei de gestão

hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores.

4 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.
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Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 17 825/2000 (2.a série). — Para cumprimento dos
n.os 33 e 34 do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto, faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração de 22 de Novembro de 2000,
foi homologada a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
para seis vagas de assistente de reumatologia da carreira médica hos-
pitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 236, de 11 de Outubro de 1996:

1.o Paulo Jorge Simões dos Reis — 18,6 valores.
2.o Maria Manuela Marques da Costa — 17,9 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

28 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 17 826/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 22 de Novembro de 2000, foi homologada a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral
para provimento de uma vaga de assistente de urologia da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000:

1.o Mário Miguel Penão Coelho Apolinário — 18,7 valores.
2.o José Eduardo do Nascimento Cardoso Oliveira — 18,4 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

28 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Deliberação n.o 1505/2000. — Ao abrigo dos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do Hospital de Santa Maria delega na Dr.a Maria de Fátima
Rodrigues de Jesus, directora do Serviço de Gestão Financeira, res-
pectivamente as competências para autorização de pagamentos,
incluindo assinatura de cheques e ordens de transferência bancária,
bem como dar balanço mensal à tesouraria.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados desde 6 de
Novembro de 2000 até à publicação desta delegação de competências.

22 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: F. Coe-
lho Rosa, presidente — L. Caldeira Pinto, administrador-delegado —
J. A. Correia da Cunha, director clínico — M. P. Silvestre Coelho,
enfermeira-directora.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 17 827/2000 (2.a série). — Concurso n.o 44/99 — con-
curso externo geral de provimento na categoria de assistente de psiquia-
tria. — Após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a
lista de classificação final do concurso externo geral de provimento
na categoria de assistente de psiquiatria, homologada por despacho
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria
de 23 de Novembro de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999:

1.o Ana Cristina Mendes da Cruz David — 16,85 valores.
2.o Constança Maria Cabrita Marques Fernandes — 16,60 valores.

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pessoalmente ou

a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo
André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Car-
los Alves Dinis Carmo.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 17 828/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 22.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação de 16 de Novem-
bro de 2000 do conselho de administração do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, se
encontram abertos, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concursos para
preenchimento das vagas de assistente da carreira médica hospitalar,
abaixo indicadas, do quadro aprovado pela Portaria n.o 525/95, de
1 de Junho.

2 — Os concursos são institucionais internos, podendo a eles can-
didatarem-se os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
que estejam vinculados à função pública.

3 — Especificação das vagas:

Concurso n.o 1:

Área funcional — Departamento de Oncologia Médica;
Especialidade — gastrenterologia;
Vagas — uma;

Concurso n.o 2:

Área funcional — Departamento de Oncologia Médica;
Especialidade — hematologia clínica;
Vagas — duas.

4 — Prazo de validade — os concursos esgotam-se com o preen-
chimento das vagas.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido dos deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

Concurso n.o 1:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional de gas-
trenterologia ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;

Concurso n.o 2:

c) Possuir o grau de assistente da área profissional de hema-
tologia clínica ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

d) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Exigências particulares:

Concurso n.o 2:

Preparação e currículo específico em hemato-oncologia e
transplantação de progenitores hematopoiéticos e expe-
riência em cuidados intensivos hematológicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
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o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro,
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do
Prof. Lima Bastos, 1099-023 Lisboa, relevando, no caso de remessa
pelo correio, a data de expedição constante do aviso de recepção.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem men-
cionado;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente con-
dizente com a categoria posta a concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

11 — Método de selecção — avaliação curricular em que serão con-
siderados os seguintes factores:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

12 — As listas referentes aos presentes concursos serão afixadas
no placard da Repartição de Pessoal, 2.o andar do pavilhão admi-
nistrativo, do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

13 — Constituição dos júris:

Concurso n.o 1 — Gastrenterologia

Presidente — Prof. Doutor Carlos Alberto Nobre Lavadinho Lei-
tão, chefe de serviço e director do serviço de gastrenterologia
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Carvalho Piteira Barros, assistente
graduado de gastrenterologia do Centro Regional de Lis-
boa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Dr. António Ildefonso Dias Pereira, assistente graduado de
gastrenterologia do Centro Regional de Lisboa do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Aníbal Oliveira Fidalgo, assistente graduado de
gastrenterologia do Centro Regional de Lisboa do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Prof.a Doutora Marília Lopes Cravo, assistente de gastren-
terologia do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Concurso n.o 2 — Hematologia clínica

Presidente — Prof. Doutor António Braz da Silva Parreira, chefe
de serviço e director do Departamento de Oncologia Médica
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Inês Rocha Cardoso Dias Nolasco, chefe de
serviço de hematologia clínica do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Dr. Fernando Serra Leal da Costa, assistente graduado de
hematologia clínica do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Ramos Lopes Gomes da Silva, assistente
de hematologia clínica do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr. Nuno Augusto Alberto Miranda, assistente de hema-
tologia clínica do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

14 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, pelos vogais efectivos indicados em primeiro lugar.

29 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 17 829/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de 13 vagas de assistente administrativo
do quadro de pessoal do IPOFG-CRL, aberto pelo aviso n.o 4433/2000
(2.a série). — Pelo presente, e ao abrigo do disposto na parte final
da alínea d) do n.o 1 do artigo 70.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam notificados todos os candidatos admitidos ao
concurso acima identificado, nos termos e para efeitos do disposto
no artigo 171.o daquele mesmo Código, de que foi interposto um
recurso hierárquico do acto que excluiu um candidato do concurso.

A petição de recurso e demais elementos encontram-se disponíveis,
às horas normais de expediente, no Secretariado da Administração
do IPOFG-CRL, correndo o prazo para eventuais alegações, por
15 dias, de acordo com o citado artigo 171.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

30 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Despacho n.o 25 902/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e na alínea e) do n.o 3 e no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 273/92, de 3 de Dezembro, e no uso da autorização que me foi
conferida pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), da Ministra da
Saúde, delego na administradora hospitalar Dr.a Maria Cristina de
Almeida Fonseca Pires Duarte Guerreiro, com a faculdade de sub-
delegar, as seguintes competências:

1 — Autorizar despesas de simples conservação, reparação e bene-
fício de instalações até 1600 contos e de equipamento até 800 contos;

1.1 — Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo ou
prestação de serviços até 20 000 contos;

1.2 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas cuja competência lhe é delegada.

2 — Delego ainda na mesma administradora hospitalar a assinatura
de toda a correspondência e do expediente necessário à execução
das decisões proferidas quer no âmbito das minhas competências pró-
prias quer das competências que me foram delegadas e subdelegadas,
em matéria de aprovisionamento.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua assinatura.

20 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João
Urbano.

Despacho n.o 25 903/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3
de Dezembro, e no uso das autorizações que me foram conferidas
pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), da Ministra da Saúde, e pela
deliberação n.o 721/2000 (2.a série), do conselho de Administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, delego na administradora hospitalar Dr.a Maria
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de Fátima Baptista Pinheiro Nogueira as minhas competências cons-
tantes do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, ainda não
objecto de delegação, e subdelego na mesma administradora hospitalar
as competências que me foram delegadas pelo conselho de admi-
nistração e também ainda não objecto de subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 23 de Novembro a 7 de Dezembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João
Urbano.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1994/2000 (2.a série). — Considerando que em 17
de Fevereiro de 1999 cessou funções dirigentes o licenciado José
Augusto Carvalho Correia, à data chefe de divisão do Gabinete de
Estudos e Planeamento dos Serviços Centrais do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência, Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo, constante do anexo IV à Portaria n.o 631/96, de 6 de Novem-
bro, um lugar de assistente principal da carreira técnica superior de
saúde, ramo de psicologia clínica, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 17 de Fevereiro de 1999.

22 de Novembro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1995/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Rui António Correia Monteiro, assistente graduado da carreira
médica de clínica geral do quadro de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de
Setúbal, vem exercendo continuadamente funções dirigentes desde
19 de Fevereiro de 1996, reúne os requisitos necessários para acesso
à categoria de chefe de serviço e requereu a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, Centro
de Saúde do Bonfim, constante do anexo IV à Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, um lugar de chefe de serviço, da carreira médica
de clínica geral, a extinguir quando vagar.

22 de Novembro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Nélson
Madeira Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Portaria n.o 1996/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado António Manuel Neto Rodrigues,
assistente graduado de clínica geral, cessou em 7 de Fevereiro de
2000 o exercício de funções dirigentes no cargo de chefe da Divisão
de Cuidados de Saúde da Direcção de Serviços de Saúde da Sub-
-Região de Saúde do Porto e reúne os requisitos necessários para
acesso à categoria de chefe de serviço da carreira médica de clínica
geral:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, Centro de Saúde
de Matosinhos, constante do anexo V à Portaria n.o 772-B/96, de

31 de Dezembro, um lugar de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 7 de Fevereiro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Nélson
Madeira Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 1997/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 6 de Julho de 2000 cessou o exercício de
funções dirigentes o licenciado Júlio Carneiro Araújo, assistente gra-
duado da carreira médica de clínica geral do quadro de pessoal da
Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, à data director dos Serviços
de Saúde da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, Centro
de Saúde de Caminha, constante do anexo V à Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, um lugar de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 6 de Julho de 2000.

27 de Novembro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 25 904/2000 (2.a série). — Autorizada a recupe-
ração do vencimento de exercício perdido aos seguintes funcionários:

Por despacho de 17 de Novembro de 2000:

Marília de Fátima Real Pimenta Martins da Silva — 5 dias.
Isabel Maria Fonseca Ferreira — 8 dias.
Maria Helena dos Santos Costa Martins — 22 dias.

Por despacho de 20 de Novembro de 2000:

Graça de Jesus Carvalho Ascenção — 30 dias.
Isabel Maria Gonçalves Arsénio Nunes — 9 dias.
Ilda Eva de Oliveira Januário Ribeiro Canta — 5 dias.

Por despacho de 28 de Novembro de 2000:

Marília de Fátima Real Pimenta Martins da Silva — 1 dia.

29 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirecto-
ra-Geral, Maria Eugénia Santos.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1171/2000. — Considerando que a
agente Gisela Maria Fontes Amaral, oriunda do Instituto de Habitação
de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa pelo des-
pacho conjunto n.o 27/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999,
com a categoria de auxiliar administrativa;

Considerando o interesse do Instituto de Conservação da Natureza
na integração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal
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daquele Instituto, que se considera automaticamente criado, a extin-
guir quando vagar, na categoria de auxiliar administrativa:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se:

A integração de Gisela Maria Fontes Amaral na categoria de auxiliar
administrativa do quadro de pessoal do Instituto de Conservação da
Natureza, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Gisela Maria Fontes Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativa . . . . . . . . . . Auxiliar administrativa . . . . . . . . . . 1/115

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto de Conservação da Natureza, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 17 830/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo de 5
de Dezembro de 2000:

Maria Teresa Valente da Costa, chefe de secção do quadro do Instituto
Português das Artes do Espectáculo, nomeada em regime de subs-
tituição chefe de repartição do mesmo quadro desde 20 de Agosto
de 1999 — nomeada, com provimento definitivo, na sequência de
concurso interno geral de ingresso, chefe de repartição do quadro
de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Directora, Ana Marin.

Teatro Nacional de São João

Despacho (extracto) n.o 25 905/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000 do director deste Teatro:

Ana Paula da Silva Simões, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal do Teatro Nacional de São João — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, chefe de secção do mesmo
quadro de pessoal, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 330.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Maria Luís Pardelinha
Vieira Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 25 906/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000 do director deste Teatro:

Maria da Conceição dos Santos Pereira Gomes, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do Teatro Nacional de São
João — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa especialista do mesmo quadro de pessoal, a ser remu-
nerada pelo escalão 1, índice 260. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Maria Luís Pardelinha
Vieira Oliveira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 25 907/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei

n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de investigador auxiliar requeridas pela assistente de inves-
tigação deste Instituto licenciada Maria Manuela Marques Matias
Ferreira Pinto, com a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Augusto Guerra Réffega,
vice-presidente do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical, que presidirá por delegação, em conformidade com o
meu despacho de 31 de Maio de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Junho de 2000.

Vogais:

Doutor Jorge Francisco Pinto Ganhão, professor catedrá-
tico, jubilado, do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Helena Mendes da Costa Ferreira Correia
de Oliveira, professora auxiliar do Instituto Superior de
Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José de Carvalho Pimenta Malfeito Ferreira,
professor auxiliar do Instituto Superior de Agronomia
da Universidade Técnica de Lisboa.

Licenciado António Marcelo Martins Fernandes, investiga-
dor auxiliar do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

Licenciado Victor Manuel Pinto Várzea, investigador auxi-
liar do Instituto de Investigação Científica Tropical.

24 de Novembro de 2000. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E TRIBUNAL DE CONTAS

Despacho conjunto n.o 1172/2000. — Considerando que a
agente Dora Cristina Rodrigues Nunes, oriunda do Comissariado da
Auditoria, da Administração do território de Macau, ingressou na
Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 770/98,
de 15 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260,
de 10 de Novembro de 1998, com a carreira/categoria de técnico
superior de 2.a classe;

Considerando o interesse da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
na integração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal
daquela Direcção-Geral, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de técnica superior de 2.a classe;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

A integração de Dora Cristina Rodrigues Nunes para a categoria
de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, na seguinte situação jurídica e
funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Dora Cristina Rodrigues Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Técnica superior de
2.a classe.

1/400

24 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua. — O
Director-Geral do Tribunal de Contas, José F. F. Tavares.



20 418 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 292 — 20 de Dezembro de 2000

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 2205/2000. — Contrato-programa. — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 2.o e da alínea c) do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e da cláusula 3.a do protocolo
existente entre a Secretaria de Estado do Desporto e a Universidade
Técnica de Lisboa, através da Faculdade de Motricidade Humana,
datado de 11 de Julho de 1996, é celebrado entre o Centro de Estudos
e Formação Desportiva (CEFD), adiante designado por primeiro
outorgante, representado pelo respectivo director, Dr. António Fiúza
Fraga, e a Faculdade de Motricidade Humana (FMH), adiante desig-
nada por segundo outorgante, representada pelo presidente do con-
selho directivo, Prof. Doutor Francisco Alberto Arruda Carreiro da
Costa, o presente contra-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Âmbito do contrato

O presente contrato insere-se nos compromissos previstos na alí-
nea f) do n.o 2.2 da cláusula 2.a do protocolo existente entre a Secre-
taria de Estado do Desporto e a Universidade Técnica de Lisboa,
através da Faculdade de Motricidade Humana, mencionado no
preâmbulo.

Cláusula 2.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do contrato a realização de um estudo de inves-
tigação sobre o dirigismo desportivo, denominado «Os motivos de
envolvimento no dirigismo desportivo voluntário».

Cláusula 3.a

Obrigações do segundo outorgante

As obrigações do segundo outorgante são consubstanciadas
mediante a colaboração técnico-científico do Laboratório de Psico-
logia do Desporto da Faculdade de Motricidade Humana, sob coor-
denação do Prof. Doutor Sidónio Serpa, tendo como coordenador-
-adjunto o mestre Duarte Araújo.

A realização do estudo compreende as seguintes actividades e res-
pectivo cronograma:

1) Concepção e elaboração de um questionário original de moti-
vações para a actividade de dirigismo voluntário e modelo
de informatização do questionário no prazo de seis meses:

a) Recolha de informação bibliográfica;
b) Realização de entrevistas exploratórias;
c) Construção de itens;
d) Elaboração de questionário preliminar;
e) Tratamento do questionário preliminar;
f) Elaboração do questionário definitivo;
g) Estudo e determinação do modelo de informatização

do questionário;

2) Apoio técnico à empresa responsável pela aplicação do ins-
trumento relativo ao estudo de campo e tratamento da infor-
mação, no prazo que vier a resultar do contrato com a mesma;

3) Análise dos dados, no prazo de dois meses;
4) Redacção do relatório final, no prazo de um mês.

Cláusula 4.a

Obrigações do primeiro outorgante

O primeiro outorgante disponibilizará ao segundo outorgante uma
comparticipação financeira no montante global de 2 100 000$.

Cláusula 5.a

Definição do regime da comparticipação financeira

1 — A liquidação da comparticipação processa-se por fases, em
quatro tranches, sendo a primeira no valor de 600 000$ e as três
restantes no valor de 500 000$ cada.

2 — A disponibilização da comparticipação financeira será efec-
tuada da seguinte forma:

a) Após a homologação do presente contrato, será proporcio-
nado o valor respeitante à primeira tranche, referida no n.o 1;

b) Na conclusão de cada uma das actividades constantes nos
n.os 2, 3 e 4 da cláusula 3.a, será disponilizado o valor de
500 000$.

Cláusula 6.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até à data máxima de entrega do relatório final, 31
de Dezembro de 2001.

Cláusula 7.a

Responsabilidade pela propriedade

São do primeiro outorgante os direitos de propriedade dos trabalhos
produzidos, dependendo a sua utilização de prévia autorização, por
escrito. Por outro lado, o primeiro outorgante compromete-se a referir
o nome dos coordenadores do estudo, sempre que o utilizar.

Cláusula 8.a

Casos omissos, revisões ou modificações

Os casos omissos bem como as eventuais revisões ou modificações
no presente protocolo serão resolvidos por acordo entre os outor-
gantes.

O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 6 de Novembro de 2000 em quatro folhas e em
dois exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos
outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente do Conselho Directivo da Faculdade
de Motricidade Humana, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Homologo.

24 de Novembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, Armando António Martins Vara.

Contrato n.o 2206/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março, é celebrado entre o Centro de Estudos
e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD, representado
pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Faculdade de Ciências
do Desporto e Educação Física da Universidade de Coimbra, adiante
designada por FCDEF-UC, representada pelo presidente do conselho
directivo, Prof. Doutor Paulo Coelho de Araújo, o presente contrato
de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao FCDEF-UC para suporte de encargos com
a organização do Fórum Temático de Biocinética, a realizar nos dias
16 e 17 de Janeiro e 15, 16, 19 e 20 de Fevereiro de 2001, em Coimbra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à FCDEF-UC,
para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 500 000$, a ser suportada
pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada
quando o programa for concretizado.

2 — À FCDEF-UC compete apresentar ao CEFD o relatório da
actividade objecto de comparticpação, bem como mencionar na docu-
mentação e suportes promocionais do referido evento a qualidade
de patrocinador institucional do Ministério da Juventude e do
Desporto.

3 — O não cumprimento do estabelecido no n.o 2 implicará a exclu-
são da comparticipação financeira.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da FCDEF-UC implica a integral devolução da
verba referida na clásula 3.a

Cláusula 7.a

Revisão ou modificação do contrato

A revisão ou modificação do presente contrato bem como a sua
resolução por iniciativa do Estado carecem da aprovação do membro
do Governo responsável pela área do desporto.

Celebrado em 29 de Novembro de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3/B/2000, de 4 de Abril.)

29 de Novembro de 2000. — O Director do Centro de Estudos
e Formação Desportiva, António Fiúza Fraga. — O Presidente do Con-
selho Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação
Física da Universidade de Coimbra, Paulo Coelho de Araújo.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Instruções n.o 2/00 (2.a Secção). — De acordo com o disposto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 41.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto,
compete ao Tribunal de Contas, no âmbito do parecer sobre a Conta
Geral do Estado, apreciar a actividade financeira do Estado em maté-
ria de património financeiro. Como a Conta Geral do Estado continua
a não vir acompanhada de um balanço entre valores activos e passivos,
torna-se necessário proceder à recolha da informação relevante junto
das entidades gestoras daquele património.

Para tanto, foi publicada, em Janeiro de 1994, a resolução
n.o 10/93 — 2.a Secção, que aprovou instruções destinadas a definir
o conteúdo da informação a remeter ao Tribunal de Contas, anual-
mente, pelos serviços gestores de activos financeiros públicos. Seis
anos passados, a experiência aconselha a que nelas se introduzam
pequenas alterações que visam uma melhor explicitação do tipo de
elementos de informação pretendidos. Por outro lado, considera-se
oportuno alargar o âmbito dos activos financeiros a apreciar, em sede
de parecer sobre a Conta Geral do Estado, nele se passando a incluir
os créditos decorrentes da execução de garantias prestadas e os cré-
ditos e outros activos financeiros adquiridos a qualquer título pelas
entidades a que se dirigem as instruções.

Por último, a recente aprovação das instruções n.o 1/00 — 2.a Sec-
ção, publicadas no Diário da República, 2.a série, de 15 de Maio de
2000, que se prendem com matérias afins, aconselha também a intro-
duzir, no texto publicado em 1994, algumas pequenas alterações.

Assim, o Tribunal de Contas, em reunião plenária da 2.a Secção
de 9 de Novembro, delibera, ao abrigo da alínea b) do artigo 6.o
e da alínea e) do n.o 1 do artigo 78.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, aprovar as seguintes instruções:

1.a

Âmbito

As presentes instruções aplicam-se a todos os serviços e organismos
da administração central e aos institutos públicos, que revistam a
forma de serviços personalizados do Estado e de fundos públicos,
e ainda às instituições de segurança social.

2.a

Objecto

As presentes instruções visam a recolha sistemática de informação
sobre os elementos constitutivos do património financeiro público.
Para o efeito, as entidades por elas abrangidas devem prestar infor-
mação sobre o património do Estado, cuja gestão se encontrava a
seu cargo no ano de referência, mesmo que tal património se encon-
trasse constituído sob a forma de um património autónomo, e sobre
o seu património próprio, remetendo ao Tribunal de Contas a docu-
mentação abaixo enunciada.

3.a

Remessa de documentação

Até 30 de Junho de cada ano, deve ser remetida ao Tribunal de
Contas a seguinte informação, relativa ao ano imediatamente anterior:

a) Relação das acções, quotas e outras partes de capital detidas
em empresas e em instituições internacionais de que Portugal
seja membro (por empresa, instituição e tipo de participação),
na qual se discrimine:

Número de títulos, seu valor nominal unitário e global
em 31 de Dezembro do ano anterior àquele a que se
refere a informação e em 31 de Dezembro deste último
ano, ou valor da participação naquelas mesmas datas,
se esta não se encontrar representada por títulos;

Rendimentos efectivamente recebidos no ano a que se
reporta a informação, proporcionados pelas participa-
ções sociais a que se refere esta alínea;

Natureza de cada uma das alterações, verificadas durante
o ano a que se reporta a informação, no número ou
no valor nominal dos títulos e outras participações a
que se refere esta alínea (aquisições, alienações, subs-
crições, incorporação de reservas, conversão em outros
activos financeiros, etc.), número de títulos e montantes
envolvidos em cada uma dessas operações;

Disposições legais ou despachos que autorizaram as ope-
rações sobre as participações sociais a que se refere esta
alínea, se aplicável;

Classificação orçamental das receitas e das despesas ori-
ginadas pelas participações sociais a que se refere esta
alínea, se aplicável;

b) Relação das participações em entidades não societárias na
qual se discrimine para cada uma:

Denominação e data de constituição;
Valor, nominal e em percentagem, da participação em 31

de Dezembro do ano anterior àquele a que se refere
a informação e em 31 de Dezembro deste último ano;

Natureza das alterações verificadas no valor das partici-
pações, durante o ano a que se reporta a informação;

Rendimentos efectivamente recebidos no ano a que se
reporta a informação, proporcionados pelas participa-
ções a que se refere esta alínea, se aplicável;

Disposições legais ou despachos que autorizaram as ope-
rações sobre participações a que se refere esta alínea,
se aplicável;

Classificação orçamental das receitas e despesas originadas
pelas participações a que se refere esta alínea, se
aplicável;

c) Relação dos títulos de participação, das obrigações, dos títulos
de dívida pública de prazo superior a um ano e das unidades
de participação em fundos mobiliários e imobiliários (por enti-
dade emitente e tipo de título) na qual se discrimine:

Número de títulos, seu valor unitário e global em 31 de
Dezembro do ano anterior àquele a que se refere a
informação e em 31 de Dezembro deste último ano;

Rendimentos efectivamente recebidos no ano a que se
reporta a informação, proporcionados pelos títulos a que
se refere esta alínea;

Natureza de cada uma das alterações, verificadas durante
o ano a que se reporta a informação, no número ou
no valor nominal dos títulos a que se refere esta alínea
(aquisições, alienações, subscrições, amortizações, con-
versão em outros activos financeiros, etc.), número de
títulos e montantes envolvidos em cada uma dessas
operações;

Disposições legais ou despachos que autorizaram as ope-
rações sobre os títulos a que se refere esta alínea, se
aplicável;

Classificação orçamental das receitas e das despesas ori-
ginadas pelas operações sobre os títulos a que se refere
esta alínea, se aplicável;

d) Relação dos créditos com origem na concessão de emprés-
timos de prazo superior a um ano, discriminando para cada
contrato:

Montante contratual, mutuário, data do contrato e legis-
lação que o autorizou;

Valor em dívida em 31 de Dezembro do ano anterior àquele
a que se refere a informação e em 31 de Dezembro
deste último ano, discriminado por capital vincendo,
capital vencido e em dívida e juros vencidos e em dívida;
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Amortizações vencidas e amortizações pagas no ano a que
se refere a informação;

Juros vencidos e juros pagos no ano a que se refere a
informação;

Utilizações dos empréstimos, capitalizações de juros e
outras operações com reflexo no valor do crédito, ocor-
ridas no ano a que se refere a informação;

Classificação orçamental das receitas e despesas originadas
pelos créditos a que se refere esta alínea, se aplicável;

e) Relação dos créditos com origem na execução de garantias
prestadas, discriminando para cada um deles:

Beneficiário, montante inicialmente garantido e natureza
da garantia;

Data(s) e montante(s) dos pagamentos efectuados em exe-
cução das garantias prestadas;

Existência de acordo para a recuperação dos montantes
pagos;

Valor acumulado dos montantes recuperados e valor das
recuperações no ano a que se reporta a informação;

Montante de juros, calculados sobre os pagamentos efec-
tuados em execução das garantias, eventualmente devi-
dos e pagos no ano a que se reporta a informação;

Outras operações com reflexo no valor do crédito a recu-
perar (perdões, totais ou parciais, pagamentos em espé-
cie, etc.) ocorridas no ano a que se reporta a informação;

Classificação orçamental das receitas e despesas originadas
pelos créditos a que se refere esta alínea, se aplicável;

f) Relação dos créditos e outros activos financeiros, transmitidos
a qualquer título para a entidade que presta informação,
descriminando para cada um deles:

Natureza (tipo de activo e entidade devedora ou emitente)
e valor nominal à data da transmissão;

Data da transmissão e base legal ao abrigo da qual teve
lugar;

Valor nominal em 31 de Dezembro do ano anterior àquele
a que se reporta a informação e em 31 de Dezembro
deste último ano, com discriminação entre capital e
juros, se aplicável;

Variações do valor nominal, ocorridas no ano a que se
refere a informação, descriminando a sua natureza e
montante;

Rendimentos efectivamente recebidos no ano a que se
reporta a informação, proporcionados pelos créditos e
outros activos financeiros a que se refere esta alínea,
se aplicável;

Classificação orçamental das receitas e despesas originadas
por operações sobre os activos financeiros a que se refere
esta alínea, se aplicável;

g) Outras aplicações financeiras excepto depósitos a prazo até
um ano: valor global em 31 de Dezembro do ano anterior
àquele a que se refere a informação e em 31 de Dezembro
deste último ano, e valor dos rendimentos efectivamente rece-
bidos no ano a que se refere a informação.

4.a

Forma

A informação deverá ser remetida ao Tribunal em suporte papel,
podendo ser utilizados modelos diferentes dos que constam em anexo,
desde que contenham os mesmos elementos de informação, bem como
em suporte informático, em formato a definir com as entidades
envolvidas.

5.a

Informação supletiva

A informação a remeter nos termos das presentes instruções, que
tenha já sido objecto de comunicação em cumprimento das instruções
n.o 1/00 — 2.a Secção, publicadas no Diário da República, 2.a série,
de 15 de Maio de 2000, poderá ser omitida, desde que, expressamente,
se mencione tal facto e se identifique o ofício que operou o seu
anterior envio.

6.a

Vigência

As presentes instruções revogam e substituem as aprovadas pela
Resolução n.o 10/93 — 2.a Secção, publicadas no Diário da República,
1.a série-B, de 17 de Janeiro de 1994, e aplicam-se aos exercícios
de 2000 e seguintes.

29 de Novembro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.
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Modelo 2

Relação das participações a que se refere a alínea b) do n.o 3 das instruções n.o 2/00 — 2.a secção

Identificação da participação Participação em 31 de Dezembro
do ano N-1 Alterações e rendimentos no ano N Participação em 31 de Dezembro

do ano N

Despesa/receita

Denominação
social

Data
de constituição Valor nominal Percentagem Montante Natureza

da alteração Base legal

Natureza Montante Classificação (*)

Valor nominal Percentagem

Modelo 3

Relação dos créditos a que se refere a alínea d) do n.o 3 das instruções n.o 2/00 — 2.a secção

Identificação dos créditos Crédito em 31 de Dezembro
do ano N-1 Movimentos no ano N Crédito em 31 de Dezembro

do ano N

Vencimentos Pagamentos Outros movimentos

Mutuário Base legal Montante
contratual

Data
do contrato

Capital
vincendo

Capital
vencido

Juros
vencidos

Capital Juros Capital Classifi-
cação (*) Juros Classifi-

cação (*) Natureza (**) Montante Classifi-
cação (*)

Capital
vincendo

Capital
vencido

Juros
vencidos

Modelo 4

Relação dos créditos a que se refere a alínea e) do n.o 3 das instruções n.o 2/00 — 2.a secção

Identificação da garantia Pagamentos em execução da garantia Recuperações de créditos Outros movimentos no ano N

No ano N Juros pagos no ano N

Beneficiário Natureza Montante
inicial Data Montante Acordo

(S/N)

Acumulado
em

31 de Dezembro
do ano N-1 Montante Classificação (*) Montante Classificação (*)

Natureza Montante

Valor
por recuperar

em
31 de Dezembro

do ano N
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2207/2000. — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Sérgio Manuel Carinhas Rebola — celebrado contrato para prestar
serviço como monitor na Unidade de Ciências Económicas e Empre-
sariais da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, auferindo
a remuneração mensal correspondente a 40 % do índice 100 de
assistente estagiário, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, com as respectivas actualizações.

25 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2208/2000. — Por despacho de 10 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Carla Maria Rolo Antunes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidada, em regime
de tempo parcial, 50 %, da Unidade de Ciências e Tecnologias
Agrárias da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000, por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140 da
referida categoria.

26 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2209/2000. — Por despacho de 13 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Carlos Vasconcelos Bravo Leal — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2000, até
30 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal
corrspondente ao índice 100.

15 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 908/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Sónia Maria Duarte Viana Cruz — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa principal do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 18 de Outubro de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 25 909/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são científica da Secção Autónoma de Gestão e Engenharia Industrial,
foi aprovado pela comissão coordenadora do conselho científico de
15 de Novembro de 2000 o plano de estudos do mestrado em Políticas
e Gestão do Ensino Superior, que anula e substitui o publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 2000, anexo
à criação do mestrado:

ANEXO

1) Áreas científicas: Gestão, Ciências da Educação e Ciências
Sociais.

2) Número mínimo de unidades de crédito por área científica:
2.1) Gestão: 6 u. c.
2.2) Ciências Sociais: 4 u. c.
2.3) Ciências da Educação: 2 u. c.
3) Duração do curso de especialização: dois semestres.
4) Unidades de crédito necessárias para a conclusão do curso de

especialização: 16.
5) Plano curricular.
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1.o semestre U. C. Área científica

Modelos de Organização e Gestão no
Ensino Superior.

2 Ciências da Edu-
cação.

Mudança e Inovação no Ensino Superior 2 Gestão.
Políticas no Ensino Superior . . . . . . . . . . 2 Ciências Sociais.
Avaliação e Qualidade no Ensino Superior 2 Gestão.

2.o semestre U. C. Área científica

Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . 2 Ciências Sociais.
Gestão Estratégica no Ensino Superior 2 Gestão.
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Lista de opções U. C. Área científica

História do Ensino Superior . . . . . . . . . . . 2 Ciências da Edu-
cação.

Políticas Europeias no Ensino Superior 2 Ciências Sociais.
Qualidade nos Serviços Administrativos 2 Gestão.
Transferência e Uso Avançado de Tec-

nologia.
2 Gestão.

Gestão Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Ciências da Edu-
cação.

Problemas Educativos no Ensino Superior 2 Ciências da Edu-
cação.

Modelos e Práticas de Interacção com a
Sociedade.

2 Ciências Sociais.

Gestão de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.

27 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Despacho n.o 25 910/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e nos termos do artigo 1.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio, do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do despacho n.o 39-R/93, de 24 de Julho, o
senado universitário da Universidade de Aveiro, por deliberação de
14 de Junho de 2000, aprovou a criação do curso de mestrado em
Políticas e Gestão do Ensino Superior, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 2000, sujeito ao seguinte
regulamento:

Regulamento do Mestrado em Políticas
e Gestão do Ensino Superior

1.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão científica cons-
tituída por um coordenador e dois vogais dotados das competências
expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho.

2 — A comissão científica do mestrado será constituída por três
membros, sendo um proposto pela comissão científica da Secção Autó-
noma de Gestão e Engenharia Industrial, outro pela comissão cien-
tífica de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas e outro pela comissão
científica do Departamento de Ciências de Educação, para a apro-
vação pelo conselho científico.

2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, são os que constam do anexo ao despacho n.o 15 475/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho
de 2000.

3.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao mestrado os licenciados em todas
as áreas com classificação mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão científica do mestrado, candidatos que não

satisfaçam as condições referidas no número anterior mas cujo cur-
rículo demonstre uma adequada preparação para a frequência do
mestrado.

4.o

Numerus clausus

1 — O numerus clausus será estabelecido em cada edição do mes-
trado por despacho reitoral, sob proposta da comissão científica do
mestrado.

2 — O numerus clausus para garantir o funcionamento do curso
será fixado no edital de abertura do mestrado.

3 — O despacho referido no n.o 1 especificará percentagens do
número de vagas a reservar prioritariamente para sectores específicos
de recrutamento de mestrandos.

5.o

Seriação dos candidatos

A comissão científica do mestrado seriará os candidatos com base
nos seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência docente e ou profissional.

6.o

Matrícula e inscrição

Os candidatos admitidos deverão proceder à realização da sua
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, em modelos próprios a fornecer por esses Serviços.

7.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, assim como o calen-
dário lectivo, serão fixados por despacho reitoral, que determina a
abertura do mestrado, a publicar no Diário da República, 2.a série.

8.o

Propinas

1 — Os alunos inscritos neste curso pagarão a propina estipulada
pelo Regulamento de Estudos de Pós-Graduação da Universidade
de Aveiro.

2 — De acordo com a legislação respectiva poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.

9.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado será passado um diploma, em que se indica a
média final obtida na parte escolar. Por aprovação na parte curricular,
deve entender-se a aprovação em todas as disciplinas do plano de
estudos.

2 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nas diferentes disciplinas, sendo arredondada
à unidade a fracção não inferior a cinco décimas.

10.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Aveiro.

2 — O orientador poderá ser um professor ou investigador de outra
instituição, desde que a comissão coordenadora do mestrado reco-
nheça o interesse de tal situação.

3 — Em casos justificados, pode admitir-se a orientação conjunta
da dissertação por dois orientadores, devendo um deles pertencer
à Universidade de Aveiro.

4 — O orientador e o tema da dissertação devem ser aprovados
pela comissão coordenadora e comunicados à comissão coordenadora
do conselho científico da Universidade de Aveiro.

11.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deve
ser apresentado antes do fim do 4.o semestre do curso de mestrado,
em modelo a fornecer pelos Serviços Académicos, acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração do orientador confirmando a aceitação da entrega
da dissertação;

b) Originais da dissertação e do curriculum vitae;
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c) Um número de cópias provisórias sem encadernação defi-
nitiva, igual ao número de membros do júri, com a indicação
visível da designação «Documento provisório».

2 — Após o cumprimento das decisões tomadas pelo júri na pri-
meira reunião e dentro dos prazos legais em vigor, o candidato deverá
entregar:

a) A dissertação definitiva, em número previsto pelos regula-
mentos da Universidade, no formato aprovado, que inclui
obrigatoriamente uma página contendo os nomes dos mem-
bros do júri;

b) Duas cópias completas não encadernadas;
c) Cópia do resumo em português e inglês (e outras eventuais

traduções) e a sua versão electrónica em formato compatível
com MS-Word.

12.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação da dissertação é proposto pela comissão
coordenadora do mestrado, tendo sido ouvido o orientador.

2 — O júri é constituído por um número mínimo de três elementos,
nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
sendo presidido por um elemento da comissão coordenadora do mes-
trado ou por um substituto por ela indicado.

3 — Em caso de impedimento do presidente do júri, o reitor indicará
o substituto.

4 — Na altura da marcação das provas será dado conhecimento
ao candidato das condições em que será feita a discussão da
dissertação.

13.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Políticas e Gestão do Ensino Superior será
conferido pela Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido
aprovados no curso de especialização, sejam aprovados também nas
provas públicas da discussão da dissertação a que se refere o n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de faltas,
avaliação de conhecimentos e classificação nas disciplinas são os pre-
vistos na lei para os cursos de mestrado na Universidade de Aveiro,
naquilo em que não forem contrariados pelo presente despacho e
com as adaptações necessárias à natureza e funcionamento do curso.

15.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

16.o

Revisão

As alterações do presente Regulamento são da competência da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro, sob proposta da comissão coordenadora do curso de mestrado.

28 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Despacho n.o 25 911/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e nos termos do artigo 1.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio, do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do despacho n.o 39-R/93, de 24 de Julho, o
senado universitário da Universidade de Aveiro, por deliberação de
14 de Junho de 2000, aprovou a criação do curso de mestrado em
Gestão de Operações, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 174, de 29 de Julho de 2000, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Mestrado em Gestão de Operações

1.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão coordenadora
do curso de mestrado constituída por um coordenador e dois vogais
dotados das competências expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93,
de 5 de Julho.

2 — A comissão coordenadora do curso de mestrado será proposta
pela comissão científica da Secção Autónoma de Gestão e Engenharia
Industrial, para aprovação pelo conselho científico da Universidade
de Aveiro.

2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, são os que constam do anexo ao despacho n.o 15 474/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho
de 2000.

3.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao mestrado os licenciados em Eco-
nomia, Gestão e em todas as áreas de Engenharia com classificação
mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão coordenadora do curso de mestrado, can-
didatos que não satisfaçam as condições referidas no número anterior
mas cujo currículo demonstre uma adequada preparação para a fre-
quência do mestrado.

4.o

Numerus clausus

1 — O numerus clausus será estabelecido em cada ano por despacho
reitoral, sob proposta da comissão coordenadora do curso de mes-
trado.

2 — O numerus clausus para garantir o funcionamento do curso
será fixado no edital de abertura do mestrado.

3 — O despacho referido no n.o 1 especificará percentagens do
número de vagas a reservar prioritariamente para sectores específicos
de recrutamento de mestrandos.

5.o

Seriação dos candidatos

A comissão coordenadora do curso de mestrado seriará os can-
didatos com base nos seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência docente e ou profissional.

6.o

Matrícula e inscrição

Os candidatos deverão proceder à realização da sua matrícula e
inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de Aveiro, em
modelos próprios a fornecer por esses Serviços.

7.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, assim como o calen-
dário lectivo, serão fixados por despacho reitoral, que determina a
abertura do mestrado, a publicar no Diário da República, 2.a série.

8.o

Propinas

1 — Os alunos inscritos neste curso pagarão a propina estipulada
pelo Regulamento de Estudos de Pós-Graduação da Universidade
de Aveiro.

2 — De acordo com a legislação respectiva poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.

9.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado será passado um diploma, em que se indica a
média final obtida na parte escolar. Por aprovação na parte curricular,
deve entender-se a aprovação em todas as disciplinas do plano de
estudos.

2 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nas diferentes disciplinas, sendo arredondada
à unidade a fracção não inferior a cinco décimas.

10.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Aveiro.
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2 — O orientador poderá ser um professor ou investigador de outra
instituição, desde que a comissão coordenadora do curso de mestrado
reconheça o interesse de tal situação.

3 — Em casos justificados, pode admitir-se a orientação conjunta
da dissertação por dois orientadores, devendo um deles pertencer
à Universidade de Aveiro.

4 — Concluída com aproveitamento a parte curricular do mestrado,
o mestrando solicitará à comissão coordenadora do curso de mestrado,
entre 15 de Julho e 31 de Julho, a nomeação de um orientador para
a sua dissertação.

5 — O orientador e o tema da dissertação devem ser aprovados
pela comissão coordenadora do curso de mestrado e comunicados
à comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro.

11.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deve
ser apresentado antes do fim do 4.o semestre do curso de mestrado,
em modelo a fornecer pelos Serviços Académicos, acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração do orientador confirmando a aceitação da entrega
da dissertação;

b) Originais da dissertação e do curriculum vitae;
c) Um número de cópias provisórias sem encadernação defi-

nitiva, igual ao número de membros do júri, com a indicação
visível da designação «Documento provisório».

2 — Após o cumprimento das decisões tomadas pelo júri na pri-
meira reunião e dentro dos prazos legais em vigor, o candidato deverá
entregar:

a) A dissertação definitiva, em número previsto pelos regula-
mentos da Universidade, no formato aprovado, que inclui
obrigatoriamente uma página contendo os nomes dos mem-
bros do júri;

b) Duas cópias completas não encadernadas;
c) Cópia do resumo em português e inglês (e outras eventuais

traduções) e a sua versão electrónica em formato compatível
com MS-Word.

12.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação da dissertação é proposto pela comissão
coordenadora do curso de mestrado, tendo sido ouvido o orientador.

2 — O júri é constituído por três membros, nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
sem prejuízo de eventual utilização do n.o 3 do mesmo artigo, sendo
presidido pelo professor pertencente à Universidade de Aveiro.

3 — Em caso de impedimento do presidente do júri, o reitor indicará
o substituto.

4 — Na altura da marcação das provas será dado conhecimento
ao candidato das condições em que será feita a discussão da
dissertação.

13.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Gestão de Operações será conferido pela
Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido aprovados no
curso de especialização, sejam aprovados também nas provas públicas
da discussão da dissertação mencionada no n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de faltas,
avaliação de conhecimentos e classificação nas disciplinas são os pre-
vistos na lei para os cursos de mestrado na Universidade de Aveiro,
naquilo em que não forem contrariados pelo presente despacho e
com as adaptações necessárias à natureza e funcionamento do curso.

15.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

16.o

Revisão

As alterações do presente Regulamento são da competência da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro, sob proposta da comissão coordenadora do curso de mestrado.

28 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Despacho n.o 25 912/2000 (2.a série). — Sob proposta do Depar-
tamento de Química, aprovado pela comissão coordenadora do con-
selho científico da Universidade de Aveiro em 15 de Novembro de
2000 e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80,
de 29 de Maio, de acordo com a alínea b) dos n.os 4 e 5 do artigo 22.o
dos Estatutos da Universidade, publica-se o aditamento ao elenco
de disciplinas optativas do curso de licenciatura em Química — ramo
de Química Industrial e Gestão, constante do despacho n.o 12 812/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de
6 de Julho de 1999:

Licenciatura em Química — ramo de Química
Industrial e Gestão

Área Disciplina UC

G Gestão de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

28 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 17 831/2000 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador para a Acção Social, no uso das competências delegadas, publi-
cadas no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 16 de Abril de
1996, despacho n.o 1/SAS/96:

José Manuel Gomes da Silva — autorizada a rescisão, a seu pedido,
a partir de 30 de Novembro de 2000 do contrato individual de
trabalho.

5 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 25 913/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Maria Fernanda de Assunção Martins Correia Lopes Car-
doso, assessora do quadro do Instituto de História da Ciência e
da Técnica — transferida para o quadro do Serviço de Documen-
tação e Publicações da reitoria desta Universidade, para a mesma
categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar com efeitos a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Aviso n.o 17 832/2000 (2.a série). — Jorge Quina Ribeiro de
Araújo, reitor da Universidade de Évora, torna público, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 70.o do Código do Procedimento
Administrativo, o seguinte:

1 — Encontra-se afixada nos Serviços Académicos desta Univer-
sidade a listagem dos estudantes que não satisfizeram nos prazos
estabelecidos pela instituição, através de edital de 23 de Novembro
de 1999, o pagamento integral das propinas respeitantes ao ano lectivo
de 1999-2000.

2 — O não pagamento da propina devida implica a nulidade de
todos os actos curriculares praticados no ano lectivo a que o incum-
primento da obrigação se reporta (artigo 28.o da Lei n.o 113/97, de
16 de Setembro).
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3 — Até 15 dias após a publicação do presente aviso no Diário
da República, poderão os alunos constantes da listagem a que se refere
o n.o 1 apresentar reclamação escrita da mesma, dirigida ao reitor
da Universidade.

4 — Terminado o período referido no número anterior, o reitor
proferirá despacho definitivo de anulação dos actos curriculares pra-
ticados pelos estudantes em relação aos quais se mantenha a situação
de incumprimento.

28 de Novembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 25 914/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Dezembro de 2000 do administrador dos SASUL:

Carla Sofia Rodrigues Alves de Sousa, auxiliar de alimentação — alte-
rada a cláusula 4.a do contrato individual de trabalho celebrado
ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 49 408, de 24 de Novembro de
1969, e 108/95, de 20 de Maio, passando a deter a categoria de
vigilante, escalão 3, índice 135, com efeitos a partir de 1 de Dezem-
bro de 2000.

2 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina
Matoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 2210/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 25 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor,
foram celebrados contratos de prestação eventual de serviço para
o exercício das funções de monitor, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a 25 de Novembro de 1999, com os docentes abaixo
indicados:

Ana Catarina Sá Gomes de Melo Matos.
Ana Isabel Cruz Soares Pinto.
André Amaral Fernandes Júdice Glória.
Cristina Maria Rodrigues Alfaro.
Fátima Isabel Melo Carreiro.
João Nuno Zenha Martins.
Nuno Miguel Andrade Paula Pissarra.
Nuno Tiago da Silva Marques Aureliano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Jorge Miranda.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 2211/2000. — Por despacho do vice-reitor de 17 de
Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor, foi celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e o licen-
ciado Bernardo Machado Mota para exercer as funções de assistente
estagiário além do quadro, com efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2212/2000. — Por despacho do vice-reitor de 17 de
Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor, foi celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a licen-
ciada Sandra Christina Barcelos para exercer as funções de leitor
além do quadro, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000,
considerando-se exonerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 25 915/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 17 de Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

António Pedro Sangreman Proença Marcelino Mesquita, assis-
tente — prorrogado o contrato até à realização das provas de dou-

toramento, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Rectificação n.o 3072/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro
de 2000, o contrato (extracto) n.o 1873/2000, de novo se publica devi-
damente rectificado:

«Por despacho do vice-reitor de 20 de Setembro de 2000, proferido
por delegação do reitor:

Lucas Baptista, assistente convidado a 40 % da Faculdade de Medi-
cina — renovado o contrato administrativo de provimento como
assistente convidado a 30 % da mesma Faculdade, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000, válido por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 1 de Fevereiro de 1999, por delegação
do reitor:

Manuela Augusta Franco Rijo Agostinho Ripado, assistente convidada
a 30 % da Faculdade de Medicina — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento para assistente convidada a 40 % da mesma
Faculdade, com efeitos a 1 de Fevereiro de 1999, válido por um ano,
renovável por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 20 de Setembro de 2000, por dele-
gação do reitor:

Maria João Rodrigues Palhano Engrácio, assistente convidada a 40 %
da Faculdade de Medicina — renovado o contrato administrativo
de provimento para assistente convidada a 30 % da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, válido por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos.»

28 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 25 916/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor da FMDUL de 25 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Dr. Mário Filipe Cardoso de Matos Bernardo, assistente desta Facul-
dade — autorizada a dispensa de serviço no período de 28 de
Novembro a 3 de Dezembro de 2000, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

25 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 25 917/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor da FMDUL de 25 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Dr. Jaime Pereira Fontes de Almeida Portugal, assistente convidado
desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no período
de 28 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000, nos termos do
artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

25 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 25 918/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Madalena Neves Fontoura, assistente da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — celebrado contrato administrativo de provimento, por
urgente conveniência de serviço, como professora auxiliar da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 13 de Setembro de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 17 833/2000 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 23 de Maio de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário com
vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-12/00-E/I/DRH(1) — técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica na área de gestão de recursos humanos em estabele-
cimentos do ensino superior.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Divisão
de Recursos Humanos da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Administra-
ção Pública ou Gestão de Recursos Humanos.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica, com a duração de duas horas, de acordo com
o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
randos e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devi-
damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do Quadro da
Universidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 48, de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer, que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.



20 428 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 292 — 20 de Dezembro de 2000

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualter, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. José Carlos Fonseca Henriques, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Silva Carvalho, chefe de divisão.
António Xavier Balsa de Palhares Falcão, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do IEP.
Dr. Fernando Lavrador Ventuzelos, chefe de divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

ANEXO

Programa de provas do concurso para selecção de estagiários
com vista ao provimento na carreira técnica superior

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Comunicação:

O processo de comunicação;
A comunicação na organização;
A comunicação na dinâmica de grupos;

Motivação;
Técnicas de gestão de recursos humanos:

Análise, descrição e qualificação de funções;
Recrutamento, selecção e orientação profissional;
Avaliação e desempenho;
Formação e desenvolvimento;
Gestão previsional de efectivos;
Planeamento de carreiras;

Estilos de comando/tomada de decisão;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio.
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto.
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro.

Lei n.o 8/95, de 29 de Março.
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho.
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro.
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro.
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.
Rebelo de Sousa, Marcelo — A Natureza Jurídica da Universidade

no Direito Português, Publicações Europa-América, 1992.
Henriques, Manuel de Oliveira Leal — Procedimento Disciplinar,

Rei dos Livros, Livraria Almedina, 1989.
«Administração Pública e qualidade», in Qualidade em Serviços

Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa, Lisboa,
Abril de 1992.

«Gestão da qualidade (conceitos, sistema de gestão, instrumentos)»
de Manuel Armando Madeira, in Qualidade em Serviços Públicos,
Secretariado para a Modernização Administrativa, Lisboa, Novembro
de 1992.

«Problemas da qualidade na Administração Pública», de J. L.
Rebelo Pinto, in Revista de Administração Pública, ano X, n.o 34,
Janeiro/Abril de 1987.

Botelho, José M. S. Santos; Esteves, Américo J. Pires; Pinho, José
Cândido — Código Administrativo, 3.a ed., 1996, Almedina, Coimbra.

Azevedo, Arnaldo — «Docentes universitários (o Estatuto da Car-
reira Docente Universitária)», Vida Económica, 2.a ed., Porto, 1999.

Oliveira Rocha, J. A. — Princípios de Gestão Pública, Editorial Pre-
sença, Lisboa, 1991.

Duarte Gomes, Cultura Organizacional (Comunicação e Identidade),
Quarteto Editora, Coimbra, Abril de 2000.

Oliveira Rocha, J. A. — Gestão de Recursos Humanos, Editorial
Presença, Lisboa, Setembro de 1997.

Estêvão de Moura — Gestão de Recursos Humanos — Influências
e Determinantes do Desempenho, Edições Sílabo, L.da, Lisboa, Setem-
bro de 2000.

José Gonçalves das Neves — Clima Organizacional, Cultura Orga-
nizacional e Gestão de Recursos Humanos, Editora RH, Lisboa, 2000.

Oliveira Rocha, J. A. — Gestão Pública e Modernização Adminis-
trativa, Universidade do Minho, Braga, 2000.

Despacho (extracto) n.o 25 919/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Antónia Paulo Dias Pereira Forjaz — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidada a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 920/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Anabela Leal de Barros — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de assistente, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 26 de Julho de 2000, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 140, escalão 1,
a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro, considerando-se rescindido o contrato na categoria de
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assistente convidada, a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 921/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Irene da Silva Ferreira Gomes — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 922/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Pedro Garcia de Valadares Souto — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 923/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Olívia Baptista de Oliveira Pereira — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidada a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Licenciado Óscar Sílvio Marques de Almeida Gama — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 924/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Cláudia Breitbarth — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de leitora, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140, esca-
lão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 925/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Frank Albert Anando Landt — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 10 de Outubro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 926/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Gabriela Coutinho Soares Lema Botelho — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de professora
auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 16 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de assistente, a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 927/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do
Minho:

Licenciada Ana Lúcia da Silva Dias Gonçalves dos Santos — auto-
rizada a rescisão do contrato administrativo de provimento na cate-
goria de assistente da Universidade do Minho, com efeitos a partir
de 8 de Janeiro de 2001.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 25 928/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Dezembro de 2000, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro ao mestre João
Alberto Figueira de Sousa, assistente desta Faculdade, durante o
período compreendido entre 9 e 13 de Dezembro de 2000.

5 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 25 929/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Dezembro de 2000, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro no estrangeiros aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Ao licenciado Luís Filipe Ferreira Reis Thomaz, professor associado
convidado desta Faculdade — durante o período compreendido
entre 29 de Novembro e 13 de Dezembro de 2000.

À mestra Susana Margarida Munch Miranda, assistente convidada
desta Faculdade — durante o período compreendido entre 4 e 12
de Dezembro de 2000.

Ao licenciado Paulo Manuel Rego Ferreira de Castro, assistente con-
vidado desta Faculdade — durante o período compreendido entre
6 de Novembro de 2000 e 19 de Janeiro de 2001.

7 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 17 834/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa
(por delegação de competências):

Licenciado Pedro Samuel Gonçalves Coelho — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente estagiário, por um ano, renovável por três vezes,
com efeitos a partir de 9 de Novembro de 2000, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 100, a que
se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Licenciada Helena Isabel Abrantes Gouveia Mota Veiga — autori-
zado o contrato como monitora, em regime de prestação eventual
de serviço, por conveniência urgente de serviço, por 10 semanas,
a partir de 9 de Novembro de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, a que se
refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.
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Aviso n.o 17 835/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa
(por delegação de competências):

João Manuel Cachado Lourenço, técnico superior principal, da car-
reira técnica superior, de nomeação definitiva do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — nomeado, precedendo concurso, assessor de
nomeação definitiva do quadro da mesma Faculdade, ficando exo-
nerado do cargo anterior a partir da data da aceitação da nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 17 836/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
30 de Novembro de 2000 e sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
do Porto, foi determinado o seguinte, para o ano lectivo de 2000-2001,
relativamente ao Programa de Doutoramento em Ciências da Edu-
cação, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade:

1) Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2001 — 10;
2) Apresentação de candidaturas — de 3 a 26 de Janeiro de 2001;
3) Selecção dos candidatos — de 1 a 23 de Fevereiro;
4) Matrículas e inscrições — de 1 a 16 de Março;
5) Início do curso — Outubro;
6) Propinas — 5000 000$ anuais.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 930/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro, professora
associada da Faculdade de Medicina desta Universidade —
nomeada definitivamente professora catedrática do 4.o grupo (Pato-
logia) da mesma Faculdade, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da data da aceitação. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 931/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Vítor Manuel Branco Martins Augusto — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de Outubro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 932/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Paula Cristina Gomes Ferreira, assistente estagiária além
do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
desta Universidade — contratada, por conveniência urgente de ser-
viço, como assistente além do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 12 de Setembro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 933/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José Pedro Botelho de Montalvão Fernandes, assistente
além do quadro da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente convidado além do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000 e pelo período de um
ano, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

29 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 934/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Fernando Gilberto de Melo Costa — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Medicina
desta Universidade, com efeitos a partir de 8 de Novembro de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, em reuniões de 18 de Outubro de 2000, conhecidos o rela-
tório de actividades e os pareceres subscritos pelos doutores José
Alberto de Sousa Salis Amaral e José Carvalho de Oliveira, professores
catedráticos da Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa e da Facul-
dade de Medicina do Porto, respectivamente, aprovou, por maioria,
a nomeação definitiva do doutor Fernando Gilberto de Melo Costa
como professor auxiliar da disciplina de ortopedia.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco Carneiro Chaves.

29 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 935/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Paulo Célio Pereira Martins Alves — prorrogado o con-
trato, por um biénio, como asssitente além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 13 de
Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

30 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 3073/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 23 890/2000] inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 22 de Novembro de 2000,
a p. 18 945, relativa ao Doutor Paulo Alexandre de Avilez Rodrigues
Almeida Valente, onde se lê «com efeitos a partir de 31 de Junho»
deve ler-se «com efeitos a partir de 31 de Julho».

29 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 25 936/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 29 de Novembro de 2000:

Ao Prof. Doutor António Amorim dos Santos, professor catedrá-
tico — pelo período de 5 a 16 de Dezembro de 2000.

Ao licenciado Jorge Bernardo Lacerda de Queiroz, assistente — pelo
período de 29 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000.

De 30 de Novembro de 2000:

À Prof.a Doutora Ana Cristina Moreira Freire, professora auxi-
liar — pelo período de 9 a 15 de Dezembro de 2000.
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Ao Prof. Doutor José Agostinho Bastos Gonçalves, professor cate-
drático — pelo período de 15 a 22 de Dezembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 25 937/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 30 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor catedrá-
tico — no período de 26 a 31 de Outubro e de 26 a 30 de Novembro
de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 25 938/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 30 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Maria de Fátima da Silva Pereira Neves e Maria Leopoldina Marques
Sousa, auxiliares de apoio e vigilância — autorizada a renovação
dos contratos de trabalho a termo certo pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 25 939/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 18 de Novembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Doutora Natércia Alves Pacheco, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 9 a
14 de Dezembro.

30 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 25 940/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motrocidade Humana
de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Mestre José Manuel Dias Monteiro Torres — autorizado o contrato
administrativo de provimento por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, como assistente convidado, em regime de
acumulação (20 %), por conveniência urgente de serviço, com efei-
tos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 25 941/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motrocidade Humana
de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciado Augusto Gil Brites de Andrade Pascoal, assistente além
do quadro desta Faculdade — autorizada a prorrogação do contrato
a partir de 27 de Novembro de 2000 até à realização das provas
de doutoramento. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 25 942/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Fernando Ramôa
Ribeiro, de 20 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Doutor Manuel Fernando Belo Moreira, professor associado de
nomeação definitiva do Instituto Superior de Agronomia (Depar-
tamento de Economia Agrária e Sociologia Rural) — nomeado defi-
nitivamente professor catedrático do quadro do Instituto Superior
de Agronomia (Departamento de Economia Agrária e Sociologia
Rural), considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da
data da posse.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 25 943/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo de 28 de Novembro de
2000, proferido por delegação:

Doutor António Marcelino Palma de Borja Serafim — nomeado defi-
nitivamente professor auxiliar do Instituto Superior de Agronomia
(Departamento de Engenharia Rural), a partir de 27 de Julho de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar do Doutor António Marcelino Palma de Borja
Serafim.

Com base nos pareceres subscritos pelos professores catedráticos
Doutor Jorge Ferro Silva Meneses e Doutora Maria Isabel Freire
Ribeiro Ferreira, ambos do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, sobre o relatório de actividades desen-
volvidas pelo Doutor António Marcelino Palma de Borja Serafim,
no quinquénio de 1995-2000, que fica arquivado no processo individual
do interessado, o conselho científico do Instituto Superior de Agro-
nomia, da Universidade Técnica de Lisboa, tendo em conta que a
actividade científica e pedagógica desenvolvida satisfaz os requisitos
legais, deliberou, pela maioria dos professores catedráticos e asso-
ciados em exercício efectivo de funções, tomada em votação nominal
justificada, em conformidade com o artigo 21.o, conjugado com o
artigo 85.o, ambos do ECDU, propor a sua nomeação definitiva como
professor auxiliar deste Instituto.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Pedro Augusto Lynce de Faria.

Instituto Superior Técnico

Rectificação n.o 3074/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro de 2000,
o aviso n.o 16 442/2000, do concurso público para eventual recru-
tamento na categoria de assistente estagiário ou professor auxiliar
para o Departamento de Matemática, Secção de Ciência da Com-
putação, rectifica-se que onde se lê «As condições de admissão estão
expressas no Estatuto da Carreira Docente Universitária, de acordo
com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, devendo os candidatos possuir
licenciatura em Engenharia Mecânica, com perfil de Automação e
Robótica.» deve ler-se «As condições de admissão estão expressas
no Estatuto da Carreira Docente Universitária, de acordo com a Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.»

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, Diamantino Durão.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 25 944/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a contratação como assis-
tente convidada da mestre Maria Adelaide Pinho Andrade, com efeitos
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a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 25 945/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a contratação, como
assistente convidado, do mestre José Ramiro Afonso Fernandes, com
efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 25 946/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

De 4 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Manuela Outeiro Correia de Matos, assistente esta-
giária — no período de 2 a 15 de Outubro de 2000.

De 6 de Outubro de 2000:

Doutor José Carlos Silva Cardoso, professor auxiliar — no período
de 14 a 22 de Outubro de 2000.

De 11 de Outubro de 2000:

Dr. Aureliano Natálio Coelho Malheiro, assistente — no período de
Outubro de 2000 a Março de 2001.

Engenheiro Jorge de Jesus Faustino, assistente — no período 16 a
20 de Outubro de 2000.

Doutor Carlos Alberto M. Gomes Mota, professor auxiliar — no
período de 18 a 23 de Outubro de 2000.

Engenheiro Nuno Miguel Cordeiro Cristelo, assistente convidado —
no período de 9 a 13 de Outubro de 200.

De 18 de Outubro de 2000:

Doutora Maria Gabriela Silvares de Figueiredo, professora auxiliar —
no período de 31 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

Licenciada Cristina Maria Correia Marques, assistente — no período
de 31 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

Licenciada Maria Manuel Silva Oliveira, assistente — no período de
6 de Novembro a 5 de Dezembro de 2000.

Doutora Maria Olinda Rodrigues Santana, professora auxiliar — no
período de 22 a 31 de Outubro de 2000.

Prof. Doutor José Nunes Esteves Rei, professor associado — no
período de 28 de Outubro a 4 de Novembro de 2000.

Doutor José Manuel Vaz Caldas, professor auxiliar — no período
entre Janeiro e Fevereiro de 2001.

Prof. Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor asso-
ciado — no período de 8 a 14 de Novembro de 2000.

De 23 de Outubro de 2000:

Licenciada Ana Alexandra Ribeiro Coutinho de Oliveira, assistente —
no período de 20 de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

Prof. Doutor José Francisco Gandra Portela, professor catedrático —
no período de 21 a 27 de Outubro de 2000.

De 25 de Outubro de 2000:

Doutor Alberto Moreira Baptista, investigador auxiliar — no dia de
26 de Outubro de 2000.

Prof. Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor cate-
drático — no período de 26 a 30 de Outubro de 2000.

Prof. Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor asso-
ciado — no período de 29 e 30 de Outubro de 2000.

De 31 de Outubro de 2000:

Prof. Doutor José Eduardo Lima Brito, professor associado — no
período de 31 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

Dr.a Odete Catapirra de Almeida, assistente estagiária — no período
de 30 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

Licenciada Maria Emília Pereira Simões de Abreu, assistente con-
vidada — no período de 29 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

De 2 de Novembro de 2000:

Doutor José Manuel Vaz Caldas, professor auxiliar — no período de
15 de Novembro a 12 de Dezembro de 2000.

De 9 de Novembro de 2000:

Licenciado Nuno Paulo Correia Afonso Moreira, assistente — no
período de 15 a 19 de Novembro de 2000.

Prof. Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor asso-
ciado — no período de 15 e 16 de Novembro de 2000.

Prof. Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor cate-
drático — no período de 18 a 20 de Novembro de 2000.

De 15 de Novembro de 2000:

Licenciada Maria do Carmo Carvalho, P. L. de Sequeira Varejão,
assistente — no período de 6 de Novembro a 16 de Dezembro de
2000.

Prof. Doutora Ester Maria Abranches C. Portela, professora asso-
ciada — no período de 28 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000.

De 16 de Novembro de 2000:

Prof. Doutor Christopher Gerry, professor associado convidado — no
período de 14 a 16 de Novembro de 2000.

De 22 de Novembro de 2000:

Prof. Doutor Eduardo Augusto dos Santos Rosa, professor associado
com agregação — no período de 30 de Novembro a 1 de Dezembro
de 2000.

Prof. Doutor Alberto da Silva Alvares dos Santos, professor asso-
ciado — no período de 30 de Novembro e 1 de Dezembro de 2000.

24 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 25 947/2000 (2.a série). — Por ter saído
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de
Novembro de 2000, relativamente ao aviso n.o 16 445/2000, novamente
se publica que onde se lê «11 de Fevereiro de 2000» deve ler-se
«11 de Outubro de 2000».

27 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 17 837/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa, ao abrigo do artigo 60.o dos Estatutos deste
Instituto, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, conjugado com o n.o 3, alínea e), do artigo 23.o dos anteriores
Estatutos:

Paula Maria Gomes Pedrosa Pinto, programadora-adjunta de 2.a classe
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa — nomeada definitivamente programa-
dora-adjunta de 1.a classe do mesmo quadro, escalão 1, índice 325,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho de autorização. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 25 948/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado Francisco José Alveirinho Correia — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (50 %) e em regime de acumulação, por urgente
conveniência de serviço, da Escola Superior de Gestão deste Ins-
tituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 2000 a 30
de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 17 838/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Janeiro de 2000:

Mestre Cândida Maria dos Santos Pereira — autorizada a contratação
como equiparada a professor-adjunto do Instituto Superior de Enge-
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nharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 27 de
Novembro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 839/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Novembro de 2000:

Licenciado José Alberto Marimba da Costa — autorizada a contra-
tação como equiparado a assistente, em regime de tempo parcial
(60 %), do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 27 de Novembro de 2000 e até
18 de Fevereiro de 2001.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 840/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Novembro de 2000:

Mestre Anabela de Jesus Gomes — autorizada a contratação como
equiparada a professor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 27 de Novem-
bro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 841/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Novembro de 2000:

Mestre Maria do Céu de Castro Tavares Barbosa — autorizada a con-
tratação como equiparada a professor-adjunto do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politénico, com efeitos a partir de
27 de Novembro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 842/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23
de Novembro de 2000:

Mestre Paulo Alexandre Mendes Martins Rosa — autorizada a con-
tratação como equiparado a professor-adjunto do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
27 de Novembro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 843/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29
de Novembro de 2000:

David Manuel Gama Simões Gomes — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, na categoria de
técnico especialista da Escola Superior Agrária deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir da data do despacho.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 844/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29
de Novembro de 2000:

Mestre Maria Filomena Figueiredo Nazaré Gomes — autorizado o
contrato, em regime de contrato administrativo de provimento,
como equiparada a professor-adjunto da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, de 12 de Outubro de 2000 a 11 a Outubro
de 2001.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 845/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 12
de Outubro de 2000:

Mestre Cristina Isabel Cabral Galhano — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto da
Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, de 12 de Outu-
bro de 2000 a 11 de Outubro de 2001.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 846/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24
de Novembro de 2000:

Mestre João Carlos Gonçalves Silvestre — autorizada a contratação,
em regime de contrato administrativo de provimento, como equi-
parado a professor-adjunto do Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 27 de Novembro
de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 25 949/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Novembro de 2000 determino que seja revogado o meu despacho
de 26 de Outubro de 2000 que autorizou a renovação do contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente do mestre
João Carlos Gonçalves Silvestre, do Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 265, de 16 de Novembro de 2000, através do aviso n.o 15 991/2000
(2.a série).

24 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 17 847/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

José Luís Silva Pereira — autorizado, por urgente conveniência de
serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão como
equiparado a assistente do 1.o triénio, a partir de 2 de Novembro
de 2000, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 17 848/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de assistente administrativo. — 1 — Torna-se público
que, por despacho de 21 de Novembro de 2000 do presidente do
Instituto Politécnico da Guarda, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para o provimento de sete lugares da categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — em Seia (um lugar) e na Guarda (seis
lugares).

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas da actividade
administrativa, nomeadamente administração de pessoal, arquivo,
secretaria de alunos, contabilidade, património, aprovisionamento,
expediente, processamento de texto ou dactilografia.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

8 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são: uma prova
de conhecimentos gerais, uma prova de conhecimentos específicos
(cada uma delas eliminatória de per si), avaliação curricular e entre-
vista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais incide sobre conhecimentos
ao nível das habilitações literárias exigidas para ingresso na carreira
de assistente administrativo, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e
de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.
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8.2 — Prova de conhecimentos específicos — programa da prova
de conhecimentos específicos:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público.

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

Legislação da prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Despacho Normativo n.o 765/94, de 25 de Outubro, do Ministro

da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 273, de 25 de Novembro de 1994 (Estatutos do IPG);

Deliberação do conselho geral do IPG, de 14 de Julho de 1999,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 2 de
Outubro de 1999 (regulamento orgânico).

8.3 — A data e o local da prestação das provas serão indicados
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As provas terão a forma escrita e não excederão duas horas.
8.5 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, sendo considerados e ponderados:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

8.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na prova de conheci-
mentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — A classificação final será obtida do seguinte modo:

CF=PCG+PCE+AC+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Forma e prazo das candidaturas:
10.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, podendo ser entregue na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1, para a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro,
50, 6300-559 Guarda.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;

c) Pedido de admissão a concurso, fazendo menção ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-
ticada;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a sua natureza e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

10.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase desde que o requerente declare no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um deles.

10.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
da suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas junto à Secção de Pessoal deste Instituto e publi-
citadas nos termos dos artigos 33.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

15 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
funcionários do IPG:

Presidente — Jacinto Dias, secretário de Escola Superior de
Educação

Vogais efectivos:

Isilda Maria Ferreira Rodrigues, técnica de 2.a classe.
Maria Emília Alves Almeida Costa, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Anabela Capelo Videira Monteiro, chefe de secção.
Maria do Céu Costa Alves Andrade, assistente adminis-

trativa especialista.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do IPG, José Augusto
Alves.

Aviso n.o 17 849/2000 (2.a série). — Por aprovação do conselho
científico de 31 de Outubro de 2000 da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão da Guarda:

Autorizada a acumulação para o ano lectivo de 2000-2001 do docente
Rui Pedro Marques Pereira, como equiparado a assistente do
1.o triénio, para exercer funções docentes na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, com início a 16 de Novembro de 2000 e
até 2 de Março de 2001.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 17 850/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 29 de Novembro de 2000:

Augusto Marques Lopes — autorizada a nomeação, em comissão de
serviço extraordinária, para exercer funções no Instituto Politécnico
da Guarda com a categoria de assistente administrativo principal
e o vencimento correspondente ao índice 260, actualizável nos ter-
mos legais, produzindo efeitos a partir de 29 de Novembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 25 950/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia do Mar deste Instituto, com o pessoal contratado ao
abrigo do Estatuto da Carreira de Pessoal Docente do Ensino Superior
Politécnico:

De 31 de Agosto de 2000:

Ana Paula Delgado da Costa — equiparada a assistente do 1.o triénio,
com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000 e válido pelo período
de um ano.

Alexandra Sofia Marinho Silva Mendes Neto — equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, com efeitos a partir de 20 de Outubro de
2000 e válido pelo período de um ano.

Ana Sofia da Costa Viana — equiparada a professora-adjunta, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000 e válido pelo período
de um ano.

António Alberto Florêncio Fernandes — encarregado de trabalhos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 e válido pelo período
de um ano.

Carla Maria de Jesus Montez Fernandes — equiparada a professo-
ra-adjunta, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000 e válido
pelo período de um ano.

João Paulo da Conceição Silva Jorge — equiparado a assistente do
1.o triénio, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 e válido
pelo período de um ano.

João Ricardo Centeno da Costa — equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos a partir de 20
de Outubro de 2000 e válido pelo período de um ano.

Júlio Alberto da Silva Coelho — equiparado a professor-adjunto, com
efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000 e válido pelo período
de um ano.

Paula Cristina Simões Cabral — equiparada a assistente do 1.o triénio,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e válido pelo período
de um ano.

Teresa Margarida Lopes da Silva Mouga — equiparada a professo-
ra-adjunta, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e válido
pelo período de um ano.

De 19 de Outubro de 2000:

Ângela Margarida de Sousa Pereira — equiparada a assistente do 1.o
triénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e válido
pelo período de um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Rectificação n.o 3075/2000. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 803/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000, a p. 19 444, rectifica-se
que onde se lê:

«O júri é constituído por:

Presidente — Doutora Teresa Maria Sena de Vasconcelos, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação de
Lisboa.

Vogais:

Doutor Armindo Rodrigues, professor-coordenador da
Escola Superior de Educação de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Xavier Lopes Vieira, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Educação de Lisboa.»

deve ler-se:

«10 — O júri é constituído por:

Presidente — Mestre Maria Júlia Soares Guimarães Lello, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação de Lisboa.

Vogais:

Mestre Helena Maria Vilhena Barroso, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação de Lisboa.

Licenciada Maria Luísa Sotto-Mayor da Silva Amado, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação de
Lisboa.»

5 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 25 951/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
dos artigos 22.o, n.o 4, e 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e do artigo 35.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego na presidente do conselho científico do ISEL, pro-
fessora-coordenadora engenheira Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, a competência que me foi delegada pelo pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa, por despacho de 13 de
Novembro de 2000, para presidir ao júri do concurso de provas públicas
para provimento de um vaga de professor-coordenador do quadro,
mapa I, área científica de Engenharia Mecânica, no âmbito da Energia
e Ambiente.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 25 952/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politénico de Lisboa de 24 de Outubro de 2000:

Licenciado Júlio Walter Miguel Fernandes — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 24 de Outubro
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 832/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Novembro de 2000, no uso de competência própria, nos termos da
alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 7.o, n.o 3, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 23.o, 24.o, 26.o e 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a
partir da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para provimento de uma vaga de pro-
fessor-coordenador do quadro de pessoal docente do Instituto Supe-
rior de Engenharia, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96-IPL, publi-
cado do Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro
de 1996, e despacho n.o 07/89/IPL, de 3 de Outubro — área científica
de Engenharia Mecânica, no âmbito da Energia e Ambiente.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessa vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos licencia-
dos em Engenharia Mecânica/Produção Industrial que se encontrem
nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

5 — As provas de concurso e o regime da sua prestação seguirão
o estipulado nos artigos 26.o e 27.o do Estatuto da Carreira Docente
do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

6 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia e ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de Enge-
nharia, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014 Lisboa, dele
devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação, naturalidade,
bilhete de identidade, número, data e arquivo que o emitiu, data
de nascimento, residência, telefone, graus académicos e respectivas
classificações finais, bem como todos os elementos que sejam sus-
ceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos candidatos.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontram nas con-
dições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
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g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
devidamente assinado, acompanhado dos trabalhos nele men-
cionados e que o candidato entenda deverem ser apreciados;

i) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

j) Cinco exemplares da dissertação ou doutoramento a que se
refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

7.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

8 — Por decisão do conselho científico, nos termos do artigo 16.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão ainda os
candidatos apresentar os seguintes requisitos de admissão:

a) Doutoramento ou dissertação na área e âmbito em que é
aberto o concurso e a que se refere a alínea b) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Lição na área e âmbito em que é aberto o concurso;
c) Mérito científico na elaboração de trabalhos de investigação

e de projecto relevantes para a indústria, na área e âmbito
do concurso.

8.1 — Constitui requisito preferencial dos candidatos seleccionados
a posse de, pelo menos, três anos de docência no ensino superior
na categoria imediatamente anterior a que é aberta a vaga do concurso.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico de Lisboa, por subdelegação do presidente do con-
selho directivo do ISEL, nos termos conjugados dos artigos 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e 35.o do
CPA.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Fernando José Pires Santana, professor asso-
ciado, presidente do conselho de Departamento de Ciên-
cias e Engenharia do Ambiente da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Professor José António Figueroa Gonçalves, professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia
do Porto do Instituto Politécnico do Porto.

Professor Abílio Óscar da Costa Rodrigues Frias, profes-
sor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogal suplente — Professor Octávio Luís Carolo, professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico de Lisboa.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 833/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, no uso
de competência própria, nos termos da alínea b) do artigo 9.o e da
alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
conjugadas com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o do Despacho
Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto de 1991, e de acordo
com o disposto nos artigos 7.o, n.o 3, 10.o, n.os 1 e 2, 15.o, 23.o, 24.o,
26.o e 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a partir da data da publicação
do presente edital no Diário da República, concurso de provas públicas
para provimento de uma vaga de professor-coordenador do quadro
de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia, constante
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25 de Outubro, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto,
e despacho n.o 33/96-IPL, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 275, 27 de Novembro de 1996, e despacho n.o 07/89/IPL, de 3
de Outubro — área científica de Engenharia Civil, no âmbito da
Hidráulica Marítima.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessa vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia e ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de Enge-
nharia, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014 Lisboa, nele
devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação, naturalidade,
bilhete de identidade, número, data e arquivo que o emitiu, data
de nascimento, residência, telefone, graus académicos e respectivas
classificações finais, bem como todos os elementos que sejam sus-
ceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, acompanhados

dos trabalhos nele mencionados e que o candidato entenda
deverem ser apreciados, e devidamente datados;

i) Seis exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

j) Seis exemplares da dissertação ou doutoramento a que se
refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto, é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

6.3 — As provas do concurso e o regime da sua prestação seguirão
o estipulado no Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico já referido.

7 — Por decisão do conselho científico nos termos do artigo 16.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, serão requisitos míni-
mos de admissão:

7.1 — Doutoramento ou dissertação na área e âmbito em que é
aberto o concurso e a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

7.2 — Lição na área e âmbito em que é aberto o concurso.
8 — Constitui requisito preferencial na apreciação curricular dos

candidatos seleccionados a posse de pelo menos três anos de docência
no ensino superior, na categoria imediatamente anterior àquela para
que é aberta a vaga do concurso.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do
Instituto Politécnico de Lisboa, por delegação do presidente
do conselho directivo do ISEL, nos termos conjugados dos
artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e 35.o do CPA.

Vogais efectivos:

Doutor Fernando J. Rama Seabra Santos, professor cate-
drático com agragação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando Francisco Machado Veloso Gomes, pro-
fessor catedrático com agregação da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto.

Doutor Ildeberto Bernardo da Mota Oliveira, professor
catedrático com agregação do Instituto Superior Técnico
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Patrício de Sousa Betamio de Almeida,
professor catedrático com agregação do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.
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Doutora Maria da Graça Dias Alfaro Lopes, professora-
-coordenadora do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogal suplente — Engenheiro Manuel Eduardo Costa Almeida
Vasques, professor-coordenador do quadro do Instituto Supe-
rior de Engenharia do Instituto Politécnico de Lisboa.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 25 953/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Pedro Miguel da Fonseca Marques Ferreira — contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio, em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do IPT, com início
em 24 de Outubro de 2000 e pelo período de três anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Carlos Alberto Farinha Ferreira — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, o IPT, com início em
24 de Outubro de 2000 e pelo período de três anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Elsa Jofre Pereira Dias Ferreira — contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do IPT, com início em
24 de Outubro de 2000 e pelo período de três anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Rodrigo Tiago Correia Teixeira Maia — contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio, em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso,
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do IPT, com início
em 30 de Outubro de 2000 e pelo período de três anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Por despacho de 31 de Outubro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria João da Costa Antunes — contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço, da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, do IPT, com início
em 1 de Novembro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 100,
do estatuto do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 25 954/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria Helena Morgado Monteiro — nomeação definitiva como pro-
fessora-coordenadora da área intradepartamental de matemática
da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, precedendo con-
curso de provas públicas, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria (Nomea-
ção isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 25 955/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Abílio da Silva Bernardo — contrato administrativo de provimento
como operário principal (electricista) do Instituto Politécnico de
Tomar, precedendo concurso, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 196, do estatuto remuneratório do pessoal
da Administração Pública. (Contrato isento de fiscalização prévia
por parte do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Mar-
ques Sant’Ovaia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 25 956/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Alexandre David Aibéo Fernandes, docente do Instituto
Politécnico de Viseu, equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Tecnologia — autorizada a deslocação ao estrangeiro
de 13 a 18 de Dezembro de 2000.

28 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho n.o 25 957/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Francisco José Matias Marques, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior Agrária — autorizada a deslocação ao estrangeiro de 28
de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

29 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 25 958/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Novembro de 2000:

Licenciado Sérgio Alexandre Morais da Fonseca Martins, celebrado
contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos, para a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Viseu, com início em 2 de Novembro de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

30 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 95 000 473,86 100 000 498,80
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

800$00 — G 3,99

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


